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A PSICOLOGIA, CIENCIA DO HOMEM HISTÓRICO 

E CIÊNCIA SOCIAL DA PESSOA 

IGOR A. CARUSO 
1959 

I 

A PSICOLOGIA T EM SENTIDO? 

O têrmo um pouco vago -de “psicología” tal corno se em¬ 
prega hoje, correntemente, em um grande número de países 
europeus e americanos, ampara nao somente a ciéncia de al- 
guns institutos e laboratorios mas, também, o grande conjunto 
heteróclito de atitudes, opinióes e representares que formam 
parte da grande corrente histórica de idéias e modos de pen¬ 
sar. Podemos atestar que a vasta “psicología” e, mais parti¬ 
cularmente, determinada psicología que se ocupa dos motivos 
humanos e se relaciona, mais ou menos diretamente, com a 
psicanálise e “psicología profunda”, influi poderosamente em 
nossa época e nao nos deixa nunca indiferentes: se refletimos 
sobre isto, ao ser provocada nossa curiosidade, nos sentimos 
perplexos ou desconfiados. Essas influéncias podemos desco- 
bri-las e segui-las nos dominios mais inesperados da vida, na 
moda que prevalece em alguns países de ir à casa do psicana- 
lista como outros váo ao cabeleireiro, na consulta ao médico so¬ 
bre urna angina ou úlcera -de estómago, estudar relaçoes hu¬ 
manas em curso organizado por um grande consorcio capita¬ 
lista, ao apreciar os motivos do crime nas salas dos tribunals, 
aos métodos de urna casa educacional, ao estudar os motivos 
inconscientes que determinam o público a preferir esta ou a- 
quela marca de cigarros, ésse modéle de automóvel, o compor- 
tamento humano descrito por urna novela ou apresentado por 
um filme. .. Esta influência a descobrimos (se fixamos nela), 
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em nossa maneira de falar (falamos de complexos, de repres- 
sáo, do inconsciente... ), e depois, queiramos ou nâo, em nossa 
representaçâo no mundo e em nossa maneira de pensar. Ao 
mesmo tempo, nossa consciência se révolta, às vêzes, contra 
essa exibiçâo, a meúdo torpe, às vêzes, desavergonhada, dos 
problemas secretos da alma. Éste protesto pode ser o fruto de 
urna opiniáo bem informada sobre os perigos da psicologia, 
mas pode também ser a expressao insuspeita do médo que 
sentimos ante a revelaçâo mais ou menos brutal de nossas 
motivaçôes mais secretas e defendidas contra qualquer indis- 
criçâo, até contra a indiscriçâo de nosso próprio espirito críti¬ 
co! 

Pois bem: A que se deve se experimente esta influéncia 
súmente desde alguns decénios? Acaso o florescimento da psi¬ 
cologia se deve únicamente ao progresso geral da civilizaçao? 
Nossos avós desconheciam a eletricidade; graças ao progresso 
nós nao podemos prescindir déla. Devemos trocar os térmos 
desta hipótese e pensar que as geraçôes passadas ignoravam os 
beneficios da psicologia porque esta, todavia, nao havia sido 
“inventada”? Esta questáo requer duas observaçôes. Em pri- 
meiro lugar, vamos ver que o conceito mesmo de “progresso” 
é ambiguo, paradóxico, e que o progresso náo tem nada de 
fatal em seus passos, porque, todavia, deixa de explicar éste 
ou aquêle resultado do progresso que, teóricamente, podia ser 
diferente, ou produzir-se noutra época. Em segundo lugar, 
seria ingênuo e até grotesco admitir que o desenvolvimento da 
psicologia — por exemplo, os descobrimentos de Freud — é 
urna conseqüéncia do progresso, absolutamente semelhante a 
urna invençâo técnica que está determinada, sobretudo pelas 
invençôes que a precedem, como por exemplo, a televisáo, a 
divisáo do átomo, os foguetes inter continentals etc. Há cem 
anos nâo se suspeitava nem sequer a possibilidades de desagre¬ 
gar o átomo; desde que a humanidade existe, tem-se feito psi¬ 
cologia, às vêzes, com mais fruto e menos torpezas que hoje, e o 
“conhecimento de si mesmo” vem sendo perseguido desde a 
antiguidade mais remota. 

E, no entanto, o desenvolvimento da psicologia náo pode 
ser obra de um puro azar, de um capricho inexplicável do des¬ 
tino. É fútil pensar que por um feliz azar (ou desgraça) um 
homem chamado Freud havia feito éste ou aquêle descobri- 
mento. É legítimo e até necessário se querer dar conta de al- 
gumas das razóes que tém feito da psicologia nosso pao co¬ 
tidiano; porque se se admite por comodidade que éste feito 
extraordinário nao tem razóes, entáo nosso comportamento ca¬ 
rece de razáo, a psicologia que trata de explicar nossos moti¬ 
vos carecería déles e toda nossa existéncia se fundaria no 
absurdo e impoténcia, 
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Nossa época é — conscientemente — a época psicológica 
ou atómica, ou astronáutica... Nao é por casualidade, porque 
estas características da época apresentam todas urna signifi- 
caçâo, e o que é mais, urna significaçâo, pelo menos em parte 
comum; estas características sao “sintomas”, cuja significa¬ 
çâo, nos permite descobrir certo número de motivos comuns. 
Ou bem admitimos o absurdo desta característica, e entao fi- 
camos inertes diante do absurdo que elas representan!; ou bem 
descobrimos estas características, ao menos em parte, obra de 
leis que nos permite prever, e ao prever, quiçà, também, tra- 
balhar, sobre estas leis. E, por outra parte, dado que nosso 
intuito hoje é mais especialmente a psicología, recordamos que 
sao justamente a psicología e a psicopatologia que nos tém 
feito compreender que cada sintoma tem sempre urna signifi¬ 
caçâo. Todo sintoma é urna espécie de linguagem cifrada que 
temos que esclarecer, urna mensagem; nâo sáo os sintomas 
como tais que temos que combater ñas desordens psicopato- 
lógicas, mas, pelo contrário, ao decifrar o sintoma — ao arran- 
cá-lo, portanto, do absurdo de um azar inexplicável — se co- 
meça a comprender as razóes do transtôrno, e poder trabalhar 
sobre éle de conformidade com as leis que lhe sáo próprias. 
Pois bem; as características de nossa época sáo também sinto¬ 
mas: mensagens incompreensíveis, à primeira vista, mas que 
nâo nasceram do azar e que em certa forma devem ser deci¬ 
fradas para perder seu aspecto fortuito e converter-se em sím¬ 
bolos transparentes de um processo ordenado que podemos 
tratar de dirigir e de modificar. 

O que digo da significaçâo dos sintomas nâo é fatalismo; 
pelo contrário! Nâo pretendo que toda característica de nossa 
época se ja o que teria de ser; nâo pretendo que se ja boa por 
ser necessária. O fatalismo, pelo contrário, consiste em ignorar 
a explicaçâo do que pode ocorrer. O homem sofre a fatalidade, 
que é incompreensível e absurda; mas deixa de sofré-la desde 
o momento em que trata de descobrir sua significaçâo; nesse 
momento já nâo é completamente um joguete do destino; em 
parte se converte em artífice consciente de sua historia. Para 
fazer a historia tem que tratar de compreender os aspectos 
da mesma, ainda que éstes aspectos sejam negativos. Aqui 
também a analogia com os sintomas psicopatológicos conti¬ 
nua sendo válida, um sintoma é um fenómeno mórbido, mas 
é também um sinal de alarme que requer ser compreendido, 
e, ademáis, é semipre um ensaio de reaçâo contra o destino 
mórbido, é sempre o sinal de urna necessidade e de urna ten¬ 
tativa de soluçâo. 
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II 

A PSICOLOGIA, FENÓMENO DE CRISE 

Dado que o desenvolvimento da psicología representa um 
aspecto essencial de nossa época, trataremos de encaixá-lo no 
conjunto desta. Há um caráter dominante da época em que 
vivemos, que podemos chamar o caráter de crise. Vivemos mi¬ 
ma crise como nao se havia visto aínda, e para ultrapassar e 
remontar esta crise sem precedente o esfôrço de adataçâo 
exigido ao homem o coloca necessáriamente ante urna situa- 
çâo inteiramente excepcional; o homem se vê forçado a desen¬ 
volver urna intensa adataçâo, um esfôrço e um risco que táo 
pouco tem precedentes na historia. Tal exigência nécessita 
igualmente um esfôrço de retorno sobre si mesrao, urna in- 
tensidade de reflexáo, proporcionados ao problema a resol¬ 
ver. .. 

Neste ponto se pode objetar: nao será urna ilusáo ótica 
o falar de urna crise sem precedente? Éste érro nao procederá 
da idealizaçâo do passado? Nao se tem falado em todos os 
tempos de crises excepcionais? 

Evidentemente, é difícil dar urna resposta inteiramente 
objetiva a semelhante objeçâo. E, em primeiro lugar, tem que 
se guardar, sem dúvida alguma, de idealizar o “bom tempo 
passado”, que nunca existiu. Pelo contrário, tem que dar cré¬ 
dito ao que, na historia humana, faz justamente, que o des¬ 
tino da humanidade nao se ja um eterno retorno, senao um 
desenvolvimento que produz novos frutos. Mas a confiança nao 
excluí a visáo clara de um dever difícil. O que é mais difícil 
é a comparaçâo, mais ou menos imparcial, entre as diferentes 
“crises”, pela simples razáo de que o espirito que faz tais com- 
paraçôes nao pode abstrair-se da situaçâo em que se encontra. 
O hornera está sempre implicado numa situaçao para a qual 
nao pode ser inteiramente imparcial; todos nós estamos com¬ 
prometidos na crise contemporánea, se é que existe; teremos, 
pois, necessáriamente, tendência a exagerá-la. 
No entanto, existe um determinado número de critérios que 
nao sao puramente introspectivos, senao que se baseiam em 
sinais bastante certos, em sintomas decifráveis. Éstes crité¬ 
rios procuram urna resposta à objeçâo. 

Em primeiro lugar: é verdade que se tem falado sempre 
de crises... E as termos sempre, porque todo desenvolvimento 
significa que existe, em certa forma, contradiçâo e luta entre 
um estado ultrapassado e aquéle que o ultrapassa. Cada es¬ 
tado de desenvolvimento tem tendência a organizar-se e cada 
novo estado impóe outra vontade de organizar. A inten- 
sidade da crise dependerá, pelo menos, em parte, da escala em 
que esta superaçâo se efetua; há crises na vida de urna aldeia, 
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há crises prôpriamente universais. Pois bem; no sentido pró- 
prio da palavra “universal”, a humanidade acaba de entrar 
sômente numa crise de organizaçâo, que é verdaderamente 
de escala universal. A queda do Império Romano supôe-se uraa 
crise para uma parte da Europa e da Africa. Os conflitos 
atuais nâo perdoam já a ninguém. Nao se trata, evidentemen¬ 
te, de urna extensâo puramente geográfica, mas de uma inten- 
sidade qualitativa. Em verdade, nâo houve nunca, falando 
prôpriamente, um feito cultural que por alguns de seus lados 
nâo seja universal. Êle demonstra claramente que as cultu¬ 
ras locáis têm uma significaçâo universal: a mística de 
Qumran, per to do nmr Morto, as concepçôes precolombinas do 
mundo americano, a dança negra na África, sâo fatôres cul¬ 
turáis universais, ainda que indiretamente. Mas se comprova 
também que a humanidade chegou a um grau de organizaçâo 
em que as influências mais localizadas têm tendência a fa- 
zer-se universais por via directa, mais exatámente, nâo têm 
jâ “influências locáis”, estas se convertem cada vez mais em 
universais. O mundo está unificado. Ai! Isto tem todo o aspec¬ 
to de ser uma ironia, mas é verdade. O desenvolvimento in¬ 
dustrial do Ural, a Bôlsa de Nova Iorque, as condiçôes econó¬ 
micas do campesino desventurado e as expediçôes científicas 
da Antártica sâo os “X” e os “Y” de uma equaçâo... Já, 
dois impérios governam o universo; o modo como se dará a 
unificaçâo definitiva — pacificamente por uma organizaçâo 
mundial, brutalmente pela vitória de um dos concorrentes ou 
o advento de um terceiro —, isto nâo é, depois de tudo, mais 
que... questáo de detalhe. 

Neste mundo unido, a Europa está colocada, muito parti¬ 
cularmente, diante de um problema que compromete sua exis- 
tência. A psicología nos mostra justamente que nada toma 
consciéncia espontáneamente de urna nova etapa que significa 
a perda de um dominio. Faz cem anos todavia que a Europa 
dominava o mundo; agora nâo é mais que uma pobre provin¬ 
cia. Ou bem se obstinará num sonho de grandeza material que 
náo corresponde já às suas possibilidades, ou continuará por 
muito tempo à frente da humanidade, precisamente pelo fato 
de que tome consciéncia de uma missáo, náo colonial, mas 
cultural, espiritual — esta última, náo só em palavras —; pelo 
momento, se fará demasiado para crer. É compreensível, pois, 
que a crise universal afete particularmente ao europeu. Está 
um pouco na situaçâo de um judeu crente de Jerusalém ou 
de um grego culto de Atenas que vinham tomar posiçâo, entre 
os bárbaros romanos, de seus focos de cultura. Quáo difícil 
é superar éste traumatismo e ver claramente que o esplendor 
passado náo voltará jamais. E, no entanto, Atenas e Jerusa¬ 
lém, pisoteadas e degradadas, náo pereceram na tradiçâo da 
cultura universal. 



130 PONT. UNIV. CAT. DO R. G. S. 

Entre os critérios da crise cultural atual hà um que é 
singularmente espetacular, até surpreendente, e devemos exa- 
miná-lo com precauçâo, tanto mais quanto que, citado torpe¬ 
mente e de revés, dá ocasiâo a reaçôes afetivas muito irracio- 
nais. Éste critério é o do progresso técnico. Náo é tâo pouco 
um azar que se abuse de tal modo do poder demonstrative 
da técnica moderna, porque veremos que a técnica está cer- 
tamente no centro do problema, sendo a realizaçào palpável 
da maneira como o homem mantém relaçôes humanas com 
o mundo da natureza. Vejamos primeiro, em vista panorámi¬ 
ca, que há destas relaçôes. 

Um fato nos surpreende em seguida e vem a confirmar 
nossa opiniáo sobre a intensidade da crise contemporâna : é 
o de que a técnica no sentido atual da palavra, é muito jo- 
vem, o que significa que a humanidade acaba de abordar prá- 
ticamente o problema de suas relaçôes com a natureza e que, 
portanto, acaba de entrar numa etapa verdadeiramente nova 
de sua existência. Enquanto que é possível, simplificando os 
dados do problema, traçar urna curva do progresso técnico, se 
comprova que esta curva é quase horizontal desde os começos 
da historia até os tempos modernos, e que é quase vertical 
desde o comêço da época moderna. Isso quer dizer, simpli¬ 
ficando as coisas: pouco progresso técnico até os tempos mo¬ 
dernos, e, pelo contrario, um progresso de inaudita rapidez a 
partir dêstes. Pois bem; o advento da técnica é um problema 
cultural humano; táo pouco se deve ao azar, nem é anexo ao 
homem; indica, pois, que é a humanidade mesma a que acaba 
de abordar um estado novo de seu desenvolvimento que, por 
sua novidade, exige déla, pela reaçâo, urna capacidade de a- 
daptaçâo absolutamente nova. 

Terá que se recordar, por exemplo, que as condiçôes eco¬ 
nómicas e técnicas da produçâo agrícola ou artesanal (e éstes 
eram os únicos modos de produçâo antes dos tempos moder¬ 
nos) tem variado muito pouco desde a aplicaçâo ds metáis e 
da invençâo da roda? O camponés da China Antiga, do Egito, 
-do Império Romano, do Medieval francés ou alemtáo, trabalha 
da mesma maneira, num quadro social semelhante e com ins¬ 
trumentos feitos e repartidos da maneira muito semelhante. 
Mas os modos de produçâo da riqueza e a divisáo dos instru¬ 
mentos desta produçâo trocam radicalmente desde alguns sé- 
culos e esta troca tende a ser universal. 

Quremos, por acaso, forjar a ilusâo de que a técnica náo 
afeta mais que ao exterior e náo vem acompanhada de urna mo- 
dificaçâo de nossa concepçâo do mundo? Pretendemos crer 
numa coartada espiritual ao afirmar que as mudanças radicáis 
na prática de nossas relaçôes com a natureza náo afetam ao 
espirito? Éste ponto de vista se revela rápidamente insusten- 
tável. Um pensamento que náo teve nenhum contato com a re- 
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alidade exterior se funde rápidamente na esquizofrenia, e urna 
realidade exterior que nao tivesse nenhum contacto com o pen- 
samento seria irreal, inativa, inexistente; por conseguinte, as 
mundanças existem e pagamos muito caro desconhecé-las. 
Muito mais que no tempo de Copérnico e de Galileu, nossa re- 
presentaçâo do mundo se tem modificado profunda e radical¬ 
mente. Entáo, o universo bem fechado, estável, deixou um pas- 
so ao comêço da era moderna a um universo frió e espantoso, 
cujas dimensóes se calcularam em bilhóes de anos-luz. Eu vos 
pergunto: Que é um bilháo de anos-luz? Nada pode represen¬ 
tar algo de concreto, acabado, palpável debaixo do símbolo 
de um bilháo de anos-luz. E, no entanto, éste conceito, ainda 
que nao possa ser representando, náo deixa por isso de ter 
existéncia: é o símbolo de um modo de ser num mundo inquie¬ 
tante, alucinante, incluindo quanto é cenário da angústia do 
homem... E nao é tudo: os limites do universo — o infini¬ 
tamente pequeño e o infinitamente grande — se relativizado 
agora, suas bases e seu quadro se tém problematizado. Sobre- 
tudo, nao me digam que essas hipóteses novas nao as com- 
preendem por nao serem especialistas nestas questóes. Quanto 
menos se as comprendem, mais inquietantes sáo; talvez intente 
um pensar como antes, mas esta operaçâo mágica já nao terá 
éxito éste universo, éste cosmos e a representaçào que forma¬ 
mos déle náo é válida e os quadros (por demais bastante in¬ 
quietantes) que delimitavam a nosso pensamento foram que¬ 
brados. Sim, o quadro próprio de nosso pensamento se desva- 
lorizou, porque o cosmo está no limite e é o próprio quadro 
do equema corporal humano. Com efeito, o pensamento hu¬ 
mano náo tem potencialmente outro limite que o do universo; 
o homem, ao conceber o universo, se identifica, de certo mo¬ 
do, corn éle — do contrário, náo poderia pensar — por conse¬ 
guinte, as novas concepçôes ultrapasam as antigas; é o qua¬ 
dro do pensamento humano, é a maneira de pensar que muda 
a situaçâo espantosa como nenhuma; a razáo soçobra porque 
tem que modificar seu campo de aplicaçâo e suas leis. 

Mas há mais. Náo é sómente nossa representaçâo do mun¬ 
do que se problematiza; é nossa situaçâo at iva, prática — 
neste universo angustioso — que está a ponto de mudar. 
Os espaços astronómicos já náo sáo signos carentes de senti¬ 
do, estáo a ponto de se converter em espaços a que devemos 
nos arriscar. Que espantoso! Mas também que promessa! Por¬ 
que é próprio do homem náo retroceder jamais — apesar do 
médo da novidade — quando se trata de explorar, de conhe- 
cer. Faz dez anos, em todos os países do mundo, milhares de 
pessoas começaram a ver “discos voadores” que as Grandes 
Poténcias classificaram gravemente como “objetos náo iden¬ 
tificados”. Esta espécie de psicose coletiva parece ter desapa¬ 
recido aos poucos. Náo quero afirmar que esta sugestáo coletiva 
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carece de fundamento positivo; em teoria, é possível que se 
trate de armas misteriosas ou até de veículos procedentes de 
um planéta longínquo. Quando o homem tem médo ante a 
transformaçâo da situaçâo em que se encontra; por exemplo, 
quando se sente ameaçado pelos seus próprios desejos, se 
produz néle um fenómeno que a psicologia designa “projeçâo” 
e que pode chegar até formar delirantes. Aquilo de que se 
tem médo no próprio coraçâo é o que se “projeta” inconscien¬ 
temente sobre o próximo. O delinqüente vé por toda parte de¬ 
tectives; o homem agressivo se sente ameaçado pelo seu am¬ 
biente. Pois bem; estou persuadido de que nisto se encontra 
a explicaçâo dos “discos voadores”; a humanidade tem médo. 
O conteúdo dêste médo a projeta ao exterior debaixo da forma 
de “discos voadores” vindos de Marte ou de Vénus. Mas esta 
projeçâo parece estar agora a ponto de desaparecer, porque 
a humanidade começou a realizar pràticamente a viagem pelo 
espaço extra-terrestre. Eu nâo creio que seja preciso ser pro¬ 
feta para afirmar que a festa de 4 de outubro de 1957, quan¬ 
do foi lançado o primeiro “Sputnik”, inaugure urna era mais 
decisiva que todas as festas históricas que a precederam. Por¬ 
que as conseqüéncias da astronáutica seráo extraordinárias. 
Na verdade nao se trata até agora mais que de um modélo 
próprio para a navegaçâo humana. Mas se pode todavia ta¬ 
lar de utopia? Dentro de dez ou vinte anos o homem se des¬ 
prenderá da terra. E que sao dez anos na historia do mundo? 

E, por outra parte, que é urna utopia técnica? É urna 
representaçâo mais ou menos vaga, mais ou menos adornada, 
pela fantasia de realizaçôes que se encontram mais além do 
limite atual, mas numa direçâo em que o espirito humano já 
está a ponto de prepará-las. Nenhum ser vivo, salvo o homem, 
é capaz de criar utopias; porque a utopia é, precisamente, a 
prova do progresso. Para ser realista, é preciso, primeiro, ter 
fantasia. O homem, já temos dito, é o único sér capaz de forjar 
utopias; mas nao se observou suficientemente se todas as 
utopias que forja as realiza e até as ultrapassa. O argumento 
de todos os tímidos é: “nao se trata mais que de um utopia”, 
mas éste argumento já se volta contra éles. 

Faz cem anos que as utopias de Júlio Verne apresentavam 
à admiraçâo dos estudantes o submarino, o dirigível, o foguete 
interplanetário... Eram utopias; pareciam ingênuas e irrea- 
lizáveis; agora sao ingênuas porque tém sido realizadas e ul- 
trapassadas. Na mesma época nao se teria todavia bastante 
fantasia para prever outras realizaçôes que hoje formam par¬ 
te da vida cotidiana: o motor de explosáo (nossos automóveis), 
a telegrafia sem ños, a televisâo, a “cibernética”, a energia 
atómica... 

A realizaçâo humana ultrapassa sempre suas utopias e o 
que parece hoje utopia será amplamente ultrapassado ama- 
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nhá; isto é, urna completa certeza. Quando se construíram os 
primeiros trens levantaram-se vozes autorizadas do mundo pa¬ 
ra predizer que o organismo humano nao resistiria à espantosa 
velocidade do trem, que naquele momento nao passava de 30 
km por hora. Podemos estar absolutamente certos de que os 
argumentos a priori do mesmo género que agora se levantam 
contra a “utopia” da astronáutica teráo urna sorte parecida. 

O próprio do homem é imaginar realizaçôes impossíveis 
hoje para fazé-las possíveis amanhá; o espirito humano está 
aberto ao cosmo, suas utopias sao cósmicas. Pois bem; o que o 
espirito humano é capaz de conceder só nécessita um detalhe 
histórico para converté-lo em prática, porque teoría e prática 
nao sao mais que dois aspectos de urna mesma conceituaçâo. 
Há um provérbio francés que afirma sem modéstia que a pa- 
lavra “impossível” nao é francesa. A verdade é que a palavra 
“impossível”, nao é humana; existe para designar e que desa¬ 
parecerá desde o momento em que se faça transparente para 
o espirito humano. “Impossível” é sinónimo de prematuro. 

Acabo de falar do espirito humano. O exemplo que foi 
escoltado, o do progresso técnico, é corn efeito, a ilustraçâo 
mais surprendente de urna realizaçâo do espirito. Falam hoje 
dos terríveis perigos materiais e espirituais da técnica. A téc¬ 
nica é materialista, aliena o homem, o embrutece, ameaça 
devorá-lo? A técnica pode causar o fim do género humano, a 
técnica faz isto, a técnica fará aquilo. Mas “quem?” é esta 
técnica personalizada, cobiçada? Mas é que existe “urna” téc¬ 
nica? Nao, existe o homem e a técnica nao é mais que um 
modo de relaçâo humana com o nada. Nao há técnica ao lado 
do humano, nao há técnica mais que no humano. E se o ho¬ 
mem nao se reconhece na técnica, se a técnica, está hipo-ex- 
tasiada e alheia ao humano no inumano, isso quer dizer urna 
coisa: que o homem nao se reconhece, que está alheio de si 
mesmo na reificaçâo, que deixa de ser éle mesmo para conver- 
ter-se em coisa. O problema da técnica é um problema que náo 
tem nada que ver com a técnica, a nao ser com o espirito hu¬ 
mano. 

O alheiamento da técnica é o alheiamento do homem pelo 
homem e no homem. O homem que tem médo da “técnica” 
tem médo de si mesmo, porque tem médo do estranho que exis¬ 
te em si mesmo. É a velha concepçâo maníaca que renasce 
debaixo de urna luz nova: o mal produzido pelo homem é 
hipo-extasiado fora do homem, e o homem perde todo poder 
sobre éste mal, porque está fora déle. Ou melhor: o homem 
se eré urna coartada que projeta o perigo ao exterior e se eré 
inocente do que passa fora déle. O homem se desumaniza por¬ 
que nao assume a responsabilidade de suas próprias açôes. 

Mas o mundo alheiado do humano é um mundo de médo; 
posto que o perigo escapa de minha responsabilidade, é mais 
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forte que eu e é muito natural que eu tenha mêdo. E quanto 
mais mêdo tenho menos sou capaz de dominar o que me pro- 
duz o mêdo. Daí esta curiosa atitude apocalíptica que é pro¬ 
piciamente maníaca: a máquina se torna louca e mais podero¬ 
sa que o homem, será o Anjo do Novo Apocalipse. Na verdade, 
a situaçâo é realmente espantosa; porque o homem que se 
alheia nesta visáo maníaca da técnica é capaz de morrer de 
mêdo. Um suicidio da humanidade é, com efeito, possível; a psi¬ 
quiatría sabe que existem ansiosos que se matam por mêdo 
da morte, que a seus olhos, sua vida está, inteiramente alheia. 

Em verdade, eu creio num Apocalipse, miope e medroso. 
É esta Parusia que nos é prometida? É ésse o grito de — 
“Maranatha”, vem, Senhor! — de esperança e de amor? Evi¬ 
dentemente, nós nao sabemos a hora em que Éle virá. Pode 
ser amanhâ ou hoje. Mas, teremos direito de determinar esta 
hora sobre o quadrante de nossa ansiedade? E teremos o me¬ 
nor fundamento razoável para fazé-lo? Quando pensamos em 
um longo período que precedeu aos poucos milénios da histo¬ 
ria consciente; quando refletimos que a humanidade corneça 
apenas a tomar posiçâo da natureza; quando analisamos as 
desordens que acompanham a tomada de consciéncia das pos- 
sibilidades humanas, entáo nos parece perfeitamente legítimo 
ver na etapa atual da evoluçâo humana o comêço duma pu- 
berdade. E nao falemos de velhice, de morte! É verdade que se 
tém visto meninos que se matavam na puberdade. Mas seria 
essa urna morte normal, um fim maduro? Mais ainda: nin- 
guém sabe a hora... Mas é primeiro dever nosso, lutar contra 
o alheiamento nosso, realizar o humano e nao invocar o fim 
antes de haver começado. 

Por que o maniqueísmo, já o temos visto, aumenta a an- 
gústia e a angústia mobiliza a agressividade. A agressividade 
é o desquite do mêdo. E como tôda crise que anuncia urna 
etapa nova géra o mêdo, se pode dizer que a agressividade 
é, em certa proporçâo, o desquite do progresso; é seu sintoma, 
o símbolo negativo. Ó homem nao pode viver sem sociedade 
nao pode desenvolver-se sem o que a psicanálise chama de 
“principio do prazer” sofra transformaçôes profundas para 
adaptar-se ao “principio da realidade”. A sociedade nao é 
somente representante déste “principio de realidade”; repre¬ 
senta também um principio de alheiamento, porque obriga 
ao individuo a urna adaptaçâo heterônima e nao tem em conta 
suas necessidades e seu desenvolvimnto. 

A indústria da pedra, do ferro ou do bronze, a invençâo 
do aviâo, a desagregaçâo do átomo, estas etapas do progresso 
têm sido desde sua origem etapas na produçâo de armas mor- 
tais. Mas nâo é contra o aviâo e a energia atómica que temos 
que lutar, senâo contra o alheiamento do homem que géra o 
mêdo e a agressividade, que, por sua vez, geram num círculo 
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vicioso, mais alheiamento etc. Mas lu tar contra o alheiamento 
é tratar de realizar e de assumir o humano? É lutar contra 
a desumanizaçâo, a degradaçâo da técnica, contra a expulsáo 
do humano do individuo, de tôda classe, de todo povo que 
sao “diferentes” de nós mesmos. 

III 

A PSICOLOGIA, CIÉNCIA HISTÓRICA 

Mas a psicologia está em tudo isso? A análise que pre¬ 
cede, nâo é mais hostórica ou sociológica que psicológica? 

Primeiro, a psicologia — pelo menos em suas intençôes 
profundas — nâo tem querido nunca ser a ciéncia do homem 
“só”. Ela nâo pode, ademáis, ser, para ser fecunda, outra 
coisa que ciéncia do homem numa situaçâo concreta do ho¬ 
mem no mundo, do homem em sociedade, do homem histó¬ 
rico. Em verdade, constantemente, se tem deslizado pelo idea¬ 
lismo anti-histórico ou o individualismo abstrato; e é que to- 
mava parte de urna sociedade histórica idealista ou indivi¬ 
dualista. Aos psicólogos cabe se pôr de acôrdo e desmistificar 
sua ciéncia! O remedio pode ser, por outra parte, pior que 
a enfermidade; urna certa “psicologia social” esquece cons¬ 
tantemente que o observador forma parte do sistema obser¬ 
vado, que o experimentador modifica o objeto da experiéncia 
e é o mesmo influido por esta. Certa corrente “culturalista” 
na psicanálise faz, por exemple, nos Estados Unidos, mais da- 
no que beneficio, porque prediz a adataçâo sem criticar os 
critérios sociais desta. Mas o abuso nâo é nunca um argumen¬ 
to contra o uso razoável; começamos a nos dar conta de que 
a “psicologia da sociedade” deve ser completada e preparada 
por urna “sociología da psicologia”, porque o alheiamento do 
individuo é sempre um fenómeno social histórico. 

Depois, a psicologia, ao ocupar-se do estudo do compor- 
tamento, chega a admitir que o comportamento tem urna di- 
mensáo própria que é histórica, e esta dimensâo exige do ho¬ 
mem, se quer permanecer fiel ao que é humano néle, que 
analise e ultrapasse suas angústias e seus alheiamentos. A 
psicologia pode contribuir assim a desmistificar o enorme 
médo que envenena nossa crise histórica. 

Expliquemo-nos. Para fazé-lo, abramos um parênteses e 
falemos... dos animais. O estudo de seu comportamento é ob¬ 
jeto de um ramo especial da ciéncia, nos confins entre a bio¬ 
logía e a psicologia própriamente dita, que se chama eto- 
logia comparada. 

* Um animal, qualquer que seja, “sabe” muitíssimas coi¬ 
sas necessárias ou úteis à sua existéncia. No setor do mundo 
que corresponde a seu meio próprio seu “saber” é certamen- 
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te maior que o de um homem médi-o. Para tecer sua teia 
uma aranha deve “saber” muito mais que eu (jamais conse- 
guiria eu tecer urna teia semelhante, ou necessitaria realizar 
muitos e dificeis estudos). A aranha “sabe” de uma maneira 
inata; éste “saber” se chama “instinto”, em etologia se tra¬ 
ta de reduzir éste conceito demasiado vago e se fala de “es¬ 
quemas inatos de comportamento”. Com efeito, se trata de 
certo número de comportamentds inatos, hefleditários que 
sao próprios de cada espécie animal e que se exercera numa 
situaçâo determinada; éstes comportamentos sao rígidos, pois 
que responderá a situaçôes próprias de uma espécie e, no en¬ 
tanto, tém uma larga flexibilidade que permite, por exemplo, 
a nossa aranha, adatar sua construçâo a esta ou àquela carac¬ 
terística do terreno ou aos ramos do arvoredo. O animal “sabe”, 
mas “sabe” de uma maneira constante, ligada hereditáriamen- 
te à sua espécie. Pode-se dizer: “sabe” de uma maneira “fecha¬ 
da”; isto quer dizer que éste “saber” nao é quase perceptível, 
que nao é “aberto”, faz as coisas que náo estáo previstas pelo 
esquema específico do comportamento. Ou também: o animal 
“sabe”, mas “nao sabe que sabe”. Porque se soubesse que sabe, 
saberia também que há coisas que ignora: isso eqüivaleria a 
saber que seu saber é limitado e que poderia retroceder aos 
limites, aprendendo o que está fora déstes; um saber seme¬ 
lhante que conhecesse seus limites seria potencialmente ili¬ 
mitado porque quando se reflete sobre seu saber se objetivam 
os limites e se sabe que o saber pode ir mais além déstes li¬ 
mites que se convertem em profissionais. Um saber semelhante 
seria “aberto”; nao seria já hereditariamente adquirido por 
uma espécie, senáo extensível individualmente; em out ros 
térmos, um saber semelhante seria humano. 

As conseqüéncias déste estado sao imensas. Uma mu- 
dança demasiado radical e demasiado brusca aniquila a espé¬ 
cie animal que nao pode adatar-se a urna mudança total dos 
“limites” déste meio. Os répteis que reinavam como donos 
indiscutidos sobre nosso planéta tém desaparecido nao dei- 
xando mais que algumas subespécies insignificantes. Porque 
sendo hereditário, o “saber” de um animal está ligado à sua 
espécie, jamais se viu uma aranha atacar um perfeito con- 
feccionamento essencialmente novo a seu tecido ou substituí- 
lo por um género novo de construçâo. E se um representante 
de uma espécie animal se adata (de uma maneira que náo 
tem sido completamente esclarecida pela ciéncia) a um meio 
diferente, o novo “saber” assim adquirido, quer dizer, o novo 
esquema de comportamento se torna hereditário; é o que se 
chama uma “mutaçâo”. A mutaçâo dá origem a uma nova 
espécie que transmite hereditáriamente um “saber” assim 
adquirido; o progresso se tem feito possível, mas nunca de 
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uma maneira individual, sempre de urna maneira específica, 
inata. 

Simplificando enormemente o que se deduz disto, se pode 
dizer que o primeiro réptil que para escapar dos limites de¬ 
masiado estreitos de seu meio se levanta pelos ares, deu, como 
conseqüência de uma “mutaçâo” afortunada, origem da es- 
pécie dos “arqueopterix” (antepassados de nossos pássaros), 
de onde o novo “saber” se transmitía hereditariamente, sem 
fantasias individuáis. Tais “mutaçôes” parecem ser, por dé¬ 
niais raras; a maior parte das mudanças hereditárias vai no 
sentido da degeneraçâo, da morte lenta, as “mutaçôes” posi¬ 
tivas sao exceçôes; e aínda estas nao mudam nada no feitio 
de que o animal é prisioneiro de seu esquema hereditário e, 
portanto, de seu meio “fechado”, e que nenhum progresso de 
conhecimento é possível enquanto individuo. O animal sofre 
a historia, éle nao a faz. 

A espécie humana também apresenta ura grande número 
de esquemas inatos de comportamento. Mas apresenta, ao 
mesmo tempo, um paradoxo difícil de comprender: o esquema 
inato humano é precisamente de tal natureza que o homem 
está obrigado a refletir, quer dizer a objetivar seu saber. O 
homem “sabe que sabe”. Êle se vé como individuo atuando 
no mundo; objetiva o mundo, se objetiva a si mesmo e objeti¬ 
va o conjunto de suas relaçôes com o mundo. Sabendo seus 
limites, sabe que há coisas fora dêstes limites; por éste fato 
faz retroceder constantemente os limites de seu saber. A conse¬ 
qüência desta “abertura” potencial para o mundo é que o ho¬ 
mem pode indefinidamente criar “instrumentos” para pene¬ 
trar no mundo. A teia da aranha é um instrumento de que 
dispóe a aranha para fazer a casa e para alojar-se, mas éste 
instrumento nao está “objetivado”, nao é perceptível, nem 
pode ser abandonado ou superado. As asas do arqueoptérix o 
tem permitido fazer um progresso, mas éste progresso nao foi 
objetivado e ficou hereditàriamente mais ou menos ligado à 
nova espécie. O homem que pela primeira vez, como o arqueop¬ 
térix, se elevou ao ar inventando o aviao, nao pode legar suas 
asas hereditariamente, mas táo pouco ficou prisioneiro déste 
novo modo de locomoçâo. Pode dispor déle livremente objeti¬ 
vando o que tem sido necessário para elevar-se no ar, legando, 
por exemplo, os instrumentos objetivos que permitem a seus 
semelhantes voar. A invençâo humana nao está ligada à trans- 
missáo hereditária; está, em certo modo desencarnada, é um 
objeto racional; se quiserem se pode, a éste propósito, falar 
de “mutaçôes psíquicas”, aínda que éste térmo faria estreme¬ 
cer um biólogo, pois o próprio da mutaçâo é, precisamente, 
ser hereditária e imutável. 

Temos dito que o animal sofre a histórica. É, por outra 
parte, uma historia propriamente dita; o animal é “o objeto” 
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da historia “natural”. Náo pode fazer nada para modificar 
seu curso. O homem, pelo contrário, livre em seus movimentos, 
faz a historia social. O inventor do aviáo náo o transmitiu 
hereditàriamente; êle o legou à sociedade, criou um feito his¬ 
tórico. O homem cria os feitos históricos ao aprender, quer di- 
zer, ao objetivar seu mundo. Seu “saber” assim. adquirido náo 
é transmitido automáticamente; é preciso que outros homens 
aprendam os conceitos objetivados para poder fazer adiantar 
seu saber em outras direçôes. Para isso nécessita de tudo o que 
seus predecessores adquiriram (têm necessidade uma tradiçâo 
histórica) ; êles ampliaram esta aquisiçâo, às vêzes de uma ma- 
neira lenta, evolutiva; às vêzes, também de urna maneira sú¬ 
bita, dando saltos tais que pôr a dura prova o equilibrio de 
adaptaçâo: de uma maneira revolucionária. Mas, sempre, o 
comport amento do homem, em virtude mesmo de sua orga- 
nizaçâo psíquica, é um comportamento histórico. O homem é 
o único ser vivo que faz a historia e que é, portanto, responsà- 
vel perante ela, pois náo pode pôr-se fora da historia. 

IV 

A PSICOLOGIA, CIÊNCIA SOCIAL? 

Por náo estar encerrado num esquema hereditario de com¬ 
portamento, o homem é chamado a fazer “mutaçôes psíqui¬ 
cas”, a fazer a historia. No entanto, corn uma condiçâo: ha 
de tomar como base de sua invençâo a aquisiçâo imensa do 
género humano, representado pela tradiçâo histórica e cujo 
depositário é a sociedade. 

O inventor do aviáo fêz a historia dar um salto. Teve 
necessidade para éste salto de uma organizaçâo que lhe trans- 
mitiu-a à oraganizaçâo social, que agora explora sua invençâo. 
náo poder transmitir hereditariamente sua invençâo, trans- 
mitiu-a à organizaçâo social, que agora explora sua invençâo. 
Sua invençâo no depósito social para converter-se por sua vez 
em ciência prévia e em instrumento necessârio para outras 
invençôes. Hoje, para tomar o aviâo, eu nâo tenho que inven- 
tâ-lo (para fazê-lo teria que recorrer, por outra parte, à socie¬ 
dade, depositária da ciência prévia e dos instrumentos neces- 
sários) ; contento-me em pedi-los emprestados à sociedade, que 
exige em troca disto certo número de serviços. 

O menino de cinco ou seis anos que aprende a 1er e a es- 
crever refaz ao cabo de poucos meses, graças à sociedade, o 
caminho percorrido pela humanidade em dezenas de de milha- 
res de anos, a partir dos quadros “rupestres”, passando pelos 
ideogramas, para terminar com nossos alfabetos modernos. 
Abandonado estritamente a si mesmo, jamais teria em setenta 
anos de vida o tempo necessârio para reinventar a escrita, 
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transmitida pela sociedade como fruto de alguns milhares de 
geraçôes. 

Tomai alguns sábios e colocai-os numa ilha desabitada, 
despojados de suas roupas, de tôda sorte de livros ou de ins¬ 
trumentos. Colocados na situaçâo dos primeiros homens, pe- 
recerâo, porque necessitarâo reiniciar a historia, sem poder 
apoiar-se sobre o depósito que tem a sociedade. 

Éste estado de coisas apresenta, evidentemente, um re¬ 
verso. É que nossa própria liberdade de açâo está mediatizada 
pela sociedade; a liberdade que a tradiçâo histórica faz possí- 
vel nâo é também alheiada pela organizaçâo social. Esta é 
garantia da liberdade histórica e ao mesmo tempo instrumento 
de alheiamento. Ao pôr à nossa disposiçâo o depósito da tra¬ 
diçâo histórica nos permite sermos homens; economizamos 
nossa própria energia utilizando a das geraçôes. Mas ao orga¬ 
nizar e administrar a tradiçâo, alheia ao mesmo tempo uma 
parte de nos mesmos. A psicologia e a sociologia se tocam no 
problema do alheiametno do homem — o alheiamento do 
“principio do prazer” (perspectiva psicoanalítica) e o alheia¬ 
mento da produçâo (perspectiva sociológica) estas duas for¬ 
mas de alheiamento nâo sâo, quiçâ, mais que os aspectos 
de um mesmo fenómeno cultural, porque o “principio do 
prazer” nâo está em contradiçâo flagrante mais que corn um 
trabalho alheiado, e um trabalho alheiado nâo se converte 
em “principio de realidade” mais que no quadro concreto das 
instituiçôes. 

Em todo caso, há certamente uma dialética, uma tensâo 
entre o individuo e o coletivo; o individuo só e a espécie sô- 
zinha sâo, no plano humano, os polos de uma unidade contra- 
ditória, os têrmos de um diálogo constante; tomados em si e 
isoladamente, sâo abstraçoes; o homem histórico — ou “pes- 
soa” — nâo é nem sômente individuo “puro”, nem sômente 
representante anónimo de sua espécie. Em verdade é mais o 
individuo o que intéressa à sociedade; mas, a menos de conver- 
ter-se em abstratas e mistificantes, estas duas disciplinas se 
encontram no estudo da pessoa concreta na sociedade histó¬ 
rica. 

Nâo é portanto, meu propósito fazer aqui sociologia, ain- 
da que esta seja necessàriamente chamada, como acabamos 
de ver, a completar a psicologia ou, melhor, a fazer crítica do 
quadro das investigaçoes psicológicas. Basta-me em chamar 
vossa atençâo sobre esta dialética “indivíduo-sociedade”. Co¬ 
mo tôda verdadeira dialética, esta relaçâo nâo permanece nun¬ 
ca em um ponto fixo, nâo está fixada, sem que oscile de um 
têrmo a outro, ultrapasando constantemente as etapas que 
alcançou. Esta tensâo deve dar origem às crises; porque tô¬ 
da organizaçâo, tôda administraçâo é, desde certo ponto de 
vista, tiránica; mas quanto mais completa é a organizaçâo e 
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mais gérai a administraçâo, mais liberdade poderá sair delà 
um dia. Esta nao é, em verdade, urna excusa da tirania! Mas 
é, pelo menos, urna tentativa de sua explicaçâo e, pelo mesmo 
tato, urna tentativa de ultrapassá-la. 

Porque o progreso, como dizíamos no comêço desta con- 
ferência, nâo é nunca linear: oscila entre a organizaçâo co- 
letiva da tradiçâo e a açâo revolucionária do individuo, que, 
baseando-se sobre esta tradiçâo a ultrapassa de um salto. És¬ 
te ultrapassar se converterá igualmente numa conquista da 
tradiçâo, porque a sociedade vai integrar a novidade. Mas no 
momento em que isto ocorre, choca pela sua novidade, por 
sua posiçâo, com as velhas modas do pensamento. É verdade 
que todo o progresso tem duas caras; e náo se aceita verda- 
deiramente mais que quando éle também está ultrapassado 
há muito tempo. 

A ambivaléncia do progresso — tudo o que é humano é 
ambivalente — nâo é urna razáo suficiente para pó-lo em 
dúvida. A lei humana é: crescer ou morrer; o crescimento é, 
às vézes, difícil e perigoso, mas é urna obrigaçâo humana e 
náo se pode recusar a nao ser pelo estancamento da morte. 
O que eré num progresso essencialmente bom o retilíneo ab- 
solutiza ingénuamente um só térmo da ambivaléncia funda¬ 
mental do progresso, como o que nâo vê mais que o lado ne¬ 
gativo. Porque os lados negativos do progresso sáo demasiado 
visíveis. Para ser integrada na massa da tradiçâo a nova etapa 
que necessàriamente começou por ser obra de urna seleçâo 
deve ser vulgarizada em conceito próprio da palavra; pode 
parecer, primeiro, que o progresso seja puramente quantita¬ 
tive a expensas da qualidade. 

Imagino fácilmente que quando Gutenberg inventou a 
imprensa encontrón em seguida espíritos mesquinhos para de¬ 
plorar o retrocesso qualitative da cultura livresca. Desde certo 
ponto de vista nâo teriam razâo. A leitura era o privilégie de 
alguns sábios; é certo que a vulgarizaçâo do livro rebaixou, 
primeiro, o nivel da cultura. Mas sua ampliaçâo quantitativa 
engendrou urna nova qualidade. Deplora-se corn razâo o nivel 
espantoso de certa produçâo impressa. Mas se pensa bastan¬ 
te no extraordinário ámbito de cultura que foi satisfeito pelo 
livro barato? Ouvi dizer há alguns meses que um livro de 
Teilhar de Chardin alcançou urna tiragem de 40.000 exempla- 
res; nâo é pouco para urna síntese austera de paleontologia e 
de mística. Urna coleçâo “de bolso” barata vende na Alemanha 
náo somente novelas, mas até obras... dos Padres da Igreja. 
O médo da vulgarizaçâo tem também dois aspectos: deplora¬ 
se, em verdade, um rebaixamento de nivel, mas ésse nivel se 
quería reservá-lo para alguns raros privilegiados... 

E que diremos do cinema? O aspecto nefasto de sua in- 
fluéncia está aqui fora de discussáo. Mas quando os delica- 
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dos falam como de um sacrilégio de urna película sobre Tou¬ 
louse-Lautrec ou de outras obras de Van Gogh nâo pensam 
bastante que milhóes de individuos, graças a essas películas 
mediocres, aprender am que êstes gênios existir am e produzi- 
ram bêlas coisas. .. 

Se nos espantamos como os perigos da cibernética; se 
nos abalamos com o espantalho da mecanizaçâo, do embru- 
tecimento, da humanizaçâo... Se fósse preciso continuar éste 
argumento (quando o é, nâo sómente urna reaçâo de médo) 
havia que queimar as bibliotecas e aniquilar toda a industria 
humana. 

Porque o progresso é perigoso e pode se fazer mortal, toda 
marcha humana é perigosa. Mas por qué? Porque o homem, 
desgarrado entre a necessidade de progredir e a tentaçâo de 
apegar-se ao passado, nâo se reconhece já em suas obras. O 
espirito humano renega o que engendrou, se alheia a si mesmo 
em urna “técnica” que toma parte déle, mas que nâo é trans¬ 
parente. O espirito se retira das posiçôes que criou: nâo é a 
técnica que é desumanizante, é o espirito angustiado que se 
separa do que é essencialmente humano. 

V 

A PSICOLOGIA, CIÊNCIA DO HOMEM HISTÓRICO 
E CIENCIA-SOCIAL DA PESSOA 

Chgando ao fim desta palestra, comprovo que levantei 
mais problemas do que os resolvi. Nâo me arrependo disto 
porque desgraça do alheiamento que caracteriza nossa crise 
é dar mais respostas do que levantar problemas. A tenta¬ 
çâo contemporánea é de se fechar os olhos diante dos pro¬ 
blemas angustiosos ou, entâo, se ficar com os olhos dilatados 
pela angústia, o que é, todavia, pior. 

Pudestes concluir que, embora psicólogo, nâo sou um 
fanático da psicología. Como todo o progresso humano, a psi- 
cologia pode fracassar. Certa psicologia isolada da crítica, se¬ 
parada da dialética, se desmoraliza espontânemente a serviço 
das mistificaçoes sociais e dos temores arcaicos. 

Pensó que urna psicologia honrada e segura admite com 
gósto seus próprios limites. Sendo urna ciéncia do homem, de¬ 
ve desejar fazer sua própria crítica à luz de tudo que é huma¬ 
no. Nâo deve se encerrar em sua própria imanéncia. 

Quer dizer, que nâo deve buscar urna limitaçâo nos va¬ 
lores que a transcende, senâo fazer sua auto-crítica em rela- 
çâo a ésses valores. Sobre o plano natural, esta crítica é so¬ 
cial e histórica. 

O homem, objeto da psicologia, nâo pode estar encerrado 
em nenhum limite estático. Suas fronteiras rumam sempre 
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para adiante. Irritado pelo mêdo, alheia-se para nao ser obri- 
gado a perseguir sempre um ideal que implacàvelmente o lan¬ 
ça para frente. Quanto mais perigoso é o salto, maior é a 
tentaçâo, com mais força sente o homem a necessidade de fazer. 
o inventário do que é humano, do que é êle mesmo. Daí o de- 
senvolvimento da psicologia. Alguns nâo vêem mais que um 
alheiamento; nâo observara que êle vem acompanhado de um 
esfôrço gigantesco de interiorizaçâo. É evidente que esta in- 
teriorizaçâo nâo segue as vias antigas, porque responde a urna 
necessidade nova. A secularizaçâo da humanidadeé o fruto dia- 
lético, tanto de seu alheiamento como de sua interiorizaçâo. O 
homem toma consciência de suas relaçôes como o cosmo. É 
urna espécie de puberdade. Ao tomar consciência de suas pos- 
sibilidades ilimitadas, o homem se révolta contra todo vínculo. 
O homem é o ídolo do homem, essa é a verdade. Mas também, 
o homem descobre, por último, o Homem, isto pode ser urna 
Teofania. 

A psicologia que nâo é, freqüentemente, mais que o espe- 
lho de Narciso, descobre, pouco a pouco, que o homem nâo será 
um homem se náo puder tomar em suas mâos os destinos da 
sociedade e da historia. Terrível responsabilidade! Mas deve 
ser assumida. O retorno do homem ao que o transcende, nâo 
o amarrará no caminho do progresso. 

Pág. 38 — La Psicologia en la Crisis Cultural Contemporánea — 
Igor A. Caruso. Ediciones Castilla, S. A. — 1959. 



OS ESCRITORES E A SOCIEDADE DO BEM-ESTAR 

O ALIBI DO BEM-ESTAR (*) 

Igor A. Caruso 

Copenhague, 8-14 setembro 1960 

Estávamos deitados sóbie tábuas numa barraca 
nao aquecida, coberta de capotes militares, em far- 
rapos, deixados pela guerra civil. Acossados pela fome, 
pelo frió e pela falta continua de sono, sonhávamos 
com urna vida paradisíaca sob as espécies de urna fatia 
de pao de cevada e de um quarto aquecido. Foi entáo 
que alguém de nós propos a questáo: Se assegurarmos 
lao homem tudo aquilo de que nécessita, quereria éle 
ainda trabalhar? Discutimos muito tempo naquela 
noite. Tudo o que dizíamos nao era nem justo nem 
lógico, compreendemos, entretanto o essencial: O ho¬ 
mem nunca cessará de trabalhar, porque, criar, cons¬ 
truir, compreender, conquistar o universo pela força 
da razao — tudo isto é necessidade natural do homem. 

Extraído de um romance soviético de ciência-ficçâo (Yourí 

et Svetlana Safronow: ‘‘Os meninos de nossos meninos”, Jo- 

vem Guarda, Moscou, 1959, pp. 82-83). 

BEM-ESTAR OU CONTATO? OS TRABALHOS DE 
RENÉ SPITZ 

Um célebre psicanalista americano, de origem vienense, 
Dr. René A. Spitz, consagrou-se, durante longos anos, ao es- 
tudo minucioso do comportamento das rmilheres prestes a dar 
à luz urna criança que elas nâo desejavam e do comportamento 
dos seus recém-nascidos. Tratava-se, sobretudo, de observar e 
de filmar os labores do parto e da primeira amamentaçâo. Spitz 
prosseguiu no desenvolvimento de seu tema, dia após dia, ano 
por ano. Pode constatar (e o espectador de seus filmes fica 

(*) Conferéncia no Simposio Internacional sobre “Os Escritores 

e o Estfâdo-Providência”. 
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estupefato de constatar também) que a motricidade que ex¬ 
prime o instinto materno é gravemente perturbada, em grande 
porcentagem de casos (lembremo-nos de que se trata de nas- 
cimentos indesejáveis), e as respostas inatas do menino (como 
por exemplo a busca instintiva do seio) sao também modifi¬ 
cadas e perturbadas em funçâo dos obstáculos que o contacto 
deficiente da máe levanta, inconscientemente, no caminho 
desta primeira adataçâo ao meio. 

Spitz descobriu em seguida que estas inibiçoes afetivas, 
se se multiplicarem, provocam distúrbios graves no desenvol¬ 
vimiento físico e psíquico da criança. Tendo demonstrado, as- 
sim, por observaçâo rigorosa que o lago afetivo entre a máe 
e a criança era de primordial importância para o desenvolvi¬ 
miento normal, o Dr. Spitz descubría, pouco a pouco, que os 
cuidados mais aperfeiçoados, mais eficazes do ponto de vista 
objetivo, nao alcangavam neutralizar, completamente, as per- 
turbaçôes do comportamento provocadas pela caréncia de afe- 
tividade. 

Impressionado por estas constatacóes, o Professor Spitz 
estudou também os casos de criangas separadas da máe al- 
gum tempo depots de nascer e confiadas a urna casa de saúde. 
Realizou descoberta que pode parecer, ao mesmo tempo, evi¬ 
dente e inverossímil. Quando a criança, antes de completar o 
primeiro ano de vida, era separada de sua máe para entrar 
em lugar neutro (hospital, etc...), as conseqüéncias desta 
separagáo eram sempre graves para o ulterior desenvolvimien¬ 
to. O novo meio lhe podia prodigalizar todos os cuidados fisio¬ 
lógicos e médicos os quais nécessitasse segundo critérios objeti¬ 
vos, oferecia-lhe, assim um bem-estar material de que nao po- 
deria dispor no meio de origem. Nao é menos certo que o atra¬ 
so mais ou menos grave e mais ou menos permanente do de¬ 
senvolvimiento resultava do que os psicólogos chamam de 
“frustraçâo afetiva”. Spitz pode calcular, com bastante exati- 
dáo, valendo-se de numerosas observaçôes, que très meses de 
frustraçâo afetiva no decorrer do primeiro ano de vida era o 
máximo que a criança podia suportar (“a margem extrema de 
toleráncia”) sem que o desenvolvimiento sofresse de maneira 
irremediável : defeitos intelectuais permanentes, neuroses ou 
psicoses futuras, intoleráncia grave aos contágios etc... Esta 
margem de toleráncia era considerávelmente aumentada no 
caso em que o meio provisorio assegurasse nao só o bem-estar 
material da criança (cuidados físicos etc...) mas lhe ofere- 
cesse, outrossim, um substituto do contato natural com a máe, 
e que nao tivesse, nem por finalidade nem por efeito direto 
assegurar o bem-estar físico da criança mas lhe permitisse, 
entretanto, fruir em certa medida do que chamamos o “calor 
do bêrço”, isto é, de clima emocional apropriado. 
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As pesquisas de René A. Spitz, inspiradas nos dados psi- 
canalíticos sobre o laço afetivo da criança com os pais, estâo 
enquadradas e completadas por inúmeros trabalhos (Ana 
Freud, Bowlby, Aichhorn, Zulliger etc.) que nâo posso, aqui, 
passar em revista. Limitar-me-ei em assinalar as recentes pes¬ 
quisas da Dra. Myriam David sobre as crianças privadas dos 
contactos materiais durante os très primeiros meses de vida. 
Os resultados déste trabalho foram apresentados à Conferén- 
cia de Higiene Mental Preventiva realizada em Copenhague, 
em outubro de 1958, sob os auspicios da Organizaçâo Mundial 
da Saúde (World Health Organization). A Dra. David pode pro- 
var que os bebés postos numa creche (e isto num estabeleci- 
mento modélo, próvido de todas as novidades científicas po- 
dendo assegurar o máximo bem-estar aos pequeños pensio¬ 
nistas) todas apresentavam deficiências mais ou menos pro¬ 
fundas do desenvolvimento afetivo, intelectual e motor. O 
bem-estar e os cuidados prodigalizados neste estabelecimento 
nâo alcançavam contrabalançar os efeitos da “Frustraçao afe- 
tiva”, e, entendamo-nos sobre éste ponto, o contacto afetivo 
que faltava nâo era a vaga benevoléncia idealista, mas urna 
aproximaçâo muito concreta com os séres que sem poderem 
assegurar sempre o bem-estar objetivo, procuram troca, con¬ 
tacto, sem o que o mundo, mesmo quando próvido do mais ex- 
traordinário conforto, nâo passa de intolerável deserto. 

Nâo creiamos, pois, que se trate aqui de categorias mís¬ 
ticas, nem mesmo de categorias própriamente espirituais. Lew 
Bernstein provou as teses de Spitz servindo-se de ratos. Os 
ratos recém-nascidos eram divididos em dois grupos: alguns 
eram submetidos a regime de isolamento total, tratados com 
todos os cuidados físicos necessários a seu desenvolvimento 
ótimo. Os ratos do segundo grupo eram, além disso, favoreci¬ 
dos por contatos prolongados com os experimentadores que 
brincavam corn éles, os mimavam etc. Éstes ratos “amados” 
se desenvolverán! objetivamente mais rápidamente que os ra¬ 
tos abandonados, eram mais fortes, gozavam de melhor saúde 
e resistiam incomparávelmente melhor às provas experimen¬ 
táis que se lhes propuseram: fome, envenenamentos etc. Nâo 
só o bem-estar era decisivo, mas muito mais, muitíssimo, o 
contacto vivo com o meio. 

O BEM-ESTAR COMO ALIBI DA RE1FICAÇAO 

Que concluir de todas estas experiéncias das quais nâo 
sabemos — já que perdemos as certezas mais simples — se 
sâo descobertas sensacionais ou cousas lapallissianas? O que 
podemos considerar como assegurado é que se a higiene e o 
bem-estar materiais sâo, evidentemente, de considerável im¬ 
portancia para o desenvolvimento da criança — mais impor- 
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tante é, entretanto, a maneira pela quai éste bem-estar obje¬ 
tivo é oferecido à criança e integrado em sua existência. O Dr. 
Spitz chama a atençâo ainda para numerosas observaçôes de 
que ésse “bem-estar” se destina a fornecer, em grande nú¬ 
mero de casos, “boa desculpa” (nós diríamos um alibi) para 
a indiferença e, até, para agressividade corn respeito à crian¬ 
ça. Esta, para se desenvolver normalmente tem necessidade de 
verdadeiro contacto. Nécessita sentir que temos necessidade 
déla, que a amamos e que a tomamos a sério. Nécessita ser 
aceita pelo meio. Poderá, entáo, ela própria aceitar mesmo 
dficiéncias do meio, até conflitos inevitáveis com o próximo. 
Por mais surpreendente que isto pareça, e muito nos deve¬ 
ríamos acautelar de projetar sobre a criança nossas categorías 
de pensamento adulto, a criança nécessita de um sentido da 
vida desde os primeiros instantes da existência. E éste sentido, 
aos poucos parecer-lhe-á assegurado só quando a criança “exis¬ 
tir” para o meio, e déle fizer parte integrante. Somente exis¬ 
tência numa sociedade. “A criança tem boas antenas”, diz o 
tir” para o meio, e déle fizer parte integrante. Somente entáo, 
assumirá a seu turno, sua própria existência numa sociedade. 
“A criança tem boas antenas”, diz o Dr. Spitz, notará (“me¬ 
diatamente”) qualquer ruptura de contacto, isolar-se-á, tor- 
nar-se-á neurótica egoísta, se a máe nao aceitar intimamente, 
se fizer táo somente o dever ou mesmo, mais do que o dever, 
compensando a auséncia afetiva por mimos e cuidados exage¬ 
rados, mas como se a criança nào fosse pessoa humana. 

Nao necessitaremos, provávelmente, acrescentar que as 
pesquisas do Prof. Spitz e de outros pediatras e psicanalistas, 
nâo visam, é claro, condenar o bem-estar objetivo! Bern pelo 
contrário, tais pesquisas tém sua razáo de ser na perspectiva 
da procura obstinada do bem-estar humano. É evidente que 
os individuos favorecidos, tanto hoje, pelo bem-estar objetivo 
como pelo contacto humano e pelo interésse sincero de seu 
grupo sao privilegiados de modo especial. Entretanto, e isto 
é de importáncia capital, estas pesquisas provara, além de 
tudo, que o bem-estar objetivo sózinho nao basta para asse- 
gurar o equilibrio, se éste encobrir a auséncia do interésse 
vivo, da comunicaçao verdadeira no plano concreto, se existir 
o alibi das relaçôes verdaderamente humanas. Se houver, 
em outras palavras, a máscara do inumano, a máscara da coi- 
sificaçâo, a máscara do profundo alheiamento do homem na 
comunidade. Estas pesquisas impóem a questâo: Quai é o 
sentido do bem-estar? 

O BEM-ESTAR, POR QUÉ? 

Continuemos em nossa intençâo abordando o tema por 
outro ángulo. Falamos do bem-estar organizado que nos fa- 
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culta a sociedade moderna a nós adultos e, particularmente, 
a nós chamados “intelectuais”. 

É comum considerar que o bem-estar generalizado estati¬ 
zado eliminaria o risco, diminuiría a audácia, geraria o enfa¬ 
do, favoreceria a preguiça, a indolência e a mediocridade. 

É evidente, mesmo sem análise preliminar, que isto é, 
por vêzes verdadeiro: a abundáncia de bens pode prejudicar 
em alguns casos. Urna afirmaçâo gérai, porém, apresentada 
sem o liame de determinadas circunstáncias concretas e com¬ 
plexas constitui urna tese insustentável. Pois o risco e a in¬ 
certeza sao valores quando livremente consentidos. Tornam- 
se desvalores quando frutos duma injustiça que nos é impos¬ 
ta. A virtude da audácia nao se funda na perspectiva de 
morrer de fome, de perder o trabalho, de ser humilhado, de 
ser forçado a trabalhos aborrecidos. Funda-se, porém, sobre 
o risco livremente admitido para atingir um alvo, um valor. 
Tal risco valorizado acompanha o trabalho, do homem mais 
“modesto” desde que nao seja alienado. Tal risco é a expres- 
sáo mesma da pessoa agindo sobre o mundo, lançada na aven¬ 
tura criadora por mais modesta que possa ser a criaçâo. Se 
a sociedade se contenta em procurar o mínimo para a existén- 
cia, se ela própria distribui garantias superiores a ésse mínimo, 
realiza coisa excelente em si, de maneira puramente negativa. 
Precisaría, ainda, que os membros da sociedade se sentissem 
plenamente aceitos em sua liberdade criadora. Precisaría ti- 
vessem consciência de que esta última é desejada e utilizável 
por éles todos e pela sociedade inteira. 

Seria isto a continuaçâo, no campo do adulto, da “aceita- 
cao” da criança em sua pequeña comunidade, seria a se- 
qüéncia das trocas afetivas descritas por Spitz. 

Aquêles, pois, que em nome de um particularismo algo 
negativo, lastimam os riscos intrínsecos de urna sociedade que 
se desinteresse do bem-estar dos seus membros, nao véem senáo 
um lado do problema. Se gostam do risco material, nao teráo, 
a título de exemplo, senáo a contemplar os planétas onde os 
pioneiros estaráo dentro de alguns anos. E os outros que pre- 
ferem o risco espiritual, teráo que se aferrar, incansávelmente, 
aos tabus de sua organizacáo social, qualquer que seja, ou, 
entáo, encontraráo o risco físico se esta sociedade fór autori- 
tária, pelo menos o risco da incerteza e do ostracismo se essa 
sociedade fór um pouco liberal e lhes conceder as circunstán¬ 
cias atenuantes que ela reserva para os intelectuais e para os 
loucos. 

É preciso ter estima de alguma coisa para nos expormos, 
voluntáriamente, a um risco. Nâo é o bem-estar, como nós 
observamos, a causa direta da falta de interésse e da auséncia 
dum sentido na vida. É, antes, urna constelacáo social a cau¬ 
sadora déste estado de coisas, apesar de tudo quanto a socie- 
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dade faça para o bem-estar. Nâo é, senâo, para relembrar que 
citaremos aqui o êrro clássico que consiste em dizer: quando 
existiam ainda servos e escravos, êles estavam satisfeitos. E 
quando nâo havia ainda máquinas, o trabalhador era feliz, 
quando nâo havia garantias sociais êle se aplicava ao trabalho, 
quando a imprensa nâo existia, havia verdadeiros eruditos. 
Tudo isso é, antes de mais nada, êrro de perspectiva, e além 
disso, tais generalizaçôes nostálgicas deixam, sempre, à mar- 
gem o verdadeiro problema. O problema se resume nisto: O 
homem quer atingir maior segurança, mais conforto,. mais 
lazer, entretanto, só usufruirá dessas conquistas quando fôr 
livre para se realizar a si mesmo dentro de uma sociedade mais 
humana. Nos países super-desenvolvidos, o cidadâo nâo sofre, 
talvez, o risco de morrer de fome, e nâo vejo nisso nada de las- 
timável. O que é inumano (nâo no sentido do horrivel, mas 
no de reificaçâo), é que a sociedade nâo tenha necessidade da 
pessoa humana, e que a pessoa humana nâo nécessite da so¬ 
ciedade senâo para arrancar-lhe concessôes, por exemplo, es- 
molas, como se a pessoa humana estivesse fora da sociedade. 
O que é inumano, nâo é o bem-estar, nâo é o que está longe 
de se igualar às delicias de Cápua, mas sim o mercadej amen¬ 
to que consiste em comprar o direito de primogenitura do ho¬ 
mem por um prato de lentilhas. 

Pois, há um mercado e, portanto, há também uma mer- 
cadoria, e a mercadoria é o homem. Nâo se trata, nesta per¬ 
muta, de bens que quereríamos livremente criar para todos, 
isto é, para nos mesmos e para uma comunidade que nos a- 
ceitasse profundamente, como também nós a aceitaríamos. A 
sociedade quer, pelo preço do seu bem-estar, a docilidade social 
e ideológica. Trata-se aqui de um contrato social eminente¬ 
mente formal, exterior e unilateral. Para retomar a analogia 
feita corn as crianças de Spitz, a sociedade se encarrega de 
distribuir os cuidados científicos, as vitaminas e os medica¬ 
mentos, e até mesmo alguns mimos; nâo há, entretanto, ne- 
nhuma aceitaçâo recíproca, afetiva, nâo há nenhum valor 
vital. 

A super-geladeira, a televisâo em côres, o automóvel do 
último modêlo tornam-se divindades ridiculas e infames onde 
nâo há lugar para outros deuses. Nâo vejo porque êstes me¬ 
canismos sejam mais dignos de desprêzo do que um relógio 
de pulso ou um telefone. Sâo inumanos quando nos sâo ofe- 
recidos em adoraçâo para nos embrutecer, para nos impedir 
de pensar, de agir, de nos sentir solidârios corn os outros ho- 
mens, de nos revoltar quando fôr mister. Os presentes feitos 
à criança podem mascarar a falta de verdadeira comunicaçâo. 
O menino viciado pelos mimos é geralmente uma criança nâo 
amada, abandonada. Da mesma forma, o homem pode sofrer 
da neurose do bem-estar, náo por causa do bem-estar em si, 
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mas quando nào vê, na existência, outro sentido senâo o bem- 
estar. A geladeira gratuita e obrigatória (ainda estamos longe 
disto) seria incapaz de matar a alma humana, a nâo ser que 
esta já estivesse moribunda, cortadas as raízes da comuni- 
caçâo humana. 

A saúde mental e espiritual exige um grau ótimo de ver¬ 
daderas relaçôes com o mundo, também exige sacrificios vo- 
luntários e nao só o grau ótimo ou máximo de satisfaçâo es¬ 
trictamente individuáis. O Congresso de Higiene Mental rea¬ 
lizado em Londres, em 1948, definia a saúde mental mais ou 
menos como segue: É o ótimo desenvolvimento das facuidades 
físicas, intelectuais e emocionáis de cada individuo, contanto 
que éste desenvolvimento nao contrarie o dos outros individuos. 
Esta definiçâo nao vale senáo o que valer, de fato, a limitaçâo 
enunciada na pequeña frase complementar ((contanto que”. 
Como conciliar, pois, o ótimo de alguns com o ótimo dos ou¬ 
tros, digamos, numa sociedade colonialista? Podemos asse- 
gurar muito bem o bem-estar dos colonizados. Indignar-nos- 
emos se nao forem gratos a seus colonizadores? Bastará urna 
definiçâo negativa : “Contanto que nao se usurpem os direitos 
dos outros”, sem definir o tipo de sociedade? O ótimo do de¬ 
senvolvimento nao supóe também um ótimo de igualdade e de 
solidariedade? E esta última poderá ser forjada sem o con¬ 
tacto emocional e sem as finalidades comuns? 

Vamos repetir: Criamos, fácilmente, um alibi para a nos- 
sa consciência, organizando, mecánicamente, o bem-estar. 
Urna civilizaçâo alheiada pratica, indiferentemente, o gesto 
de lavar as máos: somos próvidos de ciéncia, embora rejeitan- 
do os homens para fora do mundo humano, desde que organi- 
zemos para êles a ordem e o conforto hipócritas. 

Esta tendéncia de descarregar a má consciência sobre o 
bode expiatorio se encontra em muitas manifestaçôes do hu¬ 
manitarismo de beatice as quais, de maneira grotesca, ainda 
estáo ligadas, ao bem-estar. Urna cámara de gás asseptizado 
(nao falo das cámaras nazistas de gás), mas da maneira hu- 
manitária de aplicar a pena de morte, pensemos em Caryl 
Chessman, é ainda, relativamente, um bem-estar. Urna prisáo- 
modêlo o é também. E quem de nós, se devesse escolher entre 
um ergástulo medieval e um moderno Instituto de Detençâo 
“modêlo”, nâo escolheria o último? O bem-estar é bom, mas 
para que serve? Nâo é éste bem-estar que define o sentido do 
tal Instituto, mas o mundo de significacóes hostis atrás do 
bem-estar exterior, que lhes serve de alibi. 

Criticou-se, muitas vêzes, a democracia, dita formal, e é 
preciso confessar que, no momento em que se poe a organi¬ 
zar o bem-estar, racionaliza-se, poderosamente, éste aspecto de 
indiferença e de agressividade. A organizaçâo de urna socie¬ 
dade fundada teóricamente sobre o “laissez-faire”, sobre o 
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mais glacial dos interêsses para com as relaçôes pessoais, e 
garantindo práticamente o dominio de minorias de inte¬ 
rêsses, só pode ser injusta e opressora mesmo onde parece 
dispensar graçab. 

Já Dostoiewsky, que nao tinha nada de socialista, critica- 
va o liberalismo formal, notando que sua liberdade consiste 
em fazer o que se quer nos quadros das lei, na condiçâo de 
possuir um milháo. Pois, sem o milháo, nao se fará o que se 
quer, sobretudo dentro das leis. . . 

ADATAÇÂO A QUÉ? 

Urna sociedade exterior a seus membros, que dispensa o 
bem-estar, exige, em troca, um máximo de adataçâo. É urna 
exigéncia lógica, porém, insuportável, pois a realidade a que 
nos devemos adatar é urna realidade que nos aparece estra- 
nha, heterónoma e hostil. 

Abramos aqui um parêntese e digamos alguma palavra 
sobre nossos irmáos psicanalistas. Alguns déles parecem com- 
preender sua tarefa como se estivessem a serviço de urna em- 
prêsa de adataçâo à sociedade que, para éles, representa o 
“principio de realidade”. Estes psicanalistas (que confiamos se- 
jam minoria) crêem ter tudo dito, ao falar de adataçâo ao prin¬ 
cipio de realidade. Parecem nao notar que empregam palavra, 
pelo menos, ambigua. Pois, que é adataçâo? E que é o principio 
de realidade? 

O homem, assim como cria a sua própria cultura, cria tam- 
bém urna realidade nova e deve, evidentemente, adatar-se. De 
certa forma, continua entretanto a criá-la, modificando-a. 
Como definir, diante disso, de maneira unívoca, o ótimo des- 
sa adataçâo? Todos os descontentes sáo psicópatas, e todos os 
bons cidadâos encar nam a norma ideal? Esta pergunta nâo é 
simplesmente retórica, pois já vimos pessoas que pensavam 
representar a ideologia dum grande país se perguntarem, sé- 
riamente, se era preciso fazer psicanalisar, a tôrto e a direito, 
os homossexuais, os comunistas, os criminosos, e mesmo os que 
saem das minorias raciais. Vemos que instrumento de estúpi¬ 
da opressáo pode (ou poderia) vir a ser a psicanálise, método 
criado, entretanto, para desvendar as alienaçôes e as mistifi- 
caçôes do homem. Como definir o principio de realidade que 
a psicanálise pretende revelar? Êle nâo cai, completamente 
feito, do céu platónico das idéias. O homem conquista a reali¬ 
dade, modifica-se pela açâo continua pois que êle é o ser 
que constrói sua cultura. O que é, entáo, o principio de reali¬ 
dade? De fato êle só aparece através de urna cultura, de urna 
civilizaçâo. Herbert Marcuse demonstrou bem que, em nossa 
civilizaçâo, o principio de realidade é um principio pragmático 
de trabalho alheiado, “um principio de rendimento” (Leis- 
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tungsprinzip) : é considerado conforme à realidade o que é 
conforme às exigências materiais da sociedade. Parte do tra¬ 
badlo humano vai nâo sô para a conservaçâo do fenómeno 
social, mas ainda para conservaçâo de uma forma concreta 
de dominio. Marcuse demonstrou que o “principio de rendi- 
mento” se apóia sobre a repressâo do “principio do prazer”. 
Éste último é considerado como contrário ao principio de rea¬ 
lidade, quando enfim de contas, o homem poderâ muito bem 
achar prazer na descoberta e na livre modificaçâo da realida¬ 
de. Esta análise, já levada sobre outro plano por Hegel e Marx, 
provém, desta vez, de um teórico da psicanálise e eu acho isto 
muito útil para honra desta corporaçâo. 

Nâo é que, evidentemente, os psicanalistas pretendam 
que tudo seja para o melhor dos mundos, mas que têm, assim 
mesmo, consciência de existir só porque o contrário é verda- 
deiro. Apesar de que um verdadeiro revisionismo anti-freudiano 
se faca atual na psicanálise, os discípulos continuam sendo um 
pouco constrangidos por aquéle que criticou “O mal-estar na 
civilizaçâo”. A éste mal-estar apresentam-se a levar um remé- 
dio puramente psicogenético. Os mais simples colocam um si- 
nal de igualdade entre oposiçâo e neurose. 

É preciso, pois, psicanalisar os opositores. Outros come- 
çam por distinçôes mais sutis. Para Erich Frornm, por exem- 
plo, é a sociedade capitalista, ai comprendida a do bem-estar, 
que é neurotica” (nâo insistamos, de momento, sobre a incer¬ 
teza da extensáo do sentido do vocábulo). Por conseguinte 
é preciso psicanalisá-la. Mas como? Psicanalisando seus mem¬ 
bres. Pois, sendo a sociedade neurótica, a picanálise tem por 
objeto nâo a adaptaçâo do individuo a esta neurose geral, mas 
a liquidaçâo da neurose individual para poder construir-se u- 
ma sociedade nova. Nâo é através de açâo social consciente 
que transformaremos a estutura social. É preciso mudar, pri- 
meiramente, o individuo. Caímos assim numa utopia idealis¬ 
ta pura: só a psicanálise conduz ao principio de realidade. 

Digamos de passagem, psicanalistas e psicólogos, como es¬ 
pecialistas de “ciéncias humanas”, tendem, naturalmente, a ex¬ 
tender o alcance de suas hipóteses, de suas ideologías, sobre a 
sorte do homem concreto, pois que a sua ciéncia tem o homem 
por objeto. É por isso que qualquer antropología tende a tor- 
nar-se dogmática. Vemo-lo em sociología, vemo-lo em psicolo¬ 
gía. Pelo que supóem, entáo, devem os modos de governar os 
povos classificar-se náo segundo as doutrinas económicas 
e sociais, mas segundo as doutrinas psicológicas. Náo estou 
seguro de que o partido que estivesse no poder e que se con- 
fundisse com “ortodoxia” psicológica, náo resvalasse no tota¬ 
litarismo e nâo começasse por fuzilar todos quantos represen- 
tassem ideología psicológica diferente, pois que a “praxis” mes- 
ma da sociedade estaria, ai, comprometida. Náo quisera ser 
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adleriano num estado oficialmente freudiano ou vice-versa. O 
diploma de psicólogo pode ser, alhures, o alibi duma agressi- 
vidade muito primitiva, racionalizada sob urna “cosmovisáo” 
que mal lhe encobre a bestialidade. Se posso dar crédito aos 
jornais, o Dr. Henrik Verwoert, primeiro ministro da Uniáo 
Sul-Africana, anti-racista, é professor de psicologia. .. 

De qualquer maneira, é evidente, que os psicanalistas ten- 
dem a reduzir o fenómeno social ao psicológico (e, nisto, re¬ 
présentant bem o individualismo intelectual). 

Contribuem, assim, ao falseamento dos dados do problema. 
Pois a estrutura da opressáo, nao é “neurótica” mas, sim, 
injusta (é preciso guardar-se de empregar, impropriamente, o 
térmo “neurose”). 

Esta estrutura injusta contribui, certamente, para neuro- 
tizar o individuo através da célula base do corpo social, a fa¬ 
milia, que ela expóe a urna situacáo específica, nociva à crian- 
ça. Freud tinha boas razóes para limitar o conceito de “neu¬ 
rose” à historia familiar, embora éle nao tenha com isso eli¬ 
minado a conseqüéncia de que essa historia familiar é forma¬ 
da pela historia pura e simples. Nao é pela psicanálise dos 
individuos que mudaremos a sociedade, é agindo sobre suas 
instituiçoes que contribuiremos para evitar aos individuos o 
dever de procurarem a psicanálise. O homem “do contra” pode 
ser um neurótico (o que é lastimável), mas nao deixa, por 
isso, de representar um papel importante, absolutamente vi¬ 
tal na sociedade: o de provocar certa tomada de consciéncia, 
sem o que nenhuma melhora estável seria possível. 

A DESADATAÇÂO SOCIAL: MODIFICAR 
PARTICIPANDO 

Falamos, no inicio, das crianças deixadas no isolamento 
afetivo. O isolamento, é preciso dizé-lo, nao prejudica sómente 
as crianças. No Canadá, fizeram-se experiências intéressantes 
sobre adultos privados artificialmente de qualquer contato ex¬ 
terior, os quais soçobravam na despersonalizaçâo e alucinaçâo. 
Mas os adultos, pelo menos, podiam fazer cessar a experiéncia 
a qualquer momento. 

Ora, o escritor, o sábio, o intelectual sao adultos, e, apesar 
de êtes conservarem alguma cousa da infância (o jôgo, a ne- 
cessidade de se exprimir, muitas vêzes, também a vaidade), 
quereria considerá-los como sendo adultos por exceléncia, 
adultos por profissáo. Pois êles analisam, descrevem, demons¬ 
trara, ensinam, criticam, até quando parecem ignorar o públi¬ 
co. Sao homens públicos, inconcebíveis fora de urna sociedade, 
que deve existir ao menos no seu inconsciente. Ainda que os 
lugares comuns sejam detestáveis, precisará convir em que 
sao “responsáveis” — êles respondem a um apélo social. 
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Esta sociedade injusta e grotesca nâo cai, toda feita, so¬ 
bre a cabeça do adulto, pois, de certa maneira, foi êle que a 
fêz, ou ao menos a suporta. Simplificando, podemos dizer: O 
adulto tern a sociedade que êle merece, nisto está a diferença 
em relaçâo à criança. 

Qualquer adulto, e particularmnte o adulto que man- 
tém um discuro, que ensina (nao falo, evidentemente, táo 
só das universidades), abraça o vazio enquanto nâo contri¬ 
buir para modificar a sociedade. Se pensar que o estado de 
cousas que êle critica lhe é absolutamente exterior, sua crítica 
está falseada desde o inicio, pois que, na sociedade, sao os adul¬ 
tos os primeiros responsáveis — e a crítica também o é. O 
paradoxo está em que eu reconheço a sociedade como sendo 
alienatória, opressiva, estranha pois que eu a tolero tal qual 
é, porque eu lhe sou estranho. A fconsciéncia do fato social, 
encarnada (quer queira quer nâo) naquele que detém a res- 
ponsabilidade particular do pensamento e da palavra, torna¬ 
se associai, preguiçosa, individualista. A pessoa humana nâo 
se encarna mais nos negocios da cidade, ela se identifica com 
o individuo dobrado sobre si mesmo. O adulto, ser social por 
esséncia, comete a monstruosidade de se por de lado do fato 
social, de se defender contra êle. Destarte, priva, fatalmen¬ 
te, a sociedade de sua significaçâo. Como estranhar, entáo, que 
o bem-estar, em particular, seja privado de significaçâo? 
Esta significaçâo do bem-estar, é preciso desvendá-la, desmas- 
cará-la, modificando-a e nâo negando-a. 

Negar o sentido profundo de um fenómeno social é a 
pior das atitudes de defesa; ela é, muitas vézes, um narcótico 
que prejudica mais os defensores que o estado de cousas contra 
o qual procuramos nos defender. 

A meu ver, a “defesa” da pessoa (contra qué? contra a 
sociedade afastada da pessoa?) nâo é válida se náo nos mis¬ 
turamos, resolutamente, com as paixóes da cidade. Do contrá- 
rio, criamo-nos um alibi em todos os pontos complementares 
ao alibi do bem-estar que se cria a sociedade. 

Seria necessário que o escritor, o sábio, se tornassem ho- 
mens políticos? Náo pensó que isso seja sempre possível ou 
desejável: a política é outra profissâo. O escritor e o sábio, po- 
rém, náo cumpriráo as suas profissóes sabendo que elas tém 
por efeito, ao menos indireto, e sob título diverso, a tomada de 
consciéncia. O que supóe, primeiramente, que éles próprios 
tomem consciéncia, o mais possível, das coisificaçôes, das alie- 
naçôes, das injustiças que reinam na sociedade. Deveriam 
expressar menos a boa consciéncia de sua sociedade, do que os 
conflitos com os tabus da sociedade de que fazem parte. 

Éste desiderato nâo é simplesmente teórico, pois os 
mecanismos de defesa psíquica, conhecidos sob o nome de 
projeçôes, quereriam impedir esta tomada de consciéncia. A 
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“projeçdo” psíquica consiste em procurar a causa de todos os 
males num fenómeno secundário (por ex., o bem-estar) ou, 
aínda mais, num inimigo exterior do qual so se véem os lados 
negativos (por ex. o comunismo). Ora, nao podemos tomar 
consciéncia de um conflito sendo vivendo-o, sendo elaborando-o. 
Defendermo-nos contra ameaças que julgamos vindas do ex¬ 
terior ndo é viver o conflito, é projetá-lo para fora, e isto nos 
impedirá de tomar consciéncia do mesmo. 

De certa maneira figurada, diría, pois, que é o intelectual, 
muito particularmente, o escritor que deveria ser o verdadeiro 
psicanalista da sociedade, quero dizer, com isto, que éles cum- 
pram o papel capital de que falei acima: provocar a reflexdo, 
a “catarse”, a tomada de consciéncia. Para isto, ndo é preciso 
viver sempre amargurado, pessimista, ou encolerizado. Basta 
procurar as causas dos conflitos e délas falar com honestida- 
de. Pois que pesquisar, falar é ter o direito de errar, mas tam- 
bém o dever de denunciar os erros. Desta maneira, o intelec¬ 
tual, o escritor sao sempre opositores potenciáis, e éles o serdo 
cada vez mais quanto mais se dedicarem à análise social. 

A oposiçao é funçao social importante, primordialíssima. 
Fazer déla urna funçao anti-social, é fazer o mesmo jógo do 
totalitarismo. Certa intensidade de pessimismo, certo voltar-se 
sobre si mesmo diante do fenómeno negativo inclinam algumas 
vézes, para a greve social, para a demissdo. Estou de pleno a- 
córdo que é muito difícil conservar, no ponto ótimo, a relaçào 
entre o dever de criticar e o dever de ndo abdicar. A pessoa 
humana é a sede de interférencia do social e do individual. 
É pesado encargo o de pesquisar o social e, ao mesmo tempo, 
afirmar o individual ou vice-versa. 

Finalmente, é urna missdo poder manejar as idéias. E eu 
ndo a concebo sem certo grau de otimismo. Ndo vejo, por 
exemplo, porque o bem-estar deva provocar reaçôes unilaterais. 
Quanto mais pdo houver no mundo e alimentos bem prepara¬ 
dos, melhor será isto em si. Há dois mil anos, quando a so¬ 
ciedade do bem-estar ndo existia ainda, houve Alguém a mul¬ 
tiplicar pdes, ao mesmo tempo em que recordava que o homem 
ndo vive só de pdo. Esta palavra, felizmente, ndo será jamais 
esquecida. Encontrar-se-ao sempre homens, que embora igno- 
rem Quem a tenha pronunciado, a recordarao aos seus se- 
melhantes. E o escritor, justamente, é a evidente prova de 
que o homem ndo vive só de pao. 

0O0 



LA SUPREMACIA DEL ESPIRITU FRENTE AL 

MATERIALISMO MARXISTA 

Dr. Octavio Nicolás Derisi 

Desde los más diversos ángulos del saber y arrogándose los 
derechos de la ciencia, el materialismo más crudo pretende 
sumergir en sus entrañas al hombre y su cultura, reducirlo 
a un puro animal, más aún, a un trozo de materia, sometido 
al determinismo inexorable de leyes necesarias físico-quími¬ 
cas, biológicas e instintivas. 

En Biología se sostiene que el hombre es producto de una 
evolución que arranca de la generación espontánea y liga, 
a través de los tramos de la vida biológica y psico-animal, 
hasta la vida de la inteligencia. El espíritu no es tal sino un 
producto de la única realidad que es la materia. 

En Psicología, Freud y sus seguidores reducen el ámbito 
de la vida psíquica a la vida animal, y ésta a la pura libido o 
instinto sexual, sometido a la ley de más riguroso determinis¬ 
mo, con un desconocimiento total del psiquismo espiritual y 
de la libertad. 

En Filosofía, el Existencialismo en sus diversas formas, 
desnaturaliza la vida del espíritu en sus manifestaciones más 
características: el conocimiento, la conciencia y la libertad. 
Por de pronto desconoce el valor propio del conocimiento in¬ 
telectual como aprehensión del ser transcendente e inmanente, 
tal cual es en sí, bajo algunas facetas, y niega a la libertad 
su raíz racional; todo lo cual proviene de un desconocimiento 
de la vida del espíritu y muchas veces de una concepción, en 
mayor o menor grado, materialista del mismo. En Sartre, sobre 
todo, la vida espiritual está derivada de un puro materialismo: 
nace como una figura o ruptura de la materia, que es la única 
realidad. El hombre aparece en el mundo como por una es¬ 
pecie de cataclismo, que, al escindir la materia, engendra el 
“ser que no es” o el “noser que es”, es decir, la conciencia y 
la libertad: el hombre. 
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En Sociología el Marxismo, retomando tesis anteriores, de¬ 
fiende la sujeción del hombre a leyes sociales que predeter¬ 
minan a los diversos modos de pensar y obrar : es un prisionero 
y un producto de tales leyes; y los diferentes conocimientos, 
la moral y el derecho, la economía, la estética y la misma fi¬ 
losofía, así como sus objetos: la verdad, el bien, etc. no son 
sino una superestructura, enteramente dependiente y deter¬ 
minada por la instancia o momento de evolución de los bienes 
económicos, determinada a su vez por la evolución ciega de la 
materia. Tales ciencias ,sin excluir la moral, son, por eso, 
siempre relativas al momento histórico de la materia y care¬ 
cen, por eso mismo, de todo valor absoluto. 

En definitiva, en nombre de la ciencia se pretende que 
sólo es la materia eterna e increada, sujeita a un desenvolvi¬ 
miento ciego y necesario, que produce la vida y el espíritu con 
sus conocimientos y cultura y los va transformando de acuer¬ 
do al momento de su íntima y ciega evolución material. 

El hombre en su actuación no sólo individual, sino 
también histórico-social, está tomado en todos sus puntos por 
las garras de la materia y sometido a sus determinaciones 
necesarias, es fruto de un determinismo ciego. 

2) Del espíritu, como realidad y actividad irreductible y 
esencialmente superior a la materia, nada queda en este sis¬ 
tema. Desaparece 1) el conocimiento del ser o verdad trans- 
cedente tal cual es en sí, absoluto y mucho más el conoci¬ 
miento del Ser supremo, increado; 2) la conciencia como auto- 
revelación del propio ser inmanente; 3) la libertad, como auto¬ 
dominio de la propia actividad o ruptura del determinismo 
causal; 4) el Fin trascendente y divino del hombre para su vida 
del tiempo y de la eternidad; 5) y las consiguientes leyes mo¬ 
rales, que encauzan la libertad en orden a la obtención de ese 
Fin trascendente, como su supremo Bien que le trae apare¬ 
jadas su perfección inmanente y su felicidad; y 6) todos los 
demás sectores, especulativos y prácticos de la cultura, ori¬ 
ginados y organizados por la vida del espíritu; y, sobre todo 
7) la vida religiosa. Porque Dios, para el materialismo, es una 
ilusión o, más preciso aún, una “enajenación del hombre”, es 
el propio hombre con sus cualidades buenas, que posee o pue¬ 
de posseer, que se las niega a sí mismo, reducido dede entonces 
a la miseria y al pecado, para transferirlas a un Ser divino 
inexistente. El hombre se pierde a sí en un Ser ilusorio. Dios 
no existe, sólo es la materia eterna e increada, dice el mate¬ 
rialismo marxista. La clase burguesa crea a Dios como “enaje¬ 
nación” del homembre, especie de “opio” para poder tener 
sujetos y explotar mejor a la clase obrera, la cual, privada de 
la única felicidad real, que es la temporal, “se enajena” y se 
consuela con la esperanza ilusoria de una vida mejor y de una 
felicidad eterna. 
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En definitiva, el hombre no es sino un animal, un poco 
más evolucionado y, en definitiva, un trozo de materia. La lla¬ 
mada vida espiritual es un producto material, efímero y sujeto 
a la muerte como la misma vida de la materia y su única fe¬ 
licidad puede consistir en los goces de los sentidos con los 
bienes materiales. Es oportuno advertir que tales ideas las 
encontramos también en algunos autores aparentemente es¬ 
piritualistas. Así para Ortega el espíritu es un producto del 
cuerpo, como lo es la “secreción pancreática”. 

Privada de Dios y de la vida ultraterrena y del consiguien¬ 
te fundamento trascendente divino de la ética el hombre queda 
abandonado a su propia suerte, sin ley moral, pero a la vez 
destituido de todo derecho — que le vienen de sus obligaciones 
frente a Dios y a su Ley y de toda auténtica idignidad y liber¬ 
tad, enteramente sujeto a sus pasiones y al Estado; quién 
puede hacer de él lo que quiere para lograr sus propios fines 
toda vez que se ha diluido el fundamento ético del orden ju¬ 
rídico. 

De hecho todos los Estados materialistas y, concretamente 
el Comunismo, son totalitarios. Negado Dios y destituido el 
fundamento de ley moral, el Estado se coloca en lugar de Dios, 
es omnipotente y somete enteramente a los individuos como 
las ruedas de una máquina y los destituye de todo derecho 
propio o natural. 

3) La fuerza de este materialismo demoledor no sólo de 
Dios sino de todos los valores espirituales y, por eso mismo, 
de la persona humana y de sus derechos — fundados origina¬ 
riamente en sus deberes con Dios — proviene, por una parte, 
del hecho que el espíritu está en el hombre, bajo cierto aspec¬ 
to, en dependencia de la materia, de lo cual el materialismo 
deduce falsamente la dependencia y absorción total del espí¬ 
ritu por parte de ésta, y también del hecho de romper las nor¬ 
mas morales; pero está sostenido admás por los medios ex¬ 
traordinarios de propaganda del Estado soviético, que, tras las 
apariencias de liberación de la clase proletaria, inocula en ella 
su doctrina materialista y opresora y oculta su verdadera faz 
y garras totalitarias. 

II 

4) Frente a ese coloso totalitario que es el comunismo, 
encarnado en el Estado soviético, que amenaza con ahogar la 
dignidad humana con todas sus prerrogativas en el lodo de la 
materia, es menester más que nunca proclamar la superiori¬ 
dad esencial del espíritu del hombre y ponerlo de manifesto 
en sus manifestaciones del conocimiento, la conciencia y la 
libertad. 
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El conocimiento del entendimiento humano, que aprehen¬ 
de el ser, es decir, la esencia inmaterial de las cosas materiales 
y, desde ellas, los seres positivamente inmateriales — Dios, 
sobre todo — ponen de manifesto su naturaleza enteramente 
inmaterial o espiritual. Tal carácter aparece con más eviden¬ 
cia aún en la conciencia, en la aprehensión del ser proprio o 
inmanente, ya que tal aprehensión enriquece esencialmente 
el propio ser, que no sólo es sino que sabe que es, que, por esta 
aprehensión inmaterial de sí, es y es dueño de su ser. 

La superioridad del espíritu se pone en evidencia también 
en el señorío o autodominio de su propia actividad por la 
libertad. Frente al determinismo que rige todo el ámbito de la 
materia, sólo el hombre aparece rompiendo sus cadenas, dueño 
de sus propios actos con su poder de elección. 

Este modo propio de ser del espíritu, que no sólo es, sino 
que además es dueño de sí o del ser inmanente y del ser tras¬ 
cendente o distinto de sí por la inteligencia, y de ambos por 
la libertad, proviene evidentemente de una esencial superio¬ 
ridad sobre la materia, en que el ser simplesmente es sin saber 
nada del ese ser propio y ajeno y sin posesión libre de su 
actividad, enteramente necesaria o predeterminada en sus 
causas. 

De esa esencial superioridad del espíritu sobre la materia 
nacen las actividades propias y exclusivas del espíritu: 1) la 
aprehensión del ser o la verdad de la inteligencia — dimensión 
contemplativa o teorética —, 2) la realización consciente y li¬ 
bre del bien a) en la propia actividad — dimensión práctica o 
moral — y b) en las cosas exteriores materiales — dimensión 
técnico artística —. 

Del tales actividades del espíritu brotan el mundo propio 
planeado y creado por el hombre — el único que puede conti¬ 
nuar con deliberada y libre elección la obra de Dios en su pro¬ 
pio espíritu y en su cuerpo y en los objetos exteriores — el 
mundo de la cultura o del humanismo: el mundo de las cien¬ 
cias y de la Sabiduría — cultivo de la inteligencia — el mundo 
de la moral con sus disciplinas subordinadas: el Derecho, la 
Economía, Pedagogía, etc. y el mundo del arte y de la técnica 

Unicamente el hombre por su espíritu es capaz de crear 
y vivir ese mundo de la cultura, donde sólo él puede insta¬ 
larse como persona o homo viator, en camino y ordenado 
a un Fin o destino inmortal y divino, con sus obligaciones mo¬ 
rales consiguientes, pero a la vez y por eso mismo — derivadas 
de esas obligaciones — con sus derechos inalinables, y donde, 
por ende, el Estado u organización política se estructura para 
garantizar los derechos de la persona y de sus instituciones — 
la familia, etc. — y procurarle el bien común con que poder 
desarrollarse adecuadamente en lo material y espiritual, y 
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nunca para despojarlo de tales derechos y someterlo a sus 
garras. 

Frente al marxismo materialista y ateo, que aparente¬ 
mente comienza liberando al hombre — de Dios y de sus leyes 
morales, y de la esclavitud del capital — pero que, despojado de 
su espíritu y de sus deberes, realmente lo priva de todo decre- 
cho y lo somete totalmente al Estado, es menester hoy más 
que nunca defender la grandeza y la dignidad de la persona 
humana de su libertad o autonomía frente al Estado y otras 
fuerzas grupos y personas extrañas, precisa y paradojalmente 
en cuanto y en el ámbito de su ordenación y sometimiento a 
Dios, su supremo Bien, y a sus leyes. 

La libertad del materialismo priva a la persona de sus 
derechos y la deja indefensa frente a la fuerza; el sometimien¬ 
to a Dios, que es el supremo Bien del hombre, libera a la per¬ 
sona no sólo de las pasiones sino también del totalitarismo, 
haciendo que el Estado sea para ella y no ella para el Estado. 

“Beatus populus cujus Dominus est Deus. Bienaventura¬ 
do el pueblo cuyo Señor es Dios”. 

Cuando la persona se somete a Dios y a su ley, se somete 
a su verdadero Bien, y se libera de todas las esclavitudes de los 
ídolos, en las que inexorablemente viene a caer cuando se 
emancipa de Dios y pierde sus derechos y su dignidad de per¬ 
sona. 

oOq 



A EDUCAÇAO CATÓLICA E O DESENVOLVIMENTO 

BRASILEIRO 

Seminário promovido pelo Secretariado de Edu- 

cacáo e Cultura, da Conferéncia Nacional dos Bispos 

do Brasil, de 23 a 26 de Janeiro de 1961, no Rio de 

Janeiro. 

CONCLUSÓES 

QUANTO AO PLANO SÓCIO-ECONÓMICO 

A promoçâo do desenvolvimento tem urna profunda ra- 
záo de ser. Sem desconhecer os equívocos a que dá margem, 
repelindo um desenvolvimentismo puramente económico en¬ 
feudado por urna ideología materialista, consideramos possível 
e desejável embeber de espirito cristáo o movimento que busca 
implantar o desenvolvimento no Brasil. Levar a criar condiçôes 
humanas de vida para dois tercos subdesenvolvidos — do país, 
do continente e do mundo — é a expressao concreta do man- 
damento do amor e ajusta-se à missáo de prolongar a obra 
criadora de Deus, numa visáo dinámica do cosmos confiado à 
atividade humana. 

Para que o desenvolvimento se ponha a serviço do homem, 
deve éste ser entendido: 

a) como ser animal — pela soluçao dos problemas de ali- 
mentaçâo, saúde e habitaçao; 

b) Como ser racional — pela educaçâo de base e pela 
formaçâo científica, artística e profissional segundo 
processes plenamente humanos; 

c) como ser livre — pela supressáo de qualquer escravi- 
dáo do homem pelo homem, pelo partido ou pelo Esta¬ 
do; 
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d) como filho de Deus — pela criaçâo de condiçôes pro¬ 
picias para a manifestaçâo espontánea de suas relaçôes 
com Deus, pessoais e comunitarias. 

O desenvolvimento deve, aínda, importar em fator de jus- 
tiça social, eliminando a triste desproporçâo do nivel de vida 
nas várias regióes do pais. Os brasileiros em gérai, e os edu¬ 
cadores em particular, enfrentamos um desafio que se esten- 
derá pelo mundo inteiro: levar o Brasil a superar o subdesen- 
volvimento sem abdicar dos processos democráticos. 

Dentro déste espirito, julgamos oportuno fazer as seguin- 
tes recomendaçôes : 

1. a — Procure-se levar os nossos educandos à tomada de 
consciéncia do desajustamento que se estabeleceu entre a fun- 
çâo da escola de nivel médio e a demanda profissioinal no 
meio em que ela atua. Isso se evidencia pelo enorme crescimen- 
to da réde de escolas secundárias e comerciáis, desacompanha- 
do do crescimento correspondente no ámbito do ensino indus¬ 
trial e agrícola. Por outro lado, a própria estrutura do ensino 
industrial nao se mostrou apta a atrair maior número de can¬ 
didatos para seus cursos de l.° ciclo. 

2. a — A soluçâo dêsse impasse poderia ser tentada pela or- 
ganizaçâo de novos tipos de ginásios com currículo enriquecido 
de matérias de exploraçâo vocacional (artes domésticas, agrí¬ 
colas, industriáis ou comerciáis), de forma a ampliar as possi- 
bilidades de orientaçâo dos jovens sem que se destrua a for- 
maçâo gérai e humanística de base. A experiência poderia ser 
feita valendo-se do sistema de classes experimentáis, em tâo 
boa hora introduzido pelo Ministério da Educaçâo. 

3. a — Procure-se criar ao lado dos ginásios (secundários), 
como já se faz em certos estabelecimentos mantidos por reli¬ 
giosos, cursos profissionais, práticos e flexíveis, de duraçâo va¬ 
riada (cursos de aprendizagem), para atender aos que nao 
pretendem continuar seus estudos e tém necesidade imediata 
duma atividade profissional. 

4. a — A fim de que a influéncia do espirito cristáo nao 
fique ausente da formaçâo profissional do pessoal especializado 
do nivel técnico, cuja procura é cada vez mais crescente, ani- 
mem-se os educadores católicos à criaçâo de cursos correspon¬ 
dentes, de 2.° ciclo ou mais avançados destinados aos que nao 
se dirigem aos estudos superiores. A dificuldade que apresenta 
o alto custo das instalaçôes técnicas poderá ser vencida por 
meio de convênios e acordos com as indústrias e as autorida¬ 
des públicas, as quais tém grande interésse na urgente prepa- 
raçâo do pessoal especializado. Cuide-se, porém, da mais alta 
qualidade científica e técnica de tais cursos. 

5. a — O abandono em que se encontra tôda a enorme po- 
pulaçâo rural do país, principalmente quanto ás necessidades 
mínimas de alimentaçâo, habitaçâo e educaçâo, constitui urna 
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das graves distorsóes do nosso atual desenvolvimento. Dedi- 
que-se, pois, especial atençâo ao estudo das soluçôes para essa 
tríplice necessidade, a fim de que a insatisfaçâo crescente do 
meio rural nao se torne caldo de cultura para a exploraçâo 
ideológica e política por parte de aventúrenos travestidos de 
patriotas. 

6. a — Nesse sentido, dé-se todo o apoio possível ao movi- 
mento de educaçâo de base, promovido pelas transmissóes ra¬ 
diofónicas das emissoras católicas de várias dioceses do Brasil, 
abrangendo nao só o meio rural como muitas povoaçoes lon- 
gínquas do interior. Apraz-nos assinalar que o valor désse mo- 
vimento consiste, mais do que na alfabetizaçâo dessas popula¬ 
tes, na promoçâo do bem comum de cada pequeña comuni- 
dade, fazendo com que seus membros assumam consciente¬ 
mente certas tarefas propicias ao seu desenvolvimento. 

7. a — Êsse mesmo objetivo deve ser assumido pela própria 
escola rural, atualmente empobrecida pela reduçâo de sua fina- 
lidade à simples alfabetizaçâo das crianças. Quando ela se 
transformar num centro de promoçâo social e cultural do 
meio, atingindo náo só a criança mas a própria familia, será 
um dos instrumentos mais eficazes do desenvolvimento da co- 
munidade e da integraçâo do homem no meio rural. 

8. a — Urna programaçâo désse tipo exige, porém, forma- 
çâo especializada do pessoal que vai atuar no campo. Cuide-se 
especialmente, de incutir-lhes urna mentalidade de respeito à 
dignidade e ás características do campo nés, jamais permitindo 
a ridicularizaçâo da sua maneira simples de falar e de agir. 
Procure-se empregar textos e exemplos que dignificam o valor 
e ressaltam as alegrías da vida do campo. 

9. a — Recorra-se aos ótimos serviços da Univeridade Ru¬ 
ral, situada no Estado do Rio de Janeiro, a qual mantém um 
curso de formaçâo doméstica e social de moças do campo, 
com o fim de torná-las agentes de melhoria do meio rural em 
que vivem. 

10. a — Promova-se o cumprimento constitucional que de¬ 
termina a instituiçâo de ensino primário gratuito por parte 
dos proprietários de fazendas que empregam mais de 100 tra- 
balhadores. 

11. a — Como primeiro passo, os elementos católicos po- 
deriam promover encontros regionais das esposas dos fazen- 
deiros, a exemple do que se faz em S. Paulo, a fim de estudar 
com elas, num ambiente de cordialidade e colaboraçâo, as pos- 
sibilidades de melhoria das condiçôes de vida nas suas pro¬ 
piedades agrícolas. Para essa iniciativa seria útil a colabo¬ 
raçâo das escolas católicas de serviço social. 
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QUANTO AO PLANO PEDAGÓGICO 

A escola católica, destinando-se à formaçâo integral da 
criança e do jovem, tanto no plano natural como no sobrena¬ 
tural, deve estruturar-se e organizar-se de modo a assegurar 
urna atuaçâo coerente de todos os agentes e processos peda¬ 
gógicos em ordem a éste objetivo. Nada pode ser indiferente na 
escola. Desde as instalaçôes até a observáncia disciplinar, tu- 
do deve conduzir o educando à harmoniosa expansáo da sua 
personalidade e à vivéncia da presença de Deus. Tanto a ins- 
truçâo e a prática religiosas, como qualquer outra aprendiza- 
gem, devem apelar para a participaçâo livre e responsável dos 
educandos e exercitá-los como membros atuantes de urna co- 
munidade democrática fundada na fraternidade crista. 

A educaçâo crista da juventude, sendo o resultado de urna 
açâo típicamente comunitária, exige a coordenaçâo das très 
principáis instituiçôes responsáveis : a familia, a escola e a 
paróquia. Esforcem-se os educadores católicos por promover, 
enquanto déles depender, a integraçâo dessa tríplice atuaçâo 
em beneficio do educando. Nao se descure, outrossim, da for- 
maçâo da consciéncia cívica do jovem, estimulando-o à parti¬ 
cipaçâo ativa dos encargos úteis ao bem de sua Pátria. 

À luz déstes principios e da análise da realidade brasilei- 
ra, em ordem a urna renovaçâo pedagógica das nossas escolas, 
pareceu-nos oportuno fazer as seguintes recomendaçôes : 

I — EM RELAÇÂO À EDUCAÇÂO PRÉ-PRIMÁRIA E PRI¬ 

MARIA 

1. a — Procure-se urna renovaçâo pedagógica que man- 
tenha urna linha educacional personalista e cultural, que 
respeite as caracteríticas de cada personalidade pelo realce 
dado à exercitaçâo da iniciativa do ducando e ao desenvolvi- 
mento do pensar autónomamente. Inteiramente diversa, por¬ 
tando, de urna linha educacional pragmatista, mais preocupa¬ 
da com o treinamento de habilidades para o éxito imediato 
e com o simples ajustamento do individuo ao meio social. 

2. a — Aproveite-se das melhores experiéncias já em anda¬ 
mento para urna divulgaçâo dos principios dessa renovaçâo 
por meio de missóes pedagógicas pelo interior do país, de pu- 
blicaçôes especializadas e de recursos áudio-visuais. 

3. a — A disseminaçâo de novas experiéncias, porém, só 
deverá ser feita quando nucleada em torno de um líder, teó¬ 
rica e técnicamente preparada. Para êsse fim, estude-se a pos- 
sibilidade da criaçâo de um Centro Pedagógica com a finalida- 
de de organizar o estágio de prof essores junto ás escolas que 
mantêm experiência de renovaçâo pedagógica, de incentivar 
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a pesquisa científica no setor da educaçâo primária e de di¬ 
vulgar os resultados obtidos. 

4. a — Numa primeira etapa, cuide-se insistentemente do 
aprimoramento da formaçâo dos prof essores primários, quer 
por meio de cursos de aperfeiçoamento junto ás escolas nor¬ 
máis, quer por meio de cursos especializados junto ás Facul- 
dades de Filosofia. 

5. a — Ésse aprimoramento exige, por outro lado, urna me- 
lhor seleçâo vocacional dos candidatos ao magistério primá- 
rio, a qual se faria melhor por um acompanhamento indivi¬ 
dual dos alunos durante o curso normal, segundo os princi¬ 
pios e técnicas da Orientaçâo Educacional. Poderia ser acen¬ 
tuado ésse sentido vocacional pela criaçâo de cursos parale¬ 
los ao normal (educaçâo doméstica, trabalhos manuais, for¬ 
maçâo familiar etc.) para os candidatos, especialmente do 
sexo feminino, que nâo apresentem inclinaçâo para o ensino 
primário. 

II — EM RELAÇAO À ESCOLA DE NIVEL MÉDIO 

1. a — A organizaçâo das classes experimentáis no ensino 
secundário, autorizada recentemente pelo Ministério da Edu¬ 
caçâo, veio dar ás escolas católicas que as instituíram urna 
posiçâo de vanguarda que muito as dignifica no movimento de 
renovaçâo pedagógica da atualidade. No consenso unánime dos 
observadores desapaixonados, destaquem-se tais iniciativas 
tanto pelo arrojo das inovaçôes, quanto pela prudéncia das 
realizaçôes. Cuide-se, pois, da divulgaçâo dos resultados obti¬ 
dos, quer por meio de palestras promovidas por elementos 
integrados em tais experiéncias, quer por meio de trabalhos 
publicados. 

2. a — Seria sumamente louvável que muitas outras es¬ 
colas católicas se servissem dessa autorizaçâo governamental 
para a instituiçâo d experiéncias semelhantes. Reconquista¬ 
ríamos para a educaçâo católica aquela liderança pedagógi¬ 
ca que ela já exerceu em outras épocas. 

4. a — Impondo-se, porém, a máxima seriedade em tais 
realizaçôes, cuide-se em primeiro lugar da adequada forma¬ 
çâo do pessoal especializado. O mesmo Centro Pedagógico, cuja 
criaçâo já sugerimos, poderia cuidar da organizaçâo do está- 
gio de prof essores junto às experiéncias de nivel médio. 

5. a — Importa, principalmente, a manutençâo de urna 
perfeita unidade de principios pedagógicos, sob a "luz da dou- 
trina cristá, per parte de todos os que participam da expe- 
riéncia. 
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III — EM RELAÇÂO AO ENSINO UNIVERSITARIO 

Até hoje, a Universidade brasileira, pela circunstância his¬ 
tórica da sua formaçâo, tem sido um apregado de escolas 
dedicadas à formaçâo de profissionais, objetivando os seus cur¬ 
sos quase que exclusivamente essa formaçâo e esquecendo-se 
de que cada profissional deve ser um homem integrado na 
realidade de seu tempo. Para a realizaçâo de urna civilizaçâo 
auténticamente cristá, deve a Universidade ou a Faculdade sa- 
tisfazer os seguintes requisitos: 

1. °) manter condiçôes de autenticidade universitária; 
2. °) constituir urna comunidade cristá de mestres e alu- 

nos; 
3. °) proporcionar a formaçâo do homem total, segundo 

sua dimensâo de universalidade e sua referéncia ao 
sobrenatural; 

4. °) promover a integraçâo do homem em sua circunstân¬ 
cia histórica e no ámbito de sua cultura nacional, 
proporcionando-lhe as categorías necessárias para a 
compreensáo da sua época. 

A reforma necessária para sanar as falhas apontadas de¬ 
ve incluir o emprêgo dos meios adequados para que os candi¬ 
datos à Universidade tenham base sólida de formaçâo huma¬ 
nística e continuem a receber, durante a vida universitária, 
urna formaçâo integral do homem e do profissional. 

Entre outras providéncias, tais objetivos poderiam ser 
alcançados: 

1. ° pela criaçâo de institutos que ultrapassem os limites 
das escolas isoladas, trabalhando em uniáo com várias délas 
e abrindo campo para as pesquisas; 

2. ° pela criaçâo de departamentos dentro de cada escola, 
que unifiquem o ensino de matérias correlatas; 

3. ° pelo contato constante entre prof essores e alunos para 
o debate de temas atuais, utilizando-se para ésse fim das ins- 
tituiçôes dos estudantes de cada Faculdade e contratando, se 
possível, alguns professóres com tempo integral para serem 
orientadores dos alunos; 

4. ° por meio de encontros entre professóres e entre alguns 
dêstes e os estudantes, especialmente dedicados ao estudo da 
reforma universitária e da conveniéncia da instituiçâo do Co- 
légio Universitário, quer com o fim do dar ao jovem a forma¬ 
çâo cultural geral adequada ao nivel universitário, quer com 
o de ampliar a formaçâo secundária para as carreiras técnicas 
náo do nivel superior. 
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QUANTO AO PLANO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO 

Na escala hierárquica dos objetivos, que reclamam inves- 
timentos mais consideráveis, a educaçâo jamais poderá deixar 
de figurar em primeiro plano, no mesmo nivel de outros em- 
preendimentos igualmente fundamentáis, e como por exemplo 
os serviços de saúde pública, a abertura de estradas, a meca- 
nizaçâo da lavoura e a criaçâo de indústrias básicas. Por essa 
razao, apresenta-se, em nossos dias, à administraçâo públi¬ 
ca dos países subdesenvolvidos, como imperativo político e so¬ 
cial e norma crista impostergável, a generalizaçâo do ensino 
primário dentro dos próximos anos e a implantaçâo imediata 
do ensino técnico. 

O desenvolvimento do sistema de educaçâo em nosso país 
féz-se desordenadamente, nao tendo obedecido a qualquer 
planificaçâo que procurasse assegurar a continuidade, a ar- 
ticulaçâo e a integraçâo das várias iniciativas oficiáis e pri¬ 
vadas, como partes orgánicas de um mesmo processo educa¬ 
tivo. Houve, principalmente, urna inadequada distribuiçâo e 
um mau emprégo dos gestos efetuados com o ensino. 

Os dados estatísticos, nao-apenas demonstram a forma 
pela quai as très órbitas da administraçâo pública procura¬ 
ran! desobrigar-se das responsabilidades que a Constituiçâo 
lhes conféré em matéria de ensino, como situam devidamente 
a presença da livre iniciativa no sistema educacional brasi- 
leiro, dando a medida da considerável soma de recursos em 
imóveis, instalaçôes e equipamentos corn que, através da es¬ 
cola particular, o povo participa diretamente da manuten- 
çâo e do desenvolvimento do ensino. 

Pelos principios universalmente admitidos, o ensino da 
livre iniciativa representa um direito e um fato, que se traduz 
num serviço náo estatal, de interésse público, cuja ampia 
significaçâo pedagógica, económica e social náo pode ser igno¬ 
rada num planej amento integral de educaçâo. Só o sectaris¬ 
mo ideológico, intenso a urna estrutura democrática da edu¬ 
caçâo, pode pretender opor-se a que o planej amento integral 
do sistema de ensino se funde: 

a) na articulaçâo do emprégo dos recursos públicos das 
várias procedéncias; 

b) na conjugaçâo dêsses recursos com as realizaçôes da 
livre iniciativa. 

O direito de opçâo, reconhecido universalmente aos pais 
em matéria de educaçâo, envolve para o Estado o compromi¬ 
so do assegurar em toda a plenitude a existéncia do ensino 
particular. Para ésse fim, torna-se necessário garantir ao en¬ 
sino particular as mesmas prerrogativas do onsino oficial e 
equiparar os direitos dos servidores e usuários de um e de 
ou tro, como já se acha consagrado nas legislaçôes mais recen- 
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te de muitos países democráticos. É evidente que o emprêgo 
dos recursos públicos de verá nortear-se por critérios objetivos 
e justos que, impedindo aplicaçôes para fins políticos ou co¬ 
merciáis, estimulem e apóiem o trabalho honesto dos educa¬ 
dores que se sentem chamados por urna auténtica vocaçao. 

SECRETARIADO DE EDUCAÇAO E CULTURA DA 
CONFERENCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. 
RUA DA GLORIA, 546 — RIO DE JANEIRO (G.B.) 

Dom Cándido Padim O. S. B. — Secretário 

oOo 



TÉCNICA DO ENSINO 

Breve curso de extensáo universitaria, rea¬ 
lizado na Pontificia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, no período de 21 a 26 de 
maio de 1961, a cargo do Comandante Ruy 
Santos de Figueiredo, Técnico da COSUPI, 
Professor da Escola Naval e do IT A. 

SUMARIO 

1 _ FUNDAMENTOS DO ENSINO 
2 — LIDERANÇA 
3 — ARTE DE FALAR 
4 — ACESSÓRIOS DE ENSINO 
5 — MÉTODOS DE ENSINO 
6 — ORGANIZAÇÂO DE PLANO DE ENSINO 
7 — ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 

I _ FUNDAMENTOS DO ENSINO 

Ensinar é Ciência e Arte. Quem ensina deve ter em mente 
que estará lidando com o mais plástico e delicado dos mate- 
riáis : a personalidade humana. O professor ou o instrutor 
tem urna tarefa dupla: “educar” e “instruir”. 

Ensinar nao significa apenas 1er, escrever ou falar em 
aula, antes, significa, orientar o pensamento do aluno. Éste 
deve ser o agente da instruçâo, pois a aprendizagem é um 
processo sintético e global, inteligente e seletivo, dinámico e 
auto-ativo, transferível, variâvel corn o individuo e dependen¬ 
te do interêsse. 



PONT. UNIV. CAT. DO R. G. S. 169 

A aprendizagem, em síntese, é o “resultado de experiên- 
cias individuáis nu mesfôrço físico e mental de alterar urna 
formaçâo já existente”, modifica inclusive, a própria condu- 
ta do aluno, pois esta nao é representada apenas pelo compor- 
tamento exterior, mas também por qualquer atividade mental, 
intelectual ou afetiva. Por éstes motivos e, por urna infini- 
dade de outros, é imprescindível para quem ensina, conhecer 
bem de perto a “Cadeia Estímulo Reaçâo”, a fim de proporcio¬ 
nar, aos seus alunos estímulos fortes e positivos para urna 
pronta Reaçâo. 

1 — FINALIDADE DA INSTRUÇÂO 

(Aprendizagem) 

Aprender é adquirir urna forma de conduta ou modificar 
urna forma de conduta anterior. 

É comum a confusáo entre a aprendizagem, que sempre 
influencia a conduta, e a aquisiçâo de conhecimentos sem ou- 
tro fim que a própria ilustraçâo. 

Para a aprendizagem devem colaborar instrutor e aluno. 
Principáis características da personalidade do Instrutor: 

a) — Exemplo; 
b) — Atitude correta; 
c) — Humanidade e Compreensáo; 
d) — Temperamento uniforme; 
e) — Cultura e Competéncia; 
f) — Imaginaçâo; 
g) — Entusiamo; 
h) — Método e Organizaçâo; 
i) — Pontualidade. 

Estas qualidades, despertaráo no aluno: 

Respeito 
Admiraçâo e 
Orgulho pela profissáo 

Exemplo : 

Noçâo exata do cumprimento do dever e senso profundo 
de responsabilidade — a fim de despertar nos alunos: 

» 
♦ 

Respeito, 
Admiraçâo e 
Imitaçâo. 
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Atitude: 

Correta e disciplinada em tôdas as ocasióes, desenvolvendo 
nos alunos respeito pelos superiores e subordinados. 

Humanidade e compreensao: 

Interésse real do Instrutor pelos alunos, aconselhando-os, 
estimulando-os e auxiliando-os em suas dificuldades. O Instru¬ 
tor deve ser — JUSTO, FIRME e AMIGO. 

Temperamento uniforme: 

Problemas pessoais nao devem perturbar o bom anda¬ 
mento da Instruçâo. BOM HUMOR, SERIEDADE E PACIEN¬ 
CIA. 

Cultura e competencia: 

Base sólida de conhecimentos técnico-profissionais, seu 
constante aprimcramento e cultura geral. 

Sinceridade necessária ao se ver impossibilitado de res¬ 
ponder a alguma pergunta. 

Imaginagáo: 

Dentro dos limites da organizaçâo utilizar tôda a enge- 
nhosidade e iniciativa (sua e de seus alunos) no sentido de 
facilitar a aprendizagem. 

Entusiasmo: 

Satisfaçâo pela funçâo de Instrutor. Interésse pela ma- 
téria ou tarefa. 

Método e organizaçâo: 

Planej amento, 
Organizaçâo, 
Preparaçâo, 
Método Simples 

Claro 
Lógico 

Análise 

Pontualidade: 

Qualidade essencial ao ensino. 
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2 — PERSONALIDADE 
» 

“É o conjunto de atributos e qualidades físicas, intelec¬ 
tual e moráis que caracterizan! o individuo”. 

Ésse resultado global se manifesta nas diferentes açoes 
e reaçôes do individuo em face do meio social. 

HEREDITARIEDADE 
y 

Atributos : Manifestos 
Latentes 

Meio ambiente : Desperta 
Modifica 
Cria 

A personalidade nao é o resultado de urna adaptaçâo 
passiva. 

Cada pessoa corn suas açôes, reaçôes e formas de conduta, 
influencia menos ou mais no mundo exterior. 

O fim mais importante da educaçâo será talvez evitar 
ou atenuar a falta de ajustamento entre o individuo e o meio, 
formando assim personalidade sadia, vigorosa e equilibrada. 

Contribui para a formaçâo e aperfeiçoamento da persona¬ 
lidade o conhecimento ampio de nós mesmos. Sao necessários 
o auto-estudo e a auto-crítica. 

TIPOS DE PERSONALIDADE 

INTROVERSO 

É o que vive circunscrito ao seu mundo. Parece que está 
sempre olhando para dentro, indiferente ao exterior, pouco fa- 
la. Nâo tern amigos. Faz apenas o que o regulamento e a ro- 
tina determinan!. 

Pouco dá de si para o aperfeiçoamento do meio social em 
que vive. 

EXTROVERTIDO 

É o que se projeta no meio em que vive. Comunicativo, 
útil aos seus semelhantes e à sociedade. Tem espirito de inicia¬ 
tiva. Faz muitos amigos e conquista o que deseja com facili- 
dade. 

Difícilmente se encontra e, talvez memo nao exista, um 
individuo com características exclusivamente introspectivas 
ou extrospectivas. O comum é o individuo possuir urna mésela 
das características acima citadas, tendendo, algumas vézes 
para um ou outro lado. 
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O tipo que reunir maiores características de extroversâo 
é o mais indicado para as funçÔes de INSTRUTOR ou PRO¬ 
FESSOR. 

COMO MODIFICAR A PERSON ALIDADE 

O INSTRUTOR melhora, aprimora a sua personalidade : 
a) — Fazendo a análise e o estudo de sua própria pessoa, 

a sua auto-crítica; (Exames de consciência) ; 
b) — Adquirindo hábitos extroversos e corrigindo as fa- 

Ihas indicadas pela auto-crítica e o exame de consciência; 
c) — Adquirindo hábitos e normas de proceder que au- 

mentem a sua energia individual, o seu entusiasmo, vivaci- 
dade, vontade de trabalhar, de produzir e espirito de inicia¬ 
tiva; 

d) — Adquirindo várias habilidades sendo relativamente 
superior em todas, porém realmente eficiente na de INSTRU¬ 
TOR ou PROFESSOR; 

e) — Aumentando a sua cultura através do estudo, da 
leitura e de exercicios; 

f) — Tendo urna linha de conduta acima de normal, a 
fim de dar o bom EXEMPLO; 

g) — Interessando-se pelas outras pessoas, seus superio¬ 
res, seus colegas, seus subordinados, seus alunos, sua profis- 
sâo, A ESCOLA E A PATRIA. 

PARA SER INTERESSADO PELAS OUTRAS PESSOAS 
ACONSELHAMOS : 

a) — Seja bom ouvinte; 
b) — Encoraje seus alunos para que falem sobre êles 

mesmos; 
c) — Converse corn seus alunos sobre assuntos de interês- 

se déles; 
d) — Apresente os assuntos novos baseando-se em ex- 

periências já realizadas; 
e) — Lembre-se de que sempre há algo novo e útil nos 

ou tros, que deve ser louvado; 
f) — Cumprimente a todos com entusiasmo e convicçâo; 
g) — Dê boa impressâo no eu primeiro contato com os 

alunos. Aprenda o nome de seus alunos corn brevidade. 

COMO CONQUISTAR OS ALUNOS PARA O SEU MODO 
DE PENSAR: 

a) — Nao discutindo. O melhor meio para levar vanta- 
gem numa discussâo é evitâ-la; 
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b) — Respeitando as opinióes de seus alunos; 
c) — Os alunos devem ser enslnados como se nâo o es- 

tlvessem; 
d) — Se o Instrutor observa que errou, náo deve procurar 

escondé-lo; 
e) — Faga com que os alunos digam SIM logo de saída, 

pois urna vez afirmada urna coisa, achamos que devemos con- 
firmá-la; 

f) — Procure, com habilidade e honestidade ver as coisas 
sob o ponto de vista do aluno. 

PARA OBTER COOPERAÇÂO DOS ALUNOS: 

a) — Simpatize com as idéias e desejos dos alunos; 
b) — Estimule o desenvolvimento de qualidades nobres e 

o espirito de competiçâo; 
c) — Lance desafios e estimule o espirito de iniciativa; 
d) — Deixe que o aluno pense que a idéia é déle, mesmo 

que ela seja sua (Instrutor) ; 
e) — Dramatize suas idéias. 

COMO MODIFICAR A CONDUTA DOS ALUNOS SEM 
PROVOCAR MÁ VONTADE : 

a) — Comece por um elogio a urna apreciagao sincera; 
b) — Chame indir et amente a atençâo para os erros a- 

lheios; 
c) — Faga perguntas em lugar de dar ordens diretas 

sempre que for possível; 
d) — Aponte as falhas, faltas, erros, etc., mas náo ridi- 

cularize nem use do sarcasmo; 
e) — Elogie o menor progresso e elogie todo progresso; 
f) — Dé ao próximo urna fina reputaçâo para zelar; 
g) — Empregue o incentivo, a emulaçâo e o espirito de 

competiçâo; 
h) — Faca a falta que vocé quer corrigir parecer de fá¬ 

cil corregáo; 
i) — Faga o aluno sentir-se feliz realizando o que vocé 

sugere; 
j) — Apele para os mais nobres motivos que o aluno pos- 

sa ter, para os seus ideáis, a sua honra, o seu brio, orgulho, 
patriotismo, etc. 

3 — PRINCIPIOS PSICOLÓGICOS DA APRENDIZAGEM 

Aprendizagem : — adquirir urna forma de conduta ou 
modificar urna forma de conduta anterior. 
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Psicología : — estudo das idéias, sentimentos e determina- 
çôes cu jo conjunto constituí o espirito humano. 
A Aprendizagem é 

um processo: 
Inteligente, 
Dinámico, 
Global, 
Seletivo, 
Auto-ativo, 
Sintético, 
Transferível e 
Variável com o individuo. 
Dependente do interésse. 

F ATORES BÁSICOS QUE INFLUEM NA APRENDIZAGEM 

A — HEREDITARIEDADE : 

INSTINTO: 
Sistema nervoso 
Sistema endocrino 
Outros órgáo internos 

a) Determina o individuo; 
b) Condiciona o aproveitamento. 

B — MEIO AMBIENTE (hábito) : 

Desperta ou amortece as características herdadas. 
Todos os aspectos do comportamento humano, desde o 

nascer até a morte, tais como: movimentos, pensamentos, im¬ 
pulsos, atitudes ou emoçôes, sao ocasionadas pela reaçâo a um 
estímulo. 

Estímulo é qualquer coisa que provoque urna reaçâo ou 
Teflexo em um individuo. 

OS SENTIDOS 

Para recebermos os estímulos dispomos de órgáos senso- 
riais especiáis que sao os aparelhos dos nossos sentidos físi¬ 
cos. 

Os sentidos físicos agem em combinaçâo com os outros 
e nenhum estímulo é recebido, sem que seja recebido por um 
désses sentidos, que sao: 

a) — Visáo 
b) — Audiçâo 
c) — Tato 
d) — Paladar 
e) — Olfato 
f) — Sensos complementares (Sentido muscular). 
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LEIS BÁSICAS DA APRENDIZAGEM 

A — Lei da atitude mental. 
É a predisposiçâo do aluno para receber ou executar algo. 
B — Lei do efeito. 
O aluno tende a repetir e aprender o que lhe causa pra- 

zer. 
C — Lei do exercicio. 
A repetiçâo contante de uma açâo contribui grandemen¬ 

te para sua fixaçâo. 

A) Lei da atitude mental. 
O primeiro passo do Instrutor deve ser dado no sentido 

de despertar nos alunos uma atitude favorável ao trabalho 
escolar, à escola e ao mestre: 

a) — Estabelecendo ligaçôes com conhecimentos ante¬ 
riores; 

b) — Proporcionando experiéncias reais; 
c) — Dando uma visáo clara do que vai ser aprendido; 
d) — Fazendo o aluno sentir o seu aproveitamento e su- 

cesso. 
B) Lei do efeito. 
Como a aprendizagem é condicionada a uma satisfaçâo 

ou resultado: 
a) — Deveres e tarefas sejam adequadas ao nivel da tur¬ 

ma; 
b) — Organizaçâo partindo do simples para o complexo, 

do conhecido para o desconhecido; 
c) — O éxito de uma atividade deve ter um valor pessoal 

para o aluno. 
C) Lei do exercício. 
A repetiçâo de uma açâo ou exercício reforça a cadeia 

“Estímulo — Reaçâo”: 
A aprendizabem é trabalho extremamente complexo que 

exerce ou pode exercer funçôes muito diversas. 
O aluno nao trabalha espontáneamente senáo quando 

um interêsse ou uma necessidade o leva a isso. É necessário 
portanto despertar o interêsse do aluno e obter a sua partici- 
paçâo prazenteira e ativa no trabalho da aprendizagem. 

A motivaçâo tem seus limites e exige condiçôes muito 
variáveis para sua aplicaçâo justa. 

Nao se deve esquecer a idade dos alunos, bem como seu 
desenvolvimento físico e mental. 

Em gérai, quanto mais baixo o nivel de desenvolvimento 
físico e mental, tanto mais nécessita o aluno do auxilio do 
Instrutor para vitalizar a aprendizagem; a motivaçâo deve 
ser mais forte. 
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COMPETE AO INSTRUTOR 

a) — Determinar as necessidade individuáis do aluno; 
b) — Encorajá-lo quando necessário; 
c) — Restringir suas açôes quando for ocasiáo para tal; 
d) — Empregar bondade e tato quando a ocasiáo exigir; 
e) — Preparar o ambiente e orientar o aluno de forma 

que êle se esforcé ao máximo. 
O aluno assim orientado: 
a) — Desejará aprender; 
b) — Esforgar-se-á ao máximo; 
c) — Terá vontade de cooperar; 
d) — Terá entusiasmo. 

FATÔRES IMPORTANTES NA MOTIVAÇÂO 

A) — Raça, tendências, solicitagóes naturais; 
B) — Leis básicas da aprendizagem : 
a) — Lei da atitude mental: 
Predisposiçâo do aluno para receber ou executar algo; 
b) — Lei do exercício: 
A repetiçâo constante de urna açâo contribui para sua 

fixaçâo; 
c) — Lei do efeito: 
O aluno tende a repetir e aprender o que Ihe causa pra- 

zer. 

FONTES DE MOTIVAÇÂO 

a) — Compreensáo do alunos como individuos e em gru¬ 
pos; 

b) — Objetivos da inscriçâo; 
c) — Incentivos e recompensas; 
d) — Aspiragóes dos alunos; 
e) — Influéncia social da aprendizagem; 
f) — Fator económico. 
Fazer algo pode ser fácil, estimular outros para aprender 

e gestar de aprender é fato muito diverso. 

APRENDIZAGEM PRÁTICA 

Realiza-se na oficina ou LABORATORIO. 
a) — Determinar cuidadosamente a natureza do traba- 

lho; 
b) — Determinar o tempo para a execuçâo da tarefa, le¬ 

vando em conta: 
a) — Natureza do trabalho. 
b) — Capacidade de aprendizagem. 
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c) — Limite de fadiga dos alunos. 
c) — Realgar o sucesso dos alunos, despertando o espirito 

de competiçâo. 

EXERCÍCIOS OU TREINAMENTOS 

Podem ser individuáis ou em GRUPOS. 
a) — Mostrando claramente a necessidade dos exercícios; 
b) — Dando exemplos; 
c) — Empregando o espirito de competiçâo. 

TAREFAS 

Dividem-se em oráis ou ESCRITAS. 
a) — Fazendo-as claras, concisas e objetivas; 
b) — Verificando o aproveitamento e se possível sua 

execugáo. 

SOCIALIZAÇÂO DA INSTRUÇÂO 

No trabalho de equipe, o que ou tros alunos fazem, ou 
sugerem em conversa, pode abrir caminho para o sucesso de 
um individuo. 

a) — Num grupo em atividade, é difícil para um individuo 
ficar inativo; 

b) — O entusiasmo é contagiante; 
c) — Os alunos sempre pensam mais nos objetivos a 

alcangar; 
d) — Os alunos gostam de trabalhar em situaçôes natu- 

rais; 
e) — Debate dos problema simples; 
f) — Auxilio mútuo. 

EMPRÊGO DOS INCENTIVOS 

Os fatores do meio devem er estimulados como elemen¬ 
tos auxiliares da motivaçâo da aprendizagem. 

a) — As leituras, fora do tempo de aula, sobre assuntos 
correlatos; 

b) — Fator sócio-económico; 
c) — Flexibilidade da organizaçâo da instruçâo e avalia- 

çâo da fadiga dos alunos; 
d) — Estímulo do interésse vocacional; 
e) — Emprégo de acessórios de ensino como meios auxi¬ 

liares da instruçâo. 
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SUMARIO 

Pode-se motivar os alunos: 
a) — Colocando-se no seu lugar, explorando seu ponto de 

vista; 
b) — Determinando suas necessidades e associando-as ao 

assunto; 
c) — Encorajando-os a aprenderem; 
d) — Associando experiéncias passadas e conhecimentos 

anteriores; 
e) — Dando idéia clara do assunto; 
f) — Tornando o assunto aplicável, útil e prático; 
g) — Demonstrando entusiamo pelo assunto; 
h) — Dando exemplo de trabalho; 
i) — Empregando o espirito de competiçâo; 
j) — Elogiando sempre que possível. 
Enfim, fazendo o aluno sentir sempre o seu sucesso, o seu 

aperfeiçoamento. 

4 — TIPOS CARACTERÍSTICOS DE ALUNOS 

Bom 
Médio 
Mau 
Malandro 
Sabicháo 
Safo Arrogante 
Filhinho da mamâe e descrente. 

BOM ESTUDANTE 

Características: 
a) — Inteligente; 
b) — Trabalhador; 
c) — Entende tudo com facilidade; 
d) — Nao nécessita muito do instrutor ou professor. 
Tratamento: 
a) — Nao deve ser amarrado; 
b) — Pode ser deixado um tanto só e até utilizado como 

auxiliar; 
c) — Nao deve ser tomado como “termómetro” da turma; 
d) — Os demais e nao os excepcionais, é que sao o pro¬ 

blema do Instrutor; 
e) — Se a maioria é de bons alunos é sinal de que o Ins¬ 

trutor pode “puxar” mais por éles. 
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ESTUDANTE MÉDIO 

Características : 
a) — Normalmente nao se destaca na turma; 
b) — Nao dá muito trabalho. 
Tratamento : 
a) — Tratá-lo normalmente, sem abandoná-lo e sem &e 

preocupar demais corn êle; 
b) — Se a maioria é de alunos medios, é sinal de que a 

instruçâo está sendo satisfatória. 

MAU ALUNO 

Características : 
a) — Falta-lhe preparo ou inteligéncia; 
b) — Está sempre mais atrasado que os outros; 
c) — Mostra dificuldade em entender os assuntos apesar 

do seu esfôrço e o do Instrutor. 
Tratamento : 
a) — De ve ser ajudádo, encorajado; 
b) — Requer paciência e esfôrço do Instrutor, a fim de 

sanar suas dificuldades; 
c) — Antes de eliminá-lo, verificar se a causa provém do 

aluno ou da instruçâo; 
d) — Talvez possa ser aproveitado em instruçâo de nivel 

inferior; 
e) — Se o resultado de urna turma apresenta a maioria, 

de maus alunos, é sinal de que a falta provém da instruçâo. 

ALUNO MALANDRO 

Características: 
a) — Quer parecer sempre o mais “safo”; 
b) — Vive dando golpes, faltando à instruçâo; 
c) — Tern sempre desculpas e justificativas; 
d) — Só trabalha quando vivamente fiscalizado; 
e) — É “mole” no serviço, ou faz o serviço “matado”. 
Tratamento : 
a) — Procurar trazé-lo ao bom caminho; 
b) — Manter todos ocupados, principalmente o malan- 

dro; 
c) — Fiscalizar sistemáticamente; 
d) — Usar a competiçâo apelando para os seus senti- 

mentos; 
e) — Puna-o, se necessário; 
f) — A presença de malandros é indicio de falhas no 

sistema; 
g — Corrigidas as falhas, o malandro “entra nos eixos” 

ou é eliminado. 
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ALUNO SABICHÂO 

Características : 
a) — Gosta de mostrar que sabe mais que o Instrutor, 

seja verdadeiro ou imaginaçâo; 
b) — Acha tudo fácil demais e demonstra-o acintosa- 

mente. 
Tratamento : 
a) — Se é de nivel superior, utilize-o como auxiliar; 
b) — Desenvolva-o, nâo o deixe à toa pois pode perturbar 

o seu trabalho; 
c) — Procure transformar sua capacidade em cooperaçâo, 

fazendo déle um bom aluno; 
d) — Cuide de nâo o tomar mais importante do que real¬ 

mente é; 
e) — Classifique-o bem, pois muitas vêzes o “sabichâo” 

tem cultura superficial, e nada mais é do que o “safo arrogan¬ 
te”. 

SAFO ARROGANTE 

Características: 
a) — Nâo tem base sólida de conhecimento, mas faz alar¬ 

de do pouco que sabe; 
b) — Safo demais, arrogante e acintoso; 
c) — Fala quando náo deve. Dificulta tudo; 
d) — Faz perguntas maliciosas; 
e) — Critica tudo e a todos. É destrutivo. 
Tratamento : 
a) — Converse corn êle em 'particular. Argumente, mos¬ 

tré que êle age errado. Procure catequizá-lo; 
b) — Talvez sejam necessárias outras conversas; 
c) — Náo discuta corn êle na frente dos outros, pois êle 

gosta de cartaz; 
d) — Havendo oportunidade real, procure fazer corn que 

êle se ridicularize perante seus colegas; 
e) — Antes de puni-lo, ignore-o; 
f) — Se persistir, puna-o. Elimine-o do ambiente. 

FILHINHO DA MAMÂE 

Características : 
a) — Em gérai é jovem demais e inexperiente; 
b) — Talvez seja filho único, ou muito mimado; 
c) — Quase sempre é elemento aproveitável, podendo tor- 

nar-se “bom aluno”. 
Tratamento : 
a) — Ajude-o a formar urna personalidade forte e sadia; 
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b) — Nao sobrecarregá-lo de serviços pesados e sujos; 
c) — Nâo dar para êle só os serviços leves; 
d) — Nâo deixar que se perverta ou se torne covarde; 
e) — Seja justo — firme e amigo; 
f) — Tais j ovens precisam acostumar-se corn o trabalho 

e corn a vida real. 

O DESCRENTE 

Características : 
a) — É obrigado a cursar urna especialidade que nâo pre¬ 

fería; 
b) — Acha êste ou aquêle serviço incompativel corn êle; 
c) — Seu moral é baixo e mina o dos companheiros. Sob 

forma de descrença encobre algum problema. 
Tratamento : 
a) — Apesar de suas queixas nâo deve ser desprezado; 
b) — Nâo despreze nem ignore ou ridicularize as prefe- 

rências de um homem; 
c) — Procure interessá-lo pelo trabalho; 
a) — Estimule-o, motive-o; 
e) — Discuta corn êle cuidadosa e inteligentemente a si- 

tuaçâo, mostrando os pros e os contras; 
f) — Convença-o de que é útil e necessârio, em outra 

funçâo. 
Pensamento final: 
“Nunca nos esqueçamos de que a razâo pela força perde 

a expressâo quando conseguimos nos impor pela força da 
razâo”. 

0O0- 



II — LIDERANÇA 

“A liderança é a arte de influenciar as pessoas para que 
cooperem em favor de uma finalidade que julguem ou venham 
a julgar desejável”. 

Tôda sociedade seja quai fôr seu grau de civilizaçâo tem 
seus líderes, hornens representativos do grupo. 

Sâo fontes de liderança: a hereditariedade, o meio e a edu- 
caçâo. 

1 _ IMPORTANCIA DA LIDERANÇA 

a) A LIDERANÇA É INEVITÁVEL. 
Nâo é suscetível de supressáo, pode apenas ser dirigida 

e utilizada. 
b) HA LIDERANÇA ÚTIL E NOCIVA. 
A qualificaçâo depende do objetivo visado. 

FUNÇÔES DA LIDERANÇA 

a) PROGRESSO. 
O desenvolvimento de qualquer sociedade é relativo à qua¬ 

lidade de seus líderes. 
b) ESTABILIDADE : 
1 — Influenciando a conservar os valores já descobertos. 
2 — Impedindo de reverter a um estado inferior. 
3 — Ajudando a conservar as idéias e padróes demonstra¬ 

dos de valia. 
4 — Afastando quaisquer novas doutrinas e padróes rui¬ 

nosos. 

LÍDER 
î 
t 

É tôda pessoa capaz de influenciar a conduta humana. 
a) INFLUENCIAÇÂO DIRETA 
Através do trato pessoal. 
Ex. : políticos — estadistas — educadores — militares — 

professôres. 
b) INFLUENCIAÇÂO INDIRETA 
Através de descobertas ou criaçâo de valores. 



PONT. UNIV. CAT. DO R. G. S. 183 

1 — LÍDERES CRIADORES 
Sua influência decorre da descoberta de coisas novas — 

invento ou verdade — que venha atender à exigência de urna 
necessidade. 

ex.: inventores — pregadores — exploradores. 
2 — MÚSICOS — ARTISTAS — ESCRITORES 
Criam valores novos através de suas produçôes ou conser¬ 

vant os já existentes. 
A liderança é exercida em qualquer ocasiáo e qualquer 

meio. 
Aprendemos liderança pelo estudo da vida e feitos dos 

grandes líderes; todos éles seguir am, mesmo sem saberem, os 
principios de liderança em harmonia com seu feitio pessoal, 
adaptando-os à sua própria personalidade. 

Por isso devemos procurar: 
Observar-nos, Analisar-nos, Criticar-nos, Corrigir-nos e 

Aperfeiçoar-nos. 
Ver-nos como os outros nos vêem para adaptar à nossa 

personalidade os principios de liderança que julgarmos os 
mais efetivos. 

PERSONALIDADE 

É o conjunto de atributos qualidades físicas, intelectuais 
e moráis que caracterizam o individuo. 

CARACTERÍSTICAS DA PERSONALIDADE DO LÍDER 

Percentagem de citaçôes das qualidades escolhidas por 
ZIMMERMAN: 

CORAGEM. 30% 
INTELIGENCIA . 28% 
VISÂO. 28% 
INICIATIVA . 16% 
DISCERNIMENTO. 14% 
CARÁTER. 14% 
LARGUEZA DE ESPÍRITO. 14% 
CULTURA . 12% 
AUTO-CONFIANÇA . 10% 
SIMPATIA . 10% 
ENERGIA. 10% 

LIDERANÇA MILITAR 

Qualidades segundo Wagner Estelita Campos: 
ENERGIA FÍSICA E NERVOSA — Hereditariedade — E- 

ducaçâo — Nutriçâo. 
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QUALIDADES MORAIS — Caráter — Lealdade — En¬ 
tusiasmo — Fé — Respeito pela personalidade humana. 

INTELIGÊNCIA — Imaginaçâo — Bom Humor. 
CULTURA GERAL — Setor nao especializado. 
CAPACIDADE TÉCNICA — Teórica e prática. 
CORAGEM — Física — Moral. 
SENSO DETERMINAÇÂO E DIREÇÂO — Objetividade de 

propósitos. 
DECISÁO — Convicçâo — Conhecimento — Perspicacia. 
HABILIDADE EDUCATIVA — Ensinar, orientar, discipli¬ 

nar. 
CORDIALIDADE — Interésse — Respeito — Conhecimen¬ 

to. 
CAPACIDADE PARA DIAGNOSTICAR SITUAÇÔES HU¬ 

MANAS — Observaçâo — Análise — Aplicaçâo. 
SENSO DE MEDIDA — Ponderaçâo — Equilibrio — Opor- 

tunidade. 
O conjunto de qualidades necessárias nao se pode reduzir 

a urna FÓRMULA, aplicável a todos os casos. 
Todo o líder deve possuir ALGUMAS, as mais aplicáveis no 

respectivo setor, aquelas que, tendo em vista a natureza do tra- 
balho, lhe permitam obter a confiança e lealdade do grupo. 

QUALIDADES ESSENCIAIS À BOA LIDERANÇA MILITAR 

1 — ENERGIA FÍSICA E NERVOSA (Hereditariedade — 
Educaçao — Nutriçâo). 

Uso e abuso consciente do organismo na atividade diária. 
2 — QU ALID ADES MORAIS. 
Vitáis para a liderança, pois, délas depende a conquista e 

a manutençâo da confiança. 
3 — INTELIGÊNCIA .J 
Capacidade de adaptar idéias gérais a situaçôes específicas 

complementando os esfôrços do grupo num determinado sen¬ 
tido. 

4 — CULTURA GERAL. 
Conjunto de conhecimento alheios ao meio do líder, que 

possibilitará a resoluçâo de casos omissos e situaçôes imprevis¬ 
tas. 

5 — CAPACIDADE ADMINISTRATIVA. 
Se alguém despido de outras qualidades, poderia ser con¬ 

siderado “mau chefe” ,nem sequer “chefe” poderá ser conside¬ 
rado, aquéle que apresentar grande deficiéncia de capacidade 
administrativa. 

6 — CAPACIDADE TÉCNICA. 
O subordinado mostra-se fácilmente disposto a obedecer 

e seguir a orientaçâo de um superior técnicamente capaz, pois 
lhe inspira confiança e desperta cooperaçâo. 
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7 — CORAGEM. 
Imprescindivel a atuaçâo do chefe em qualquer setor. 
Física: Ausência de mêdo de injurias físicas. 
Moral: Atitude do chefe em assumir e manter responsa¬ 

bilidades. 
8 — SENSO DE DETERMINAÇÂO E DIREÇÀO. 
Objetividade, clareza e precisâo quanto aos propósitos e 

finalidades do grupo, unidas à capacidade de manter êsses 
propósitos como norteadores da atuaçâo do líder. 

, 9 — DECISÂO. 
É a demonstraçâo de que, sabe o que está fazendo, porque, 

e para que. 
Uma atitude ou convicçâo, pode e deve ser modificada, 

em face de argumentos que a isso determinem. 
10. HABILIDADE EDUCATIVA. 
A atividade*de chefiar exige uma atividade constante de 

esclarecimento, orientaçâo paciente e continua açâo educativa. 
Chefe militar: instrutor e educador. 
11 _ CORDIALIDADE 
Conhecimento dos comandados numa base individual. 
A atitude amistosa e cordial, embora necessàriamente 

enérgica e decidida, é o que verdadeiramente influnecia o 
comandado. 

12 — CAPACIDADE DE DIAGNOSTICAR SITUAÇÔES 
HUMANAS 

Identificar atitudes e sentimentos dos subordinados em 
relaçâo ao trabalho, aos dirigentes, aos companheiros manten- 
do o moral, e influenciando-os no alcance do objetivo comum.. 

13 — SENSO DE MEDIDA (tato) 
Consiste na exata adaptaçâo dos métodos de se aproxi¬ 

mar da pessoa sobre quem se deseja agir, na escolha da 
atitude apropriada, do momento conveniente, da sugestáo o- 
portuna. 

Uso adequado dos processos de persuasáo, sugestáo e coa- 
çâo, reconhecendo néles respectivamente o normal, o ocasio¬ 
nal e o excepcional. 

Consiste em aliar a energia à bondade, elogio à puniçâo 
oportuna, fazendo-se estimar e, ao mesmo tempo, respeitar 
pelos subordinados. 

2 — EXERCÍCIO DA LIDERANÇA 

LIDERAR É CONDUZIR A UM OBJETIVO 

Temos a considerar: 
a) Objetivo principal; 
b) Objetivos secundários. 
A habilidade de impelir os individuos a agirem, depende 

e se baseia no conhecimento das reaçôes humanas. 
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Levar-se-á em conta 
O lado intelectual (razâo) 
O lado sentimental (coraçâo) 
Reaçôes do individuo. 
Isolada ou individual 
Coletiva ou de grupos 

A psicología individual nao se aplica aos mesmos indivi¬ 
duos quando em conjunto ou agindo em grupo. 

Há necessidade de se considerar as tarefas, açôes, tra- 
balhos sob o aspecto de trabalho de conjunto (equipe). 

O conhecimento e justificaçâo de urna idéia NÂO BASTA 
para fazer corn que os homens a aceitem, e se guiem por ela; 
é preciso ir além, influenciando tôda a estrutura mental, a- 
brangendo o sentimento, a razâo, a inteligência, e até o in¬ 
consciente. 

MOTIVAÇÂO — Falar ao interésse: instinto e razâo. 
AFIRMAÇÂO E REPETIÇÂO — Falar à memoria, ao há 

bitó. 
SUGESTÂO — Falar à inteligência. 
EXEMPLO — Falar à imitaçâo. 
EXORTAÇÀO — Falar ao sentimento. 
PERSUASáo — Falar à atençâo. 
PRESTIGIO — Falar à afeiçâo. 

MÉTODO DE CONDUCÂO 

a) EXPEDIÇÂO DE ORDENS 

TIPOS DE ORDENS 

Ordem comum 
Ordem direta ou Comando 
Ordem escrita. 

FATÔRES A OBSERVAR 

Estar bem informado antes. 
Visar o que o homem pode realmente executar. 
Ser claro. 
Ser explícito. 
Usar torn de voz adequado. 
Evitar ordens simultáneas. 
Reduzir ao mínimo ordens negativas, 
b) REPREENSÂO OU CENSURA 
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FINALIDADES 

Mostrar o êrro ao subordinado. 
Educá-lo, ensiná-lo, aperfeiçoà-lo. 

CUIDADOS A OBSERVAR 

Certificar-se dos fatos. 
Repreender em particular. 
Fazer o homem compreender as razóes. 
Nao desprezar, nem abusar das repreensóes. 
Colocá-la em um plano impessoal. 
Após a repreensáo, proceder como se nada tivesse havido. 

Observá-lo. 
Tratar a insubordinaçâo, caso haja, como firmeza e reso- 

luçâo. 
c) ELOGIO OU LOUVOR 

Quando fazé-lo 
Sempre que houver oportunidade de louvar a açâo de 

um subordinado. 
Como fazé-lo 

Sempre que possível, em público. 

CUIDADOS A OBSERVAR 

Nao lhe dar a aparência de adulaçâo. 
Certificar-se de que é merecido. 
d) MANUTENÇÂO DE UMA ATITUDE PESSOAL COR¬ 

RETA (exemplo) 
e) OBTENÇÂO DE SUGESTÓES 
Finalidades 
Fortalecer a lealdade. 
Desenvolver o espirito de cooperaçâo. 

COMO PROCEDER COM AS SUGESTÓES 

Mostrar-se interesasdo por elas. 
Procurar aplicá-las se possível. Identificar públicamen¬ 

te os autores. 
No caso de urna sugestáo nao viável, mostrar porque nao 

pode aplicá-la. 
Transmitir ao subordinado seu reconhecimento pela co¬ 

operaçâo dada. 

f) ORGANIZAÇÀO DO TIME E FORTALECIMENTO DO 
ESPIRITO DE EQUIPE 
Como consegui-lo 

Dar a cada homem trabalho a éle adequado. 
Nao dar trabalho demais a um só homem. 
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Nao dar trabalho demais a cada um. 
Sempre que possível, nao dar a um homem trabalho in¬ 

ferior à sua capacidade. 
Nâo dar a dois o trabalho para ser feito por um só. 
Fazer cada um sentir a sua responsabilidade. 
Fazer corn que, cada homem saiba o que e como fazer. 
Fazer cada um conhecer os planos e objetivos de seu ti¬ 

me e seu progresso. 

g) CUIDADOSA ADAPTAÇÂO DOS NOVOS ELEMEN¬ 
TOS 

Ter urna entrevista pessoal com o novo subordinado. 
Fornecer-lhe informaçôes (ordens, etc.) 
h) AF AST AMENTO DE FALSOS RUMORES 

Meio de afastá-los 
Publicidade, Informaçâo adequada e Educaçâo. 

i) COMPULSÂO OU COAÇÀO 
Quando usá-la 

Quando o homem nâo está preparado para ser conduzido 
de maneira consciente. 

Como usá-la 
Compelir os homens a agir, através de emprégo de leis, 

regras e regulamentos, apoiados por puniçôes. 
Na compulsâo ou coaçâo devemos reconhecer um método 

de uso excepcional. 

j) PUNIÇÂO 
Quando empregá-la 

Em última instancia. 
Como empregá-la 

De maneira impessoal, imparcial, sem raiva, révolta ou 
exaltaçâo. Seu emprégo é urna obrigaçâo de comando. 

Sua necessidade freqüente indica. 
Estado deficiente e insatisfatório de disciplina, moral, 

organizaçâo e educaçâo. 

k) SELEÇÂO DE TAREFAS E HOMENS 
Seleçâo das tarefas 

Examinar e classificar as características, peculiaridades, 
requisitos e dificuldades das tarefas. 

Seleçâo dos homens 
Selecionar os mais adequados à execuçâo das tarefas já 

examinadas. 

l) INSPEÇÂO 
Para que serve 

É um método de verificaçâo e medida. Revela falhas, ir¬ 
regularidades. 

Quando fazé-la 
O mais freqüentemente possível. 
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Como fazê-la 
Sem anunciâ-la de antemâo, para que se observe a situa- 

çâo real. 
Como torná-la realmente útil 

Completando-a com medidas corretivas dos erros, falhas 
e defeitos observados. 

m) FORTALECIMENTO DA DISCIPLINA 
n) ELEVAÇÀO DO MORAL. 

3 — DISCIPLINA 

A disciplina, é segundo TEAD, a “ordenaçâo e contrôle 
do procedimento individual e coletivo, de maneira a facilitar 
a consecuçâo de algum propósito”. 

É a adesâo, o apoio e a sujeiçâo do individuo a um. con¬ 
junto de regras que os homens, através a experiéncia dos anos, 
julgaram as melhores a se observar, para governar e regular 
as relaçôes entre os membros de urna sociedade. 

Estimular o ENTUSIASMO pela disciplina, ao invés do 
MÊDO da disciplina. 

Significa sujeiçâo de cada um e de todos a um contrôle 
exercido para o bem geral. 

Deve ser, sempre que possível, urna consciente e volun- 
tária obediência às ordens, leis e regulamentos estabeleeidos, 
e à autoridade constituida. 

Disciplina consciente, em que o homem obedece SABEN- 
DO PORQUE obedece, e QUERENDO obedecer. 

Misto de entusiasmo, cooperaçâo, orgulho, senso do dever 
e lealdade. 

Há nisso um qué de auto-contrôle e auto-respeito. 
A cadeia de comando é, antes de tudo, urna estrutura de 

disciplina e obediência. 
O funcionamento eficiente está condicionado ao trabalho 

de equipe e disciplina. 
Envolve a obtençâo de hábitos sadios e corretos. 
Um meio de fortalecer a disciplina é o conteúdo psicoló¬ 

gico dos exercícios militares, de ordem unida, da infantaria, 
dos preceitos de continência e dos sinais de respeito, o cerimo- 
nial militar naval. 

SINAIS DE INDISCIPLINA 

1 — Falta de atençâo. 
2 — Execuçâo lenta e relaxada das ordens e comandos. 
3 — Falta de cuidado, tal como execuçâo defeituosa das 

ordens recebidas. 
4 — Inobservancia de regulamentos, leis e ordens em 

vigor. 
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5— Discussóes e brigas. 
6 — Pretextos de doença sem base para tal. 
7 — Excessos de licença, ausência ao serviço e fugas. 
8 — Insubordinaçâo e falta de respeito. 
9 — Relaxamento de continências e de uniformes. 

PARA OBTER DISCIPLINA É NECESSARIO 

1 — Determinar cuidadosamente deveres específicos ou 
bem definidos, responsabilidades decorrentes e direitos pa¬ 
ralelos. 

2 — Fazer corn que os subordinados conheçam o sistema 
de prêmio ou recompensas e de puniçôes. 

3 — Assegurar a prática constante do comportamento e 
da conduta desejáveis, a fim de desenvolver hábitos de pronta 
obediência ás ordens. 

4— Supervisionar os subordinados, usando recompensas 
e puniçôes quando necessário ou razoável. 

5 — Certificar-se de que os homens sabem o que se espe¬ 
ra de sua conduta e de seu trabalho. 

6 — Nao exigir mais do que o seu treinamento permite 
que façam. 

7 — Amoldar progressivamente os homens, exigindo e 
mantendo urna disciplina consistente, sólida, inabalável. 

8 — Saber distinguir as faltas involuntárias e de menor 
importáncia, das faltas graves, premeditadas e intencionáis. 

9 — Elogiar e louvar, sempre que possível, em público. 
Censurar, punir ou reprimir quando necessário, em particular. 

4 — MORAL 

Moral é a manifestaçâo de um estado de espirito, pelo 
qual os homens executam suas tarefas, corn interêsse e satis- 
façâo, procurando vencer qualquer dificuldade, através da dis¬ 
ciplina e eficiéncia. 

Moral e disciplina sao inseparáveis. 
O fortalecimento de um se reflete imediatamente sobre o 

outro. 
O moral de um grupo é o reflexo do estado de espirito de 

cada um de seus componentes. 
O sentimento de orgulho pelo que é, ou pelo que realiza, 

é o primeiro requisito, para que o homem demonstre interêsse. 
Êsse orgulho é condicionado ao sentimento da importan¬ 

cia do conjunto das atividades do grupo. 
Um individuo satisfeito tende, naturalmente, a se tornar 

eficiente. 
O insatisfeito, além de ineficiente, poderá constituir-se 

mesmo em obstáculo ao bom andamento dos serviços. 
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O chefe deve estar sempre alerta para diagnosticar tal 
estado de espirito entre os subordinados. 

Muitos dêsses casos sâo consequéncias de problemas pes- 
soais que o individuo nao pode, nao sabe, ou nâo consegue re¬ 
solver sozinho. 

Nesse ponto crítico e delicado, a intervençâo amiga, com- 
preensinva e protetora do líder pode ser de extrema valia. 

Às vézes, o simples desabafar-se, pode resolver o caso, pois 
se dá escape à tensáo emotiva. 

Antes de tentar a aproximaçâo deve o líder certificar-se 
de que é possuidor da confiança do homem. 

Ao aproximar-se, deve fazê-lo compreender que a razáo 
da conversa é clarear, resolver, ajudar, pois observou néle, cer¬ 
ta mudança de atitude. 

Antes de aconselhar, deve o líder fazer um estudo comple¬ 
to, cuidadoso e delicado do caso. 

Caso julgue nao poder solucionar o problema, deverá en- 
caminhá-lo a quem o solucione. 

A influéncia de um conselho pode ter repercussâo e impor- 
táncia; o líder estará assumindo a responsabilidade de formu¬ 
lar urna dicisáo para o homem. 

Sabendo-se que o moral do grupo depende do moral indi¬ 
vidual de seus componentes, o encaminhamento dos meios 
competentes, de casos para soluçâo, contribuirá para elevar 
o conceito do líder na equipe. 

SINTOMAS DE INSASTIFAÇÂO E ABORRECIMENTO 

a) Mudança súbita de procedimento. 
b) Irritabilidade. 
c) Tristeza repentina. 
d) Preocupaçâo. 
e) Excesso de enganos e erros. 
f) Acidentes crescentes. 
g) Intensificaçâo das faltas, auséncias, excessos, fugas, 

contravençôes e infraçôes. 
h) Fadiga intensificada, insónia. 
i) Uso excessivo do álcool. 
j) Dúvida e incerteza constante, confusáo. 
k) Pavor de responsabilidade. 

REGRAS GERAIS PARA CONSTRUIR E CONSOLIDAR O 
MORAL 

1 — Tornar os homens confiantes em que vocé sabe o 
que faz. 

2 — Manter-se em contato com os problemas e desejos 
dos homens e olhar constantemente pelas suas condiçôes de 
vida. 
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3 — Mantê-los informados das práticas, ordens, leis, re- 
gulamentos, dispositivos, etc. 

4 — Ser imparcial. 
5 — Informar-se, estudar e tirar partido dos pontos de 

vista dos homens. 
6 — Ser acessível. 
7 — Supervisionar o serviço. 
8 — Ajudar os homens na sua promoçâo e no seu aper- 

feiçoamento, encorajá-los nesse sentido. 
9 — Nao fazer promessas, que nao tenha a intençâo, ou 

que sâo impossíveis de cumprir. 

5 — ESPIRITO DE EQUIPE 

a _ DIFERE DO MORAL 
B — É UM ESPIRITO DE GRUPO. ENVOL VE UM LA- 

ÇO ESPECIAL ENTRE OS SEUS ELEMENTOS: Subordina¬ 
dos, chefes, organizaçâo, serviço, etc. 

C — É INDICADO OU MEDIDO POR: 
1 — Expressoes de entusiasmo, orgulho e amizade pela 

unidade (estabelecimento, divisáo, etc.). 
2 — Reputaçâo de que goza a unidade entre as demais. 
3 — Espirito esportivo e de competiçâo que nela existe. 
4 — Capacidade do grupo resistir, lutar e sobreviver em 

emergencia, perigos, gravidade. 
5 — Amizade, ajuda e cooperaçâo entre os homens. 
6 — Um por todos e todos por um. 
D — PARA OBTER E CONSERVAR O ESPIRITO DE 

EQUIPE É PRECISO COMBATER, ELIMINAR: 
1 — Falta de confiança na liderança dos chefes e mais 

antigos. 
2 — Presença dos que nao cooper am: importunam, per¬ 

turban! e diminuem o trabalho e o “ambiente”. 
3 — Presença de antogonismos entre homens ou entre 

grupos da unidade. 
4 — Rápidas e freqüentes movimentaçôes de pessoal. 
5 — Falta de reconhecimento e estímulo pelos trabalhos 

e esforços. 
$ 

E — PARA INCENTIVAR E ELEVAR O ESPIRITO DE 
EQUIPE : 

1 — Fazer que o grupo se destaque sob qualquer aspec¬ 
to, fazendo sobressair urna qualidade ou habilidade especial. 

2 — Tornar os homens orgulhosos pelo trabalho impor¬ 
tante coroado de sucesso. 

3 — Estimular. 
4 — Censurar, punir ou afastar aquéles que nao coope- 

ram. 
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5 — Usar competiçâo e espirito de competiçâo. 
6 — RECONHECER qualquer sucesso do grupo por me¬ 

nor que seja. 
7 — Uso dos símbolos e distintivos do grupo (bandeiras, 

flámulas, uniformes, etc.). 
8 — Uso de nós, em vez de EU. 

oOo- 



Ill — ARTE DE FALAR 

Falar bem é urna arte. Militas pessoas têm fracassado em 
suas atividades devido à dificuldade de expressâo. Uma dicçâo 
defeituosa dá aos ouvintes uma idéia imprecisa daquilo que 
queremos explicar. Uma dicçâo boa dá uma idéia nítida da¬ 
quilo que queremos transmitir. 

Para possuirmos uma boa dicçâo devemos, antes de mais 
nada, ter força de vontade a fim de estudar e praticar a 
CALIF ASIA. Devemos conhecer as nossas possibilidades nesse 
setor, começando por um breve estudo sobre o nosso Aparelho 
Fonador, analisando as características do som da voz e fina¬ 
lizando por sucessivos exercícios de leitura em voz alta, de- 
vidamente gravados e criticados até chegarmos a dominar 
completamente a palavra. É necessário completar qualquer 
estudo ou treinamento, corn muita leitura a fim de enrique- 
cermos o nosso vocabulârio e aperfeiçoarmos o nosso estilo. 

1 — A CALIF ASIA 

A CALIF ASIA é fundamentada em très bases: 
FÍSICA, 
MECANICA e 
INTELECTUAL. 
Na base FÍSICA estudamos o Aparelho Fonador e a Res- 

piraçâo. 
Na base MECANICA estudamos a Articulaçâo e a Pro¬ 

nuncia. 
Na base INTELECTUAL estudamos a Ccrreçâo da Lin- 

guagem, Traduçâo da Idéia, Expressâo do Sentimento, Pontu- 
açâo, Cadência, Inflexóes de Voz, Encadeamento e Aceitaçâo. 

Como é produzido o som da voz? (Base Física). 
Consideremos os pulmóes como reservatórios de ar e, ao 

provocarmos, através dos músculos, a compressáo dos pul¬ 
móes, obrigamos o ar (agente) a escoar-se através dos bron¬ 
quios e da traquéia. Éste ar, ao passar pelas cordas vibra 
produzindo um som, que atinge os ressoadores superiores 
(Faringe, bôca e nariz) onde é aperfeiçoado. O som assim 
produzido nâo tem forma, nécessita pois, ser articulado. 

A articulaçâo é feita pelos articuladores principáis, lin¬ 
gua, lábios e dentes (Base Mecánica), devidamente comanda- 
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dos pelo cérebro através dos ñervos que se distribuem pela lin¬ 
gua e pelos lábios. Desta forma surge a palavra que deve 
ser CORRETA, DISTINTA, EXPRESSIVA e AGRADAVEL 
(Base Intelectual). 

Quais as utilidades da Califasia? 
Social, Moral, Estética, Intelectual e Pedagógica. 
A utüidade social baseia-se na constante observaçâo da 

vida prática, pois para melhorarmos as nossas condiçôes de 
vida necessitamos saber transmitir, conversar e convencer. 
Atualmente, para a obtençâo do mais modesto emprégo, o 
homem é submetido a entrevistas durante as quais é avaliado 
o seu desembaraço. 

Quanto à utilidade Moral podemos lembrar que todo in¬ 
dividuo que se expressa mal sente-se constrangido de trocar 
palavras com pessoas que, realmente, dominam a arte de 
falar. 

O homem gosta do que é belo e, a Estética, representa a 
própria beleza da palavra. 

Quanto mais estudamos e lemos, mais aperfeiçoamos o 
nosso intelecto e, para falarmos bem, temos de 1er muito, 
praticar e estudar, e com isto estamos fazendo ginástica men¬ 
tal e conseqüentemente reforçando e provando a utilidade 
Intelectual da Califasia. 

Quanto mais vivemos mais aprendemos e, à proporçao que 
vamos melhorando a nossa condiçâo social, mais se acentúa 
a necessidade de transmitirmos conhecimentos aos mais no- 
vos, motivo pelo qual devemos saber como transmitir ésses 
conhecimentos para sermos melhor compreendidos. Um dos 
mais usados veículos de transmissâo é a palavra, pedagógica. 

2 — FONAÇÂO 

Os sons produzidos pela corrente de ar expirada pelos 
pulmóes e modificada no trajeto que percorre até o ponto 
extremo do aparelho fonador, denominam-se FONEMAS. À 
produçâo dos fonemas chamamos: FONAÇÂO. 

Quando inspiramos, obrigamos o ar a penetrar nos pul¬ 
móes, éste ar, ao ser expelido atravessa os bronquios, penetra 
na traquéia e alcança a laringe. Em sua extremidade inferior 
a laringe possui urna abertura triangular, a glote, limitada 
adiante pelas cordas vocais inferiores. A Glote pode aumen¬ 
tar ou diminuir a própria abertura, devido à sua mobilidade, 
oferecendo, desta forma, maior ou menor obstáculo à corrente 
de ar, permitindo também, como vimos antes, que essa corren¬ 
te de ar provoque a vibraçâo das cordas vocais. 
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QUALIDADE DO SOM 
Temos a considerar: ALTURA, INTENSIDADE E TIMBRE. 
A altura, também chamada Tonalidade ou Freqência, é o 

número de vibraçôes por segundo. 
A Intensidade, também chamada Volume, é o grau de au~ 

dïbilidade à maior ou menor distância, é a força corn que o 
som é produzido. 

O Timbre é a qualidade do som, êle nos permite reconhe- 
cer a natureza do objeto sonoro. Por esta qualidade nos é per¬ 
mitido distinguir urna voz da outra. De um modo gérai o Tim¬ 
bre é constituido da altura e dos sons harmónicos. 

Na linguagem falada temos ainda a considerar RITMO 
ou CADÊNCIA, que é a marcha corn que falamos, sendo con¬ 
siderada normal a emissáo entre 75 a 100 palavras por minuto, 
abaixa de 75 é considerado cadéncia lenta e, acima de 100, rá¬ 
pida. 

REGISTRO DA VOZ 

REGISTRO GRAVE, também conhecido como Voz de Pei- 
to, volumoso e cheio. Neste registro a voz é ampia, produzin- 
do ressonáncia na caixa toráxica. 

REGISTRO AGUDO, também conhecido como Voz de Ca- 
beça, própria para os sons superiores agudíssimos emitidos, 
como se partissem da cabeça. 

REGISTRO MÉDIO, também chamado Voz Média ou Mis¬ 
ta, pelo fato de permanecer entre os dois registros extremos. 
É o registro que deve predominar, os sons agudos cansam, 
guincham, sao desagradáveis pela sua falta de maleabilidade. 

Os sons graves além de fatigar, tornam-se, por vézes mo¬ 
nótonos. 

O torn médio, deve predominar, pois é o torn, natural, sen¬ 
do o mais fácil de manejar. 

Cada um de nós pode dispor da voz de cabaça, de peito e 
média. A perfeiçâo está em saber-se manejá-las corn inteligên- 
cia, usando-se sons agudos e graves, porém prodominando 
sempre o som médio. A nossa laringe é um instrumento per- 
feito, que bem treinada torna-se mais fiel do que alguns ins¬ 
trumentos musicais. 

ORIGEM DOS DEFEITOS DA VOZ 

Os defeitos da voz podem provir das seguintes fontes: 
— Mau emprégo do órgáo vocal. 
— Má direçâo da corrente aérea. 
— Desarranjo anatómico do aparelho fonador. 
— Estados emotivos. 
— Pouco conhecimento do nosso idioma (Gramática...). 



APAFELF© FCNADOF 

RESSOADORES 
( faringe, bíca e nariz) 

ARTICÜLADORES 
(lóbloíjllngua e dentes) 

íntercostals 

DIAFRAGMA 

LARINGE 
tpiglote 

FARINGE 

TRAQüÉlA 

BRONQUIOS 

glote 

ESÓFAGO 

CORDAS VOCAIS 
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IMPERFEIÇÔES NA EMISSÂO DO SOM DA VOZ 

ALTURA 
(Tonalidade, Freqüência) 

Falsete 
Retotono 
Monotonia 

INTENSIDADE 
(Volume) 

Fraca 
Cochichada 

TIMBRE 
(Qualidade) 

Nasal 
Áspero 
Rouco 
Sêco 
Inspirado — Duplo 

RITMO 
(Cadêneia, marcha) 

Muito rápido 
' Muito lento 

Sincopado 
Desorientado 

FALTAS NOCIVAS À LINGUAGEM 

a) — Alteraçôes vocabulares de fonemas ou sílabas: 
— Acréscimos 
— Permutas 
— Omissóes. 
b) — Vulgaridade — saber o certo e falar errado. 
c) — Pedantismos: 
— Chiados 
— Ceceio 
— Afetaçôes. 
d) — Modismos locáis (Regionalismos). 
e) — Gaguez, Balbuciéncia, Tartareio. 

3 — RESPIRAÇÂO 

CLAVICULAR, INTERCOSTAL e ABDOMINAL. 
A respiraçao deve ser: 
— Profunda. 
— Silenciosa. 
— Freqüente. 
Cuidados corn a respiraçao. 
— Nao respirar no meio de urna palavra. 
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— Nâo deixar os pulmôes esvaziarem demais. 
— Respirar no fim dos grupos de pensamentos. 

DEFEITOS QUANTO À RESPIRAÇÂO 

— Inspirar fora das pausas naturais. 
— Deixar os pulmôes vazios para depois inspirar. 
— Respiraçâo ofegante e ruidosa. 

LEITURA EM VOZ ALTA (Silveira Bueno) 

Observe os cuidados acima quanto à respiraçâo e: 
— Faça urna leitura em voz baixa para observaçâo das 

pausas, interrogaçôes, exclamaçôes e dificuldades em gérai. 
— Faça uma leitura em voz média (em retotono) para 

treinamento da articulaçâo e contrôle da respiraçâo. 
— Leia em voz elevada para o apronto final, repetindo 

êsse último item até a perfeiçâo. 
— Seja natural. 
— Leia sem pressa. 
— Sinta o que está lendo. 
Atitude do corpo durante a leitura: 
De pé: Tórax reto e completamente livre. 
Sentado: Busto ereto e colado ao espaldar da cadeira. 
Sempre com a cabeça levantada para permitir o livre 

tránsito da corrente aérea. 

4 — PRECEITOS PARA MELHORAR A CALIFASIA 

— Ter vontade de melhorar. 
— Ter conhecimento sobre o assunto. 
— Oorrigir as deficiências. 
— Ler em voz alta. 
— Pensar antes de falar. 
— Evitar faltas e maus hábitos de linguagem. 
— Praticar a auto-crítica. 
— Ter um orientador ou crítico. 
— Ser natural. 

oOo 



IV — ACESSÓRIOS DE ENSINO 

Urna figura vale 10 palavras (PROVERBIO CHINÉS). 
Urna demonstraçâo vale por 10.000 figuras. 
Urna experiéncia vale por 10 demonstraçôes. 

1 — GENERALIDADES SOBRE ACESSÓRIOS 

Os Acessórios de Ensino nao só despertara e mantém o 
interésse dos alunos pela aula como também proporcionara 
melhor compreensáo dos assuntos tratados. 

Um acessório bem utilizado permite dramatizar os pon¬ 
tos importantes da instruçâo de forma a tornar os alunos ati- 
vos e dinámicos. 

O sucesso na maior parte das realizaçôes pode ser atri¬ 
buido a um planej amento minucioso e a urna boa preparaçâo 
feitos antes de iniciados os trabalhos. Da mesma maneira o 
sucesso de toda instruçâo dependerá de um planej amento e 
de urna preparaçâo cuidadosos e antecipados. 

Cada instrutor nécessita ter urna noçâo clara e compre- 
ensiva dos objetivos do curso e do assunto. 

É necessário também que conheça como tornar mais efi¬ 
ciente sua orientaçâo de ensino. 

Sabendo que o ensino compreende vários processos e ope- 
raçôes que favorecem a aprendizagem e que a missâo do mes- 
tre é a de estimular e orientar a própria atividade do aluno, 
levando em conta: material existente, número e tipos dos 
alunos e o objetivo da aprendizagem; portanto do método ou 
métodos de ensino utilizados. 

Ao instrutor compete prever a maior parte das dificul- 
dades e com habilidade procurar saná-las; náo só com o modo 
de apresentar o assunto como também tornando-o mais ob¬ 
jetivo e prático possível. 

Os acessórios de ensino (material utilizado para orientar 
a aprendizagem — quadro-negro, mapas, cartazes, ferramen- 
tas, modelos, etc.) — sáo “centros de interésse extremamente 
úteis e quando bem utilizados, despertam a atençâo, permi- 
tindo maior aprendizagem, padronizaçâo da instruçâo e eco- 
nomia de tempo. 

Requerem, entretanto, cuidadosa preparaçâo e utilizaçâo 
inteligente. 
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Algumas regras gérais devem ser seguidas ao se tentar 
utilizar qualquer acessório. 

1 — SELECIONE O ACESSÓRIO 
De acórdo com o objetivo da aula. 

2 — EXAMINE O ACESSÓRIO E FAMILIARIZE-SE 
COM ÊLE. 

O seu perfeito conhecimento permitirá que o Instru- 
tor o empregue no lugar adequado, no momento oportuno e 
de modo apropriado. 

3 — PLANEJE A APRESENTAÇÂO DO ACESSÓRIO 
a) — Despertando o interêsse e dando idéia clara 

do assunto. 
Trabalhe de todo para as partes, evitando detalhes sem 

importáncia no momento. 
b) — Explicaçôes partindo do simples para o complexo, 

principalmente ao nivel da turma. 
c) — Promovendo urna aplicaçao prática com a partici- 

paçâo ativa dos alunos; só assim as dificuldades se apresenta- 
ráo. 

Isso auxiliará a observar os pontos traeos, superá-los e 
portanto gravar melhor a aprendizagem. 

2 — ACESSÓRIOS MAIS UTILIZADOS NO ENSINO 

A — QUADRO-NEGRO 

É o recurso mais acessível. Os instrutores em gérai e es¬ 
pecialmente os instrutores de assuntos profissionais deveráo 
desenvolver urna técnica especial na utilizaçâo dêste acessório 
de ensino. 

Desenhos, diagramas e gráficos bem feitos encurtam o 
processo da aprendizagem, auxiliam o aluno a gravar melhor 
o assunto e facilitam a recordaçao. 

Seu uso é limitado sómente pela versatilidade do instru- 
tor. 

Um quadro-negro pode se tornar o melhor amigo do ins- 
trutor, mas sómente se suas letras forem legíveis e seus textos 
tenham significaçâo. 

Evite a aparéncia monótona. Dê ênfase e variedade, utili¬ 
zando letras minúsculas e maiúsculas, grifos, aspas e giz de 
cor. 

Examine o trabalho no seu quadro-negro, do fundo da sa¬ 
la, olhando para éle do ponto de onde os alunos o veráo. 

Cuidado com os reflexos. 
— Corn senso de espaço e ordem. 
— Corn aparéncia limpa e ordenada. 
— Quando vocé tiver dificuldade em escrever legivelmen- 
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te faça-o com letras tipo imprensa. Elas sâo mais legíveis do 
que as letras manuscritas e sâo feitas com mais facilidade. 

Aperfeiçoe seus letreiros pela prática. 
— Tenha sempre em mente que ao usar o quadro-negro, 

vocé está orientando o pensamento dos alunos e nao dando 
urna demonstraçâo dos seus conhecimentos. 

— Plane] e o seu trabalho e transforme-o num meio de co- 
municacáo. 

Use o quadro-negro, mas nao abuse. 
— Nao converse corn êle, tale voltado para a turma, sem 

deixar de manter contato visual corn a mesma por muito 
tempo. 

B — PROJEÇÀO 

As projeçôes constituem a mais moderna e um dos mais 
valiosos auxiliares da instruçâo. 

Permitem num espaço de tempo limitado, apresentar gran¬ 
de número de informaçôes, restabelecer movimentos, ou ana¬ 
lisar funçôes. 

Nenhuma projeçâo, por mais útil que seja, pode executar 
a tarefa sozinha. 

O instrutor será sempre a figura principal. 
Bons resultados na instruçâo, decorrem básicamente do 

raciocinio claro, preparacáo cudadosa e orientaçâo pessoal do 
instrutor. 

COMO USAR AS PROJEÇÔES 

1 — As projeçôes devem ser selecionadas de acórdo com 
o objetivo da aula. 

Normalmente náo devem exceder de 20 minutos conti¬ 
nuos. Se isso fór preciso, dividi-la em duas partes com um 
intervalo para descanso. 

2 — Planeja sua apresentaçâo : 
a) — Preparando os alunos de modo que saibam o que 

vai ser projetado. 
b) — Os pontos importantes da projeçâo. 
c) — O que se deseja que gravem. 
d) — O final da projeçâo deve ser complementado por 

um debate ou verificaçâo do que foi visto. 
3 — Se necessário, repetir a projeçâo. 

C — PROJETOR SONORO DE 16 mm. 
i 

Os principios básicos de construçâo e de funcionamento 
da maioria dos projetores, sáo os mesmos. Os aparelhos dife- 
rem entre si apenas na apresentaçâo e disposiçâo de seus 
acessórios. 
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Êsses equipamentos podem projetar filmes sonoros e si¬ 
lenciosos. 

É intéressante notar que o projetor de 16 mm, para fil¬ 
mes sonoros, pode pro jetar filmes silenciosos, mas o projetor 
de filmes silenciosos náo pode projetar filmes sonoros, devido 
ás características dos filmes e projetores. 

FILME SONORO 
Nos films sonoros, encontramos de um lado as perfuraçôes 

que engrazam nos rodetes dentados e do outro a trilha sonora. 
FILME SILENCIOSO 
Nos filmes silenciosos, as perfuraçôes existem dos dois 

lados. 
No projetor sonoro, os rodetes dentados que guiam o filme, 

possuem dentes apenas de um lado. 
No projetor para filme silencioso, os rodetes possuem 

dentes dos dois lados; o que viria picotar a trilha sonora de 
qualquer filme sonoro de 16 mm. 

Os projetores de 16 mm, normalmente compoem-se de 
“projetor e amplificador” agrupados num conjunto e o “alto- 
falante” em caixa separada. 

Existem aínda diversos outros modelos com todas as par¬ 
tes reunidas num só bloco, ou com o projetor, amplificador e 
alto-falante separados. Como já foi dito, os aparelhos podem 
variar na apresentaçâo e disposiçâo de suas partes; mas os 
principios de funcionamento sao os mesmos. 

Com alguns conhecimentos básicos e um pouco de aten- 
çâo é possível operar com a maioria dos modelos existentes. 
Podemos dividir o projetor em très sistemas distintos: 

a) — Sistema ótimo de projeçâo — (Refletor, lámpada, 
objetiva). Sua funçâo é projetar as imagens do filme sobre 
urna tela. 

b) — Sistema de arrastamento — (Rodetes dentados, lan- 
çadeira). Arrasta o filme para que as imagens se sucedam 
com o ritmo e velocidade necesários à composiçâo do movi- 
mento. 

c) — Sistema reprodutor de scm — (Lámpada excitado¬ 
ra, tambor de som, amplificador). Destina-se a reproduzir o 
som gravado no filme. 

ALIMENTAÇÂO DO PROJETOR 

Deve-se ter muito cuidado com a corrente de alimentaçâo 
do equipamento cinematográfico sonoro. Ésse equipamento, 
como já vimos, compóe-se de projetor e amplificador. Para a 
alimentaçâo do projetor, (sistemas: — ótico de projeçâo e 
de arrastamento) podemos usar indiferentemente corrente al¬ 
ternada (A.C.) e corrente continua (D.C.). 
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Para a alimentaçâo do sistema reprodutor de som, utili¬ 
zarse súmente cor rente alternada. 

Obs.: Existem ainda projetores cujos amplificadores sao 
chamados UNIVERSAL, isto é, funcionam com ambas as cor- 
rentes. 

Portanto é necessário que o operador conheça essas pos- 
sibilidades através do fabricante. 

PREPARAÇÂO DE UM EQUIPAMENTO DE 16 mm. PARA 
PROJEÇÂO 

1) — Instale a tela no local e altura julgados convenien¬ 
tes. 

2) — Coloque o projetor sobre um suporte (no fundo da 
aula, pode ser em diagonal, ou entáo em diagonal mas na 
frente dos alunos). 

3) — Instale o alto-falante na melhor posiçâo acústica 
possível. Urna posiçâo satisfatória e jnuto à tela (nunca no 
chao). Deve-se usar um suporte de meio a um metro de al¬ 
tura, apontando para o centro da assisténcia. 

4) — Revise o equipamento e verifique se o filme está 
em condiçôes. 

5) — Coloque o filme, certificando-se de que éle corre 
livremente e sem avarias. 

Se as foigas previstas junto à objetiva estáo corretas e 
dos tamanhos indicados pelas marcas existentes no local. 

6) — Aquecer préviamente o amplificador (verificar an¬ 
tes se o alto-falante está ligado). 

AO INICIAR A PROJEÇÂO 

1) — Ligar o amplificador. 
2) — Apagar as luzes da sala. 
3) — Ligar o motor do projetor. 
4) — Acender a lámpada de projeçâo. 
5) — Ajustar o volume e tonalidade. 
6) — Focalizar e enquadrar o filme. 
Durante a projeçâo, o operador de ve permanecer atento 

aos imprevistos. 
Qualquer anormalidade, desligar o projetor e verificar a 

causa. 
As avarias mais comuns prendem-se aos filmes — emen¬ 

das mal feitas, alargamento das perfuraçôes. 
Prestar especial atençâo às folgas. Sua diminuiçâo pode 

prejudicar a estabilidade da imagem, picotar ou partir o fil¬ 
me. 
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AO TERMINAR A PROJEÇÂO 

1) — No “FIM” : 
a) diminuir o volume até o zero. 
b) desligar a lámpada de projeçâo. 

2) — Acender as luzes da sala. 
3) — Assim que o filme passar para o carretel coletor* 

desligar o motor. 
4) — Caso termine a projeçâo: desligar o amplificador; 

recondicionar o filme. 
Recolher o equipamento. O projetor deve ser o último 

a ser desmontado e recolhido; a fim. de ser permitido o total 
resfriamento da lámpada de projeçâo. 

PROJETORES PARA “DIAFILMES, DIAPOSITIVOS” E 
PROJETOR EPIDIASCÓPIO 

O diafilme é um pequeño rolo de filme de 35 mm. para 
projeçôes fixas. Alguns sâo acompanhados de discos que re- 
produzem as explicaçoes de cada quadro. 

No entanto, o diafilme sem disco, dá mais liberdade ao 
instrutor quanto ao seu emprêgo, pois é de uso mais flexível, 
por nâo necessitar acompanhar a seqüéncia da gravaçâo so¬ 
nora. 

Existe urna grande variedade de aparelhos para ésse ti¬ 
po de projeçâo. Projetores que só projetam diafilmes ou entâo 
com adaptaçâo para projetar diapositivos. 

Diapositivos é uma fotografia transparente, a mais como 
é obtida de filmes coloridos (positivo montado em suporte 
de cartolina ou entre laminas de vidro). Pode ser feito, tam- 
bém, corn qualquer material transparente — vidro, celofane, 
chapas de filmes, etc. É só verificar o tamanho do adaptador 
existente no projetor, recortar o material transparente e gra¬ 
var (desenho, esquema, legendas, etc.). A gravaçâo pode ser 
feita corn nanquim, a mâo livre ou por copia fotográfica. 
Um processo ineressante é a utilizaçâo de lápis próprio para 
ser utilizado em vidro, que também pode ser substituido por 
lápis de sobrancelha (Dermográfico). Se o material permitir, 
pode se utilizar a máquina de escrever, para a composiçâo das 
legendas. Neste caso a transparéncia deve ser colocada entre 
folhas de papel carbono a fim de sair mais nítido o que se 
deseja imprimir. 

Outro processo, é a transformaçâo do negativo em po¬ 
sitivo. 

Para isso, no meio da revelaçâo (filmes de 120, 35 mm. 
etc.) retira-se o filme da bandeija de revelaçâo; acende-se a 
luz branca por 40 segundos e depois continua-se, normalmen¬ 
te, até o fim da operaçâo. 
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Os diapositivos colocados entre láminas de vidro, terâo 
uma melhor conservaçâo e durarâo mais tempo. 

No emprêgo de projeçôes fixas, o instrutor deve contar 
com um auxiliar a fim de poder ficar ao lado da tela. Usando 
uma vareta, dirige a atençâo para os pontos importantes do 
quadro projetado, pode dar explicaçôes mais detalhadas, or¬ 
ganizar debates e melhor controlar os alunos. 

A sala de aula deve ser arrumada de modo que se possa 
utilizar o quadro-negro ou outro acessório qualquer; em co- 
nexâo corn a projeçâo. 

PREPARAÇÂO DO EQUIPAMENTO 

As seguintes sugestóes sáo dadas, para completar as ins- 
truçôes do fabricante do equipamento: 

a) — Coloque o projetor em relaçâo à tela, de modo a 
produzir uma imagem de tamanho desejado. É preferível uma 
imagem menor e mais nítida a uma grande e fosca. 

b) — Verifique as ligaçôes elétricas e se existe algum sis¬ 
tema de ventilaçao. Projetor e sala. 

Os projetores para projeçôes fixas, funcionam indistinta¬ 
mente com corrente alternada ou continua. 

c) — Examine, também, a limpeza das lentes, chapas de 
pressâo e adaptador para diapositivos. 

(Um quadro em exposiçâo fixa ,náo deve ficar projetado 
por muito tempo. 2 a 3 minutos para os coloridos ou os mon¬ 
tados em cartolina e 5 a 10 minutos para os demais). 

Existe ainda, para projeçôes fixas, um projetor tipo “epi- 
diascópio” que permite, além das projeçôes de diafilmes e dia¬ 
positivos, projetar fotografias, gravuras, páginas de livros e 
até pequeños objetos com pouca altura. 

Ésse projetor, próvido de lentes de reflexáo, enquadrará 
qualquer objeto ou figura, até 15 centímentros de lado. 

Todas as imagens reproduzem a cor do original. 

TELAS PARA PROJEÇÂO 

Variam em tamanho e tipo. Grande número de escolas 
usa normalmente o tipo portátil. 

As telas portáteis sao cómodas mas exigem cuidados es¬ 
peciáis na sua instalaçâo a fim de permitirem urna visáo sa- 
tisfatória. 

Os seguintes fatores devem ser observados: 
ÁNGULO DE VISÂO TELA 

< TECIDO FOSCO.... 60.° 
TIPOS DE TELAS < 

! TECIDO BRILHANTE 40.° 

EIXO ÓTICO DE PROJEÇÂO 
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ARRUMAÇÂO DAS CADE IRAS 

Para o assistente, colocado fora do setor de visâo acon- 
selhável, as imagens apareceráo destorcidas e sem brilho. 

Para evitar a fadiga dos olhos, as cadeiras deverâo ficar 
nas distâncias aconselhadas : 

DISTANCIA DA PRIMEIRA FILA DE CADEIRAS TELA 
TECIDO FÔSCO . . .Duas vêzes a largura do quadro projetado 
TECIDO BRILHANTE. . Duas vêzes e meia a largura do qua¬ 

dro projetado. 
A tela estará em boa altura quando sua parte de baixo 

estiver pouco acima da cabeça dos espectadores. 

QUADRO SINÓTICO DOS ACESSÓRIOS MAIS USADOS: 

í FILMES DE MOVIMENTOS 
I DIAFILMES 
) DIAPOSITIVOS 

PROJETORES v PROJETORES OPACOS 
) PROJETOR TRANSLÚCIDO 
f (MASTER VU-GRAPH) 
V GRAY ADOR 

FILMES 
1 
i 

MOVIMENTOS 

DIAFILMES 

SONOROS 

SILENCIOSOS 

SONOROS (DISCOS) 

SILENCIOSOS 

QUADRO-NEGRO (PARABÓLICO) 
DIAPOSITIVOS 
FOTOGRAFIAS 
DIAGRAMAS 
FLANELÓGRAFOS 
RELEVOS 

MODELOS i 
1 

SÓLIDOS 

SELECIONADOS 

COM MOVIMENTO 

CARTÓES 
DISCOS 
MAPAS 
CARTAS 
EQUIPAMENTO REAL 
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VISTAS EXPLODIDAS 

VISTAS FANTASMAS 

VISTAS SECCIONADAS 

ESQUEMAS 

GRAVURAS 

LEGENDAS 

Conclusâo : 

Nunca esquecer: “O material tem sempre razao”... 
Ao lidar com êle, temos que conhecé-lo bem, saber as suas 

particularidades e as técnicas do seu emprêgo. Ter sempre à 
mâo os sobressalentes que mais fácilmente se avariam: fazer 
antes um ensaio para diminuir a possibilidade de falhas na 
hora do seu emprêgo; levar informaçôes suplementares para 
esclarecer melhor as explicaçôes mais complexas. Enfim, o 
Instrutor tem que saber explorar ao máximo o equipamento, 
tratando-o com cuidado para poder obter déle tudo o que êle 
pode lhe dar. 
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V — MÉTODOS DE ENSINO 

Os métodos de ensino resultaram da observaçâo das “Leis 
de Aprendizagem” : 

— Atitude mental, 
— Efeito, 
—Exercício, 
e dos meios de Aprendizagem: 
— aprender ouvindo dizer, 
— aprender vendo fazer, 
— aprender fazendo. 
Sao “MÉTODOS DE ENSINO” preconizados neste Curso: 
A — PRELEÇÂO 
B — DEMONSTRAÇÂO 
C — ACÂO EM GRUPOS 
D — EXPLICADOR ALUNO 
E — DEBATE ORIENTADO 
Temos a considerar ainda como base na aplicaçâo dêstes 

métodos, as seguintes etapas da instruçâo: 
— Preparaçâo, 
— Introduçâo, (compreendendo a motivaçâo) 
— Explicaçâo, 
— Demonstraçâo, 
— Sumário, 
— Verificaçâo, 
e Aplicaçâo. 
O bom senso indicará quai ou quais destas etapas pode(m) 

ser suprimida (s) em face da natureza do assunto a ser dado 
em aula. 

A — PRELEÇÂO 

Indispensável a qualquer método. 
Em virtude de o Método da Preleçâo só impressionar a um 

sentido físico, ou seja a Audiçdo, deve-se visualizar a aula mi¬ 
nistrada através dêste Método, utilizando-se : filmes de movi- 
mento, diafilmes, diapositivos, modelos, quadros murais, etc; 
a fim de impressionar também o sentido visual, pois a memo¬ 
ria visual é bem mais impressionável, na maioria dos casos, 
do que a auditiva. 
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Torna-se indispensável a verificaçâo da aprendizagem du¬ 
rante a explicaçâo, através de perguntas, dentro da técnica; 
a fim de auxiliar e manter os alunos sempre atentos e au¬ 
mentar o interésse pela aula. 

ETAPAS 

— PREPARAÇÂO. (antes da aula) 
— INTRODUÇÂO. (compreendendo a 

motivaçâo). 
— EXPLICAÇÂO. (se possível visualizada). 

Sumário e Verificaçâo. 
— APLICAÇÂO. 
VANTAGENS: — Pode-se dar mais assunto no mesmo 

período de tempo. 
DES VANTAGENS : — A maior parte da aprendizagem é 

recebida por um só sentido físico, a Audiçâo. 
O aluno é levado a ser menos ativo, por conseguinte grava 

menos o assunto. 

B — DEMONSTRAÇÂO 

Impressiona ao mesmo tempo, a dois sentidos: Visáo e 
Audiçâo : 

ETAPAS 

— PREPARAÇÂO. (antes da aula) 
— INSTRUÇÂO. (Compreendendo a 

motivaçâo) 
— DEMONSTRAÇÂO E EXPLICAÇÂO (simultáneas). 
— SUMÂRIO 
— SUMÁRIO corn VERIFICAÇÂO 
— APLICAÇÂO. 
VANTAGENS: — O aluno aprende vendo o instrutor exe- 

cutar. 
Grava mais o assunto, pois verifica o resultado do que 

está sendo transmitido. 
Aumenta o interésse do aluno em vista da dramatizaçâo 

através o acessório empregado. 
DESVANTAGEM: Menos assunto é transmitido no mes¬ 

mo espaço de tempo. Menos económico, pois exige material. 

AÇÂO EM GRUPOS 

Impressiona ao mesmo tempo très sentidos físicos: Visáo, 
Audiçâo e Tato. 



PONT. UNIV. CAT. DO R. G. S. 211 

ETAPAS 

— PREPARAÇÀO. (antes da aula) 
A turma de ve ser ubdlvidida em quenos grupos, no má¬ 

ximo 5 alunos em cada grupo. 
Cada grupo deve ficar em torno de urna pequeña mesa 

com um Instrutor auxiliar; de ve existir na mesa o material 
necessário à prática da demonstraçâo para cada aluno. 

— INTRODUÇÂO. (Compreendendo a moti- 
vaçâo 

— DEMONSTRAÇÂO corn EXPLICAÇÂO . (pelo 
instrutor). 

— SUMARIO 
— VERIFICAÇÂO 
Os Instrutores Auxiliares repetem a Demonstraçâo para 

cada grupo, seguindo a respectiva “Folha de Tarefa”. 
Logo após, cada aluno, ao mesmo tempo, exécuta a De¬ 

monstraçâo, sob a supervisât do Instrutor Auxiliar, que corri¬ 
ge as falhas. 

O Instrutor supervisiona de perto os trabalhos. 
Caso ha ja tempo, os alunos repetem a operaçâo até f ica- 

rem bem práticos. 
CUIDADOS A OBSERVAR: — Evitar confusáo muito co- 

mum em aulas déste tipo. 
Nenhum aluno deve falar a nao ser para pedir algum es- 

clarecimento. 
Todo material deve estar em perfeitas condiçôes. 
VANTAGENS: — O aluno aprende: vendo, ouvindo e fa- 

zendo. 
O aluno torna-se auto-ativo, dinámico, grava mais. 
DESVANTAGENS : — A preparaçâo torna-se mais difícil, 

pois tem que haver ensaio anterior. 
Necesita-se de muito material. 
Necessita-se de auxiliares capazes. 
Tendéncia por parte dos alunos a falarem ao mesmo tem¬ 

po, bem como a se movimentarem de um lado para outro, 
pois ficam de pé. 

EXPLICADOR ALUNO 

Impressiona ao mesmo tempo, très sentidos físicos: Vi- 
sao, Audiçâo e Tato. 

ETAPAS 

PREPARAÇÀO. (antes da aula) 
Divide-se a turma em dois grupos, ficando cada aluno 

de frente para outro. 
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Designa-se um grupo para Explicador e outro para Aluno. 
INTRODUÇÂO. (compreendendo a motivaçâo) 
DEMONSTRAÇÂO E EXPLICAÇÂO. (pelo Instru- 

tor). 
SUMÁRIO 
VERIFICAÇÂO. 
Os alunos designados como Explicadores, demonstram 

e explicam a açâo aos designados como Alunos. 
Os designados como Alunos repetem, executando as or- 

dens dadas pelos alunos designados Explicadores, êstes corri- 
gem as falhas, sendo todas as manobras supervisionadas por 
Intru tores-Auxiliar es e pelo Instrutor do Assunto. 

A seguir, invertem-se as posiçôes, isto é, os alunos desi¬ 
gnados Explicadores passam a ser Alunos e aquéles Explicado- 
res... 

E a manobra anterior é repetida. 
CUIDADOS A OBSERVAR: Nunca permitir que o aluno 

designado “Aluno” critique o designado “Explicador”; os dé¬ 
niais cuidados sao idénticos aos requeridos para o Método 
Açâo em Grupos. 

VANTANGENS: O aluno aprende: Vendo, Ouvindo, Fa- 
zendo e Ensinando. Estimula o pensamento do aluno, tornan- 
do-o ativo, dinámico e facilita a transferéncia de conhecimen- 
tos. Estimula o espirito de competiçâo. 

DESVANTAGENS — As mesmas do Método Açâo em Gru¬ 
pos. 

E — DEBATE ORIENTADO 

Indispensável para tornar o aluno mais ativo e desemba- 
raçado. 

ETAPAS 

— PREPARAÇÂO. (antes da aula) 
— INTRODUÇÂO. (compreendendo a mo¬ 

tivaçâo) . 
Devem ser feitas perguntas aos alunos, dentro da Técnica 

a fim de que os mesmos respondam da forma mais completa 
possível. 

As respostas devem ser debatidas por outros alunos, um 
de cada vez, até que todos os pormenores tenham sido escla¬ 
recidos. 

O Instrutor deve estimular o debate despertando o espi¬ 
rito de competiçâo amistosa e compreensiva. 

Deve evitar que dois alunos falem ao mesmo tempo e deve 
conduzir os debates dentro de um clima sadio e disciplinado 
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evitando que o assunto da aula seja desviado, coisa comum em 
aulas déste tipo. 

As perguntas devem ter sido preparadas com antecedén- 
cia e devem versar sobre os pontos importantes e de ligaçâo da 
matéria a ser trata. 

Éste método é indispensável para aulas de revisáo. 
Ao final da aula deve ser feito um SUMARIO dos debates 

levados a efeito e, se possível, questionário abrangendo to¬ 
do o assunto tratado. 

O instrutor deve levar para a aula “Informaçôes Suple- 
mentares” tais como: Quadros-Murais, Modelos, Dia-filmes, 
etc., a fim de poder esclarecer alguns pontos que suscitem 
maiores dúvidas aos alunos. 

CUIDADOS A OBSERVAR: Nao permitir confusóes nem 
desvio do assunto proposto. 

O Instrutor tem que agir corn justiça, firmeza e pacién- 
cia no decorrer dos debates. 

O Instrutor deve agir como um guia e estar preparado 
para suplantar todas as dúvidas que possam aparecer. Deve 
orientar o debate para que as respostas sejam as mais sucin¬ 
tas possível e completas. 

VANTAGENS: Estimula o pensamento dos alunos. Man- 
tém os alunos atentos e ativos. Estimula o espirito de com- 
petiçâo. Recorda ativamente os pontos mais importantes dos 
principáis assuntos do curso em questáo. O assunto é exposto 
sob vários ángulos e aspectos diversos. 

DESVANTAGENS : Toma muito tempo que poderia ser 
destinado a transmitir conhecimentos novos, por éste motivo, 
o tempo deve ser inteiramente aproveitado. 

Exige muito contrôle e tato por parte do Instrutor. 
OBSERVAÇÂO IMPORTANTE: É aconselhável, se possí¬ 

vel, usar mais de um método de ensino numa mesma aula, e, 
para tanto, a PREPARAÇÂO deve ser mais cuidadosa ainda. 

oOo 



VI — ORGANIZAÇÂO DE PLANO DE ENSINO 

1. O conjunto de programas, seus meios de execuçâo e 
meios de avaliaçâo, denomina-se CURRÍCULO; as peças que 
constituem o currículo sao: 

( Sinopse do Curso 

Programas \ Sumários das Disciplinas 

( programas detalhados 

Planos de Aula 

Guias de Estudo 

Fôlhas de Informaçôes 

Meios de 
execuçâo. 

2. SINOPSE DO CURSO é o esquema sucinto do progra¬ 
ma, asim apresentado: 

CABEÇALHO — onde se indicam título do curso, lugar 
onde será conduzido e duraçâo em semanas; 

FINALIDADE — onde se precisa o objetivo principal; 
DIRETIVAS — onde se indicam as normas para a con- 

duçâo do curso; os processos de ensino a serem adotados, e a 
densidade de aulas; 

LISTA DAS DISCIPLINAS — relaçâo das “disciplinas” 
que compóem o curso e informaçâo sobre o número de aulas 
atribuidas a cada urna; nesta lista figura aínda o título “Ad- 
ministraçâo Gérai”, correspondendo a certo número de horas 
reservadas a conferências extra-curriculares e visitas nao pro¬ 
gramadas; o saldo por ventura existente servirá para compen¬ 
sar aulas transferidas em virtude de feriados e outras perdas 
eventuais; as disciplinas sao numeradas em algarismos ro¬ 
manos, seguidamente. 

3. SUMARIO DA DISCIPLINA — é o resumo do progra¬ 
ma de trabalho de determinada disciplina, assim apresentado: 

Cabeçalho — onde se indicam número de ordem e título 
da disciplina, além do número de aulas que lhe for am reser¬ 
vadas; 
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RESUMO, subdividldo em: 
a. CONTEÚDO — o que deve ser ensinado para atender 

à FIN ALID ADE do curso, enunciada esta na SINOPSE; 
b. ORGANIZAÇÂO — processos, acessórios de ensino, den- 

sidade de aulas, tudo de acórdo com as DIRETIVAS estabele- 
cidas na SINOPSE; 

c. RESULTADOS ESPERADOS — o que se espera que 
o aluno saiba ou seja capaz de fazer depois de concluido o 
estudo desta disciplina; 

LISTA DAS UNIDADES DE ENSINO — relaciona as 
UNIDADES DE ENSINO que consistem em conjuntos suficien¬ 
temente ampios e significativos abrangendo diversos tópicos 
inter-relacionados; indica também. o número de aulas desti¬ 
nadas a cada unidade; as unidades de ensino sáo numeradas 
com algarismos arábicos, inteiros, partindo da unidade e se¬ 
guido de ponto, Zero (1.0 — 2.0 — 3.0 etc...). 

4. PROGRAMA DETALHADO — é o programa de traba- 
lho de determinada disciplina, táo completo quanto possível; 
contém informaçôes sobre desenvolvimento das aulas, referén- 
cias para estudo, processos de ensino, acessórios a serem uti¬ 
lizados, tempo destinado a cada aula ou etapa de aula; é assim 
apresentado : 

Cabeçalho — onde se indica número de ordem e título da 
disciplina e número de aulas que lhe foram reservadas; 

DESENVOLVIMENTO — onde figuram classificaçâo e tí¬ 
tulo de cada unidade de enino, devendo ser éste título subli- 
nhado; em seguida, número e título das aulas em que se sub¬ 
divide a unidade de ensino ou, se necessário, os títulos das 
etapas em que se subdividem as aulas; as unidades de ensino 
sáo codificadas como visto acima; as aulas sao numeradas se¬ 
guidamente segundo a série natural. 

1. ° EXEMPLO: — 1.1, 1.2 ou 4.5, 4.6 sendo o l.° alga- 
rismo unidade de ensino e o segundo o número de aula dentro 
daquela unidade. 

2. ° EXEMPLO: — II — 3.4: 4.a aula, da unidade de en¬ 
sino 3 do assunto, ou disciplina II. 

REFERENCIAS E ACESSÓRIOS — relaçâo de livros, fó- 
lhas de informaçôes, quadros murais, tudo enfim que possa 
servir de apoio à conduçâo de determinada aula ou ao estudo 
da matéria nela tratada. 

5. OBSERVAÇÔES referentes ao Programa detalhado: 
a) O processo de ensino deve ser escolhido levando em 

conta a natureza do assunto a ser ministrado e a capacidade 
de apreensáo do aluno médio. 

b) As preleçôes nao devem ser extensas : se o processo bá¬ 
sico adotado em certa aula é a preleçâo, deve ser ela entre¬ 
cortada de perguntas, teste, comentários, expedientes enfim 
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que, solicitando de outro modo a atençâo dos alunos, hâo de 
manter vivo o interésse. 

c) Os acesórios de ensino devem ser intensamente utiliza¬ 
dos: figuras, mapas, esquemas, etc. devem ser apresentados 
em quadros murais ou traçados no quadro-negro; guias de 
estudo e fôlhas de informaçôes devem ser fornecidas sempre 
que se tornarem necessárias; filmes, diafilmes, modelos e de- 
mais elementos. 

6. PLANO DE AULA — é um roteiro da aula, assim 
apresentado: 

Cabeçalho — onde se indica o número do Plano de Aula, 
data em que foi organizado e rubrica de quem o organizou; 
o número do plano de aula é segundo a série natural. Exemplo: 
Plano de Aula II — 3.5 — Plano de 5.a aula, da 3.a Unidade 
de Ensino do asunto ou disciplina II. 
a. TÍTULO — deve representar bem a matéria que vai ser 
ensinada na aula: resume os dizeres que aparecem na coluna 
DESENVOLVIMENTO do Programa detalhado; 

b. OBJETIVO — precisa o resultado que se pretende obter 
da aula em questáo; 

c. REFERENCIAS — onde se relacionam os livros, pu- 
blicaçôes, filmes, etc. que serviram à elaboraçâo do plano; 
devem ser indicados números de páginas, números dos fil¬ 
mes, tudo enfim que facilite o trabalho do aluno quando éste 
pretender consultar as mesmas fontes; 

d. PREPARAÇÂO — indica seqüência e disposiçao dos 
acessórios de ensino que váo ser utilizados, desenhos que de¬ 
vem ser feitos no quadro-negro antes da aula; disposiçao es¬ 
pecial a dar as cadeiras, caso seja isto necessário; providén- 
cias para funcionamento oportuno de máquinas de projeçâo, 
instrumentos para demonstraçâo; no fim déste item, aparece 
a palavra NOTAS e um espaço em branco para inserir obser- 
vaçôes que se tornem intéressantes; 

e. APRESENTAÇÂO — breve comentário sobre o assun- 
to da aula visando à MOTIVAÇÂO dos alunos, e, em seguida, 
à ASSOCIAÇÂO desta parte com a matéria já conhecida, co¬ 
mo os temas futuros e com a disciplina, como um todo; 

f. EXPLICAÇÂO — desenvolvimento da aula propria- 
mente dita; deve ser indicada a seqüência de exposiçao do 
assunto, apontando os momentos em que devem ser apresen¬ 
tados os quadros murais, desenhos, filmes, etc.; 

g. APLICAÇÀO — exemplo de utilizaçâo dos conhecimen- 
tos até aqui ensinados, podendo ser usado o método do ex- 
plicador-aluno, um teste para a turma ou ser conduzida a 
demonstraçâo pelo próprio Instrutor ou por um auxiliar de 
Instrutor, Professor ou Assistente. 
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g. APLICAÇÂO — exemplo de utilizaçâo dos conheci- 
mentos até aquí ensinados, podendo ser usado o método do 
explicador-aluno, um teste para a turma ou ser conduzida 
a demonstraçâo pelo próprio Instrutor ou por um auxiliar 
de Instrutor, Professor ou Assistente. 

h. SUMARIO — resumo da matéria ensinada, de prefe- 
rência à vista de quadros sinóticos tragados em murais ou 
no quadro negro; 

i. VERIFICAÇÂO — pode ser utilizado um debate orien¬ 
tado ou um questionário que permitam saber se os pontos 
fundamentáis foram compreendidos pelos alunos; 

j. TAREFA — trabalho a ser executado pelo aluno, fora 
do tempo de aula; devem ser fornecidos elementos que facili- 
tem a execuçâo do exercício proposto; 

k. OBSERVAÇÔES — fatos que se fizeram notar duran¬ 
te a aula e que podem provocar o estudo ou modificaçâo do 
plano em questáo. 

7. OBSERVAÇÔES referentes ao Plano de Aula: 
a. Nem todos os itens acima indicados figuraráo obriga- 

tóriamente no plano de aula; conforme a natureza do assunto 
tratado, alguns déles poderáo ser dispensados, fundidos ou 
ter modificada a sua posiçâo; é possível por exemplo, que 
em determinadas aulas, seja intéressante intercalar APLI- 
CAÇÔES e VERIFICAÇÔES ao longo da EXPLICAÇÂO; tam- 
bém é possível que, no meio da aula, ou mesmo mais de urna 
vez durante a mesma, seja conveniente fazer SUMARIOS, 
enfim, o modélo do plano de aula, aqui apresentado, relaciona 
muitas passagens para que o professor ou instrutor as utilize 
com flexibilidade, buscando sempre o rnaior proveito, e obe- 
decendo as suas tendéncias naturais; 

b. As partes TÍTULO, OBJETIVO, REFERENCIA, PRE- 
PARAÇÂO, dizem respeito a providencias à aula; a aula pro¬ 
piamente dita começa na parte APRESENTAÇÂO e termina 
na parte SUMARIO; a parte TAREFA diz respeito a traba¬ 
dlos passades aos alunos para serem executados após a aula; 

c. O plano de aula visa a constituir um guia para o pro¬ 
fessor ou instrutor e deve ser esquemático; servirá de suporte 
à aula toda, mas nao deve ser, absolutamente, o seu texto 
integral; 

d. O plano de aula facilita o contrôle da execuçâo do 
programa, evita as perigosas improvisagÓes, garante a uni- 
formidade do ensino e permite que a susbtituiçâo de professo- 
res e instrutores possa ser fita sem mudanga radical de orien- 
tagáo; 

e. Um professor ou instrutor que substitua outro na re- 
géncia de determinada disciplina pode modificar o plano de 
aula, porque esta pega tem características pessoais, mas, se 
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agir dentro da orientagáo básica, tragará seu próprio plano 
guardando a uniformidade indispensável. 

8. GUIA DE ESTUDO — é um plano destinado a condu- 
zir o aluno ao longo do estudo de determinado assunto, pro- 
procionando-lhe um caminho seguro e maior rendimento; é 
assim apresentado: 

Cabeçalho — onde se indica número de Guia de Estudo, 
data em que foi organizado e rubrica de quem o organizou; 
o número de guia de estudo é formado pelo mesmo critério 
adotado para o Plano de Aula; 

Título — onde se refere, de forma sumária, a matéria 
que vai ser estudada e o tempo razoável para éste estudo; 

Instrugóes — roteiro para um estudo eficiente e em pro- 
porgóes devidas; 

Leitura indicada — publicagóes que devem ser lidas ou 
consultadas corn indicagáo do número das páginas; 

Aplicagáo — questionário ou exercício relacionados com 
a matéria destinados a fixar as nogóes adquiridas. 

9. FÔLHA DE INFORMAÇÔES — é um subsidio destina¬ 
do a suplementar o livro-texto, a apostila ou as publicagóes 
indicadas, suprindo-lhes as deficiéncias, quer completando, 
quer pormenorizando; é assim apresentado: 

Cabeçalho — onde se indica o número de Folhas de In- 
formagóes, data em que foi organizada e rubrica de quem a 
organizou; o númro de Fôlha de Informaçôes é formado pelo 
mesmo critério adotado para o Plano de Aula; 

Título — onde se refere, de forma sumária, o assunto 
tratado; 

Referencias — livros, publicagóes, acessórios de ensino 
consultados, citados ou a consultar, com indicagáo dos núme¬ 
ros das páginas ou do número de acessórios; 

Texto — explanaçâo do assunto; 
Sumario — resumo do que foi apresentado. 
10. OBSERVAÇÔES — referentes à fôlha de informaçôes 
a. na apresentaçâo, por exemple, de um problema que 

envolva grande massa de dados, tabelas, cálculos, etc., será 
mais prudente fornecer “Fôlha de Informaçôes” contendo o 
desenvolvimento do processo do que solicitar a atençâo da 
turma para um quadro-negro repleto de algarismos para que 
êles copiem... 

b. também um assunto, em relaçâo ao quai existam no¬ 
ticias recentes, aínda nâo tratadas em livros disponíveis, po¬ 
de certamente urna “Fôlha de Informaçôes”; 

c. Será éste instrumento aínda muito útil quando, após 
urna aula, aparecerem dúvidas relativamente a determinado 
ponto da explanaçâo; na “Fôlha de Informaçôes” procurar-se- 
á, entáo, esclarecer o assunto, assumindo novos pontos de vis¬ 
ta e oferecendo pormenores aínda nao focalizados. 
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11. FÔLHA DE TAREFA — é um roteiro para a execu- 
çâo de qualquer trabalho; é assim apresentada: 

Cabeçalho — onde se indica o número da Fdlha de Ta- 
refa, data em que foi organizada e rubrica de quem a organi- 
zou; o número da Fólha de Tarefa é formado pelo mesmo 
critério adotado para o Plano de Aula; 

. .Nome — onde se informa o rome do aluno, data, hora 
de inicio e hora de terminaçâo da tarefa; 

Título — onde se refere, de forma sumaria, a tarefa que 
vai ser executada, o tempo base para a sua exceuçâo e tempo 
máximo concedido; 

Objetivo — o que se espera que o aluno aprenda ao execu- 
tar esta tarefa; 

Referéncias — livros, publicaçôes, filmes, fólhas de infor- 
maçôes, etc., que tratam especialmente da tarefa, com indica- 
çâo dos números das páginas e outros informes que facilitem 
a localizaçâo da matéria. 

Material — instrumentos e demais peças necessárias à 
execuçâo da tarefa; 

Execuçâo — instruçôes detalhadas sobre o desenvolvimen- 
to da tarefa em suas etapas sucessivas, apresenta as seguin- 
tes colunas: 

a. Operaçâo; (o que fazer) 
b. Como fazer; 
c. Pontos importantes (precauçoes de segurança). 
As “operaçôes” sao numeradas seguidamente em algaris- 

mos arábicos, e as etapas da coluna “como fazer” sao refe¬ 
ridas àquela numeraçâo, do seguinte modo: se a operaçâo 3, 
por exemplo, se desenvolve em quatro etapas, elas teráo os 
números 3.1, 3.2, 3.3. e 3.4. 

Observaçôes — espaço reservado ao registro de dados co- 
lhidos durante o trabalho, perguntas intéressantes, pormeno¬ 
res necessários, resultados inesperados; as observaçôes devem 
receber o mesmo número de etapa a que se referem. 

12. RELATÓRIO DE VISITA — é a informaçâo sucinta, 
objetiva, técnica prestada pelo aluno, por escrito, em modélo 
próprio, após qualquer visita que faça parte do currículo; é 
assim apresentado: 

Cabeçalho — onde se indica número do Relatório, data, 
lugar da visita, número de pessoas, tipo de transporte utiliza¬ 
do e nome do aluno; 

Objetivo — onde se informa o porqué da visita e o setor 
ou setores de trabalho que devem ser particularmente obser¬ 
vados; 

Tempo — onde se anotam hora de partida e chegada, 
interrupoes, parte útil da visita, parte de apresentaçâo, etc.; 
al deve ser feita referéncia, com especial clareza, à hora e ao 
ponto de reuniáo; 
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Característica da Instituiçâo visitada — onde se informa 
sobre o lugar onde se encontra, tipo de atividade, nome e 
funçâo dos responsáveis, etc.; 

Relaçâo dos quesitos a serem respondidos pelo aluno — 
organizada pelo professor que patrocina a visita, incluindo, 
por exemplo: organogramas gérais e parciais, descriçâo de 
processos de trabalho, particularidades relativas à higiene, à 
segurança do trabalho, transportes de material, planejamen¬ 
to e contrôle da produçâo, sistema de comunicaçôes, etc.; 

Observaçôes, Comentários, Sugestóes — onde se dá opor- 
tunidade ao aluno de desenvolver crítica construtiva relativa¬ 
mente a fatos importantes, quais sejam: localizapçâo da fá¬ 
brica, organizaçâo, sistema de trabalho, produtividade, novi- 
dades encontradas, etc.; 

Documentaçâo coletada — fórmulas impressas, fotogra¬ 
fías, panfletos, modelos, tudo enfim que possa informar so¬ 
bre os assuntos focalizados na visita. 

13. PROVA DE APRO VE IT AMENTO ESCOLAR — é a 
fórmula de apuraçâo de conhecimento adquirido; reveste os 
mais variáveis tipos; provas escritas em sala, corn ou sem 
consulta, testes, relatórios, projetos, provas oráis, competiçôes, 
defesas de tese, etc. 

14. A APRENDIZAGEM racional e eficiente completa-se 
através de pelo menos, quatro fases: 

a. apreensáo de dados; 
b. fixaçâo; 
c. elaboraçâo e integraçâo; 
d. utilizaçâo. 
Em principio, o desenvolvimento desta seqüéncia depende 

de urna PRELEÇÂO inicial que prepara e define a matéria a 
ser tratada; no en tanto, se desejamos aprendizagem produt iva 
e completa, nao haverá sentido de propiciar-se apenas urna 
preleçâo, por magnífica e pormenorizada que seja. Consegui¬ 
remos, com isto, na melhor das hipóteses, atingir a primeira 
fase: a apreensáo de dados. 

Até certo ponto, pode-se admitir que um grupo de alunos 
corn boa formaçao anterior, alcance, sem acompanhamento 
do professor ou instrutor, as duas fases seguintes: a fixaçâo 
e a elaboraçâo-integraçâo. 

É, entretanto, improvável que mesmo ésse grupo selecio- 
nado atinja a última etapa, e utilizaçâo, sem que, para isto, 
seja devidamente orientado pelo professor ou instrutor. E é 
excusado dizer que esta última fase é a mais importante, ou 
melhor, a que realmente responde ao objetivo. 



VII — ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROVAS 

OBJETIVAS 

REFERÊNCIAS: Manual de “Provas de Aproveitamento 
Escolar” do M.M. 

1. Nas provas objetivas o julgamento é feito em funçâo 
de quatro fatores: 

Dificuldade da prova; 
Resultado obtido pelos alunos; 
Grau mínimo para aprovaçâo; 
Número de pontos correspondente ao grau máximo. 
2. Para avaliarmos a dificuldade da prova, depois de fei- 

ta pelos alunos, distribuem-se os resultados obtidos em classes 
ou níveis apontados pela “Tabela de Freqüência”. A fim de 
térmos urna idéia estatística devemos organizar esta tabela 
m grupos do mesmo nivel, para comparaçâo. Grupos de 10 sao 
suficientes para comparar. 

A distribuiçâo dos resultados obtidos nas provas é feita 
levando-se em conta o “Intervalo de classe” que nada mais 
é do que a diferença entre o maior e o menor número de pontos 
obtidos na prova, divididos pelo número de grupos, ou seja: 

T M — m 
1 = Ï5 

Sendo I o intervalo de classe, M o maior número de pon¬ 
tos obtidos, m o menor e 10 o número do grupo. 

Depois de obtido o intervalo, organiza-se a tabela de fre¬ 
qüência, começando por um múltiplo inteiro do intervalo obti¬ 
do cu jo valor este ja logo abaixo do menor número de pontos 
obtidos na prova. 

3. Para melhor esclarecimento do exposto damos a seguir 
um exemplo prático da construçâo de urna tabela de freqüên¬ 
cia com a respectiva curva, denominada “Curva de Gauss”: 

Suponhamos que numa turma de 40 alunos, foi feita urna 
prova com 50 questoes cu jo número máximo de pontos que 
um aluno poderia obter fósse 80. Êsses alunos obtiveram os 
seguintes pontos: 
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36 40 50 64 70 
39 42 51 64 78 
32 44 51 68 73 

43 54 61 
45 54 62 
45 53 62 
46 53 63 
47 50 69 
49 55 69 
48 56 

56 
59 
58 
57 
57 

Vemos entâo, que o maior número de pontos obtido foi 
78 M = 78 o menor número de pontos obtido foi 32 m = 32. 

O intervalo de classe será: 

M - m 
10 

78-32 

10 
Porém, sempre que o intervalo de classe for fracionà- 

rio devemos, para facilitar a construçâo da tabela de fre- 
qüência, aproximar o seu valor para o inteiro mais próximo, 
no nosso caso para 5. Temos entâo: 

1 = 5 

Vemos que o múltiplo inteiro de 5, cujo valor está logo 
abaixo do menor número de pontos obtidos na prova, é 30. 
Podemos, déste modo, construir a tabela e a curva logo em 
seguida, vejamos: 

10 grupos 

Os tragos ao lado dos grupos correspondem aos alunos 
que obtiveram pontos compreendidos entre os valores de cada 
grupo — por exemplo: 7 alunos obtiveram pontos compre- 
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endidos entre 55 e 59, 8 obtiveram pontos compreendidos entre 
50 e 54 e assim por diante. A curva de “Gauss” foi tragada 
unindo-se os tragos extremos da direita. 

4. Analisando a curva obtida notamos que a maior fre- 
qüéncia é na parte média e que a freqüéncia de valores di- 
minui gradativamente à medida que se aproxima dos extre¬ 
mos (fig. 5). Isto indica que o resultado da prova foi perfei- 
tamente normal. Se a freqüéncia de valores fosse maior na 
parte superior era indicio de que ou a prova havia sido fácil 
de mais para o nivel médio da turma ou o tempo para a sua 
execuçâo dilatado em demasia (fig. 2). 

Setor médio 

r¡9.2 

Se a freqüéncia de valores fósse maior na parte inferior 
era indicio de que ou a prova havia sido difícil demais para 
o nivel médio da turma, ou a instruçâo havia sido mal orien¬ 
tada ou ainda a turma estaría sem base para receber a refe¬ 
rida instruçâo, ou o tempo para a sua execuçâo curto (fig. 3). 

Finalmente se a freqüéncia de valores fósse grande ñas 
partes superior e inferior e pequeña no setor médio era indi¬ 
cio de que a prova havia sido mal organizada ou entâo sele- 
çâo prévia mal feita ou ausência de seleçâo (Turma heterogé¬ 
nea) . 

5. Havendo urna seleçâo prévia bem orientada, para um 
determinado curso, a “Curva de Gauss” dos resultados das 
provas tanto mais se aproximará da normal e, como vimos, 
tanto melhor terá sido o resultado obtido na prova (Fig. 5). 

6. Na curva de “Gauss” normal, quando nâo foi feita 
urna seleçâo prévia, os alunos classificam-se normalmente de 
acordo com as seguintes percentagens : 



GRAU lo: 150 PONTOS 

MÉDIA DA TURMA MENOS 20%: 95 PONTOS 

MÍNIMO DE PONTOS PARA APROVAÇAO!70 

UM ALUNO QUE TENHA 08TID0 110 PONTOS TERÁ GRAU 

OBS O grau mínimo de aprovac&o é 5 e o número de pontos 
correspondente a éste grau é obti'do calculando-se a média 

de pontos obtida pelo turma menos 20 % (ou indicado pela 

CURVA DE"GRAlO 

O
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Freqüência entre a superior e a média: B 20 a 24% da 
turma BONS (Acima normal). 

Freqüência no setor médio: C 38 a 40% da turma RE¬ 
GULARES (normal). 

Freqüência entre a média e a inferior: D 20 a 24% da 
turma FRACOS (Abaixo normal). 

Freqüência na parte inferior: F 7 a 10% da turma MAUS 
(muito abaixo normal). 

Setor médio (*) 

(*) As letras A, B e C se referem à fig. 7. 

(fig. 4) 
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Curva normal 

(fig. 5) 

7. A distribuiçâo do item 6 só se pode avaliar em condi- 
çôes muito especiáis, com grande número de alunos (míni¬ 
mo de 30) e excluidos os fatores perturbadores da medida. 

Na prática as curvas apresentam variaçôes e mesmo dis- 
torçôes indicativas dêsses fatóres. Quando aparecem, na cur¬ 
va, distorçôes e variaçôes o instrutor deve calcular as percen¬ 
tages, A, B, C, D e F obtidas e compará-las com o padráo for- 
necido no item 6. 

As discrepâncias merecem estudo e oferecem meios, jun¬ 
tamente com o comentário da prova, para descobrirmos se 
as suas causas sao, como vimos nos itens 4 e 5: 

Da Prova 
Dos Alunos 
Do Currículo 
Das condiçôes favoráveis 
Da falta de seleçâo ou seleçào mal feita 
Do Instrutor. 
8. Reconhecida a dificuldade da prova, o instrutor esta- 

belece o grau máximo e o mínimo para aprovaçâo, de acôrdo 
corn as normas em vigor. 

O grau mínimo de aprovaçao deve ser estabelecido em 
funçâo do mínimo, de conhecimentos que é exigido para as 
atividades futuras dos alunos. 

9. O processo mais prático para conferir graus aos alunos 
em funçâo dos pontos ou acertos obtidos, é o uso do “GRÁ¬ 
FICO DE TRANSFORMAÇÂO”. 

10. O Gráfico de Transformaçâo é construido da seguin- 
te maneira: (Fig. 7). 
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a) Traçam-se em papel quadriculado 2 eixos; um vertical 
e outro horizontal. No vertical colocam-se os pontos que po- 
dem ser obtidos na prova e no horizntal, os graus, observán¬ 
dole a escala. 

b) O número máximo de pontos que um aluno pode con¬ 
seguir corresponde ao grau dez (10); traça-se urna horizontal 
partindo-se da vertical no ponto onde está localizado ésse 
número de pontos (de preferéncia trace jada) até encontrar 
a vertical que parte do grau 10. Ésse ponto de encontró será 
um dos pontos da reta que determinará os graus a conferir 
(Ponto A). 

c) A média da turma menos 20% (ou o indicado pela 
Curva de Gauss) nos dará o número de pontos correspondente 
ao grau mínimo para aprovaçâo (5) ; traça-se urna horizontal 
(de preferéncia tracejada) até encontrar a vertifacl que parte 
do grau mínimo de aprovaçâo. Ésse segundo ponto de encon¬ 
tró é o outro ponto da reta que determinará os graus a con¬ 
ferir (Ponto B). 
d) Unem-se os pontos A e B. Esta é a “RETA DE TRANS- 
FORMAÇÂO”. 

e) Prolongándole a reta AB para baixo até encontrar 
a horizontal do número mínimo de pontos obtidos por um ou 
mais alunos da prova, determina-se o ponto “C”, como extre¬ 
mo da reta. 

f) Para conferir os graus basta, com auxilio de urna ré- 
gua, determinar o ponto em que a horizontal do número de 
pontos obtidos pelos alunos, um a um, encontra a RETA DE 
TRANSFORM AÇÂO e daí, tira-se o GRAU A CONFERIR ao 
aluno. 

Vejamos um exemplo na figura 7. 

12. O instrutor ou professor deve conhecer o nivel da 
turma para prever os resultados em cada prova e verificar 
quais as causas dos fracassos ou sucessos fora do normal, 
a fim de que possa, através da análise, aperfeiçoar a organi- 
zaçâo de futuras provas, tendo em vista a sua padronizaçâo 
e eficiéncia. 

As duas principáis características de urna prova sao: 
FINALIDADE E VALID ADE, 

as quais sao os elementos de contrôle e aferiçâo da capacidade 
de medida da prova. 

FIDELIDADE: é a concordancia dos resultados obtidos 
em duas ou mais aplicaçôes num mesmo aluno. 

VALIDADE: exige saber-se corn que grau a prova mede 
o conhecimento ensinado. 

Para determinar a validade da prova deve-se submeté-la 
a um grupo de ensaio (Instrutores ou alunos já cursados) 
que conheça o assunto. 
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Desta forma pode-se selecionar provas padronizadas pa¬ 
ra aplicaçôes sucessivas. 

A “Curva de Gauss” só tem valor depois de várias aplica¬ 
çôes à mesma turma e com um número de alunos superior 
a 25. 

“OS MÉTODOS ESTATÍSTICOS PERMITEM AV ALIAR 
E OBTER CONCLUSÓES QUE MUITO AUXILIARÂO AO INS- 
TRUTOR A CONDUZIR A SUA INSTRUÇÂO”. 

ooo 
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R. Chevallier — LES ETUDES SUPÉRIEURES DE LATIN — 
Société d’Éditions d’Enseignement Supérieur — Paris —1960 

— 160 págs. 

Como bem acentúa o professor Durry, em pequeño pre- 
fácio, o livrinho de Chevallier nâo é uma simples “iniciation 
à la recherche”, como afirma o autor em subtítulo, mas um 
verdadeiro guia necessário à informaçâo ampia dos estudan- 
tes que “aiment a se renseigner déjà sur leurs tâches futures”. 
Essa obra, como ad verte o autor, “n’est ni un traité de pé¬ 
dagogie apliquée au latin, ni une bibliographie critique, ni 
un manuel, mais un ensemble de conseils pratiques destinés 
aux seuls étudiants...” Nesse trabalho o autor poe sua ex- 
periência e sua cultura a serviço dos estudantes. 

Na Introduçâo, Chevallier, em dois parágrafos, estuda 
“L’entrée à la Faculté: Du libre-arbitre et du choix”; e “Com¬ 
ment travailler: Latin et discipline — Descartes et les règles 
de la Méthode”. No primeiro parágrafo, mostra o autor que 
“la Faculté” c’est la liberté, mais c’est aussi le choix”. E, 
acrescenta êle “le métier de latiniste se présente comme une 
discipline de vie”. No segundo parágrafo, diz o autor que, ao 
entrar na Faculdade, o estudante, em regra, nao sabe tra- 
balhar só, e além disso “il lui faut même désaprendre un cer¬ 
tain nombre de mauvaises habitudes’. .. Chevallier aponta 
uma série de normas práticas de grande valor para o estudante, 
inclusive a respeito do “trabalho coletivo”. 

Na primeira parte, surge um primeiro capítulo subordina¬ 
do ao título gérai de “étude de la Langue”, distribuido por 
très parágrafos. No primeiro — “Grammaire d’abord” —, co- 
meça afirmando que “il y a une logique du latin, de sa gram¬ 
maire d’abord, à laquelle il faut se soumettre”. E o autor mos¬ 
tra a quantas confusôes pode dar margem a “questâo de gra¬ 
mática”. Diz êle que, nessa nova fase do estudo, o estudante, 
ao em vez de “contentar-se corn saber, deve esforçar-se, desde 
entâo, por com'preender”. Tem uma observaçao interessantissi- 
ma a respeito da possivel mudança de livros: “Point n’est 
besoin d’ailleurs de changer de livre de base: la floraison ac¬ 
tuelle des grammaires latines avec des recherches toujours 
plus voyantes dans la présentation typographique — est-ce 
rivalité d’édition ou zèle pédagogique? — suffirait à prouver 
qu’il n’en est point d’excellente”. E aconselha muito sensa¬ 
tamente: “On aura sa grammaire, elle à laquelle on est ha¬ 
bitué, même si elle est d’aspect un peu vieillot”. Entretanto, 
informa Chevallier, é necessário “completar as gramáticas”; 
e para isso apresenta várias sugestôes bibliográficas, como a 
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excelente Syntaxe Latine de Ernout e Thomas. Em realidade, 
o aluno “organizará para si um manual de gramática”. A 
comparaçâo corn o grego e corn linguas estrangeiras é outro 
elemento para o quai chama a atençâo dos interessados. En- 
contram-se ainda preciosas indicaçôes bibliográficas especiáis 
para o estudo mais profundo da lingua latina, como o Traité 
de grammaire comparée des langues classiques, de Meillet e 
Vendryès; bem como trabalhos sobre a “estilística do latim”. 
Nesta parte, ainda, o autor chama a atençâo para o estudo do 
latim cristâo e do latim medieval, apontando inúmeras fontes. 

No segundo parágrafo examina a questâo do “Vocabulai¬ 
re et Dictionaires”. Diz bem Chevallier que “o conhecimento 
da lingua supóe a aquisiçâo de um vocabulário variado”. Isso 
se adquire, como afirma o autor, com leitura cuidadosa que 
dê margem à coleta do vocabulário latino. Ésse vocabulário 
assim construido deve ser revisado; “mais (diz Chevallier) 
on doit envisager parallement une assimilation systématique 
et raisonnée du vocabulaire, qui peut être menée selon deux 
méthodes, analytique (étymologique) ou synthétique (par 
centres d’intérêt). Il importe de combiner les deux”. Do es¬ 
tudo gérai dêsse vocabulário, em sentido etimológico, se pas- 
sará aos aspectos particulares; e para isso sao apuntadas inú¬ 
meras fontes de estudo. 

No terceiro parágrafo — “Les Éditions” —, vem uma sé¬ 
rie de informaçôes e conselhos sobre os textos latinos que de- 
vem ser lidos, interpretados e comentados pelo estudante. 
Mesmo as velhas ediçôes de clássicos latinos podem prestar 
serviços ao estudante, apesar dos progressos da filología e da 
historia, principalmente sobre questóes de lingua e de lite¬ 
ratura, “car leurs auteurs étaient véritablement imprégnés 
de culture latine”. 

* 

No segundo capítulo dessa primeira parte estudam-se: 
“La connaissance des auteurs — L’Histoire de la Littérature”. 
Em dois parágrafos: Generalidades e Bibliografía escolhida. 
Apresenta preciosa bibliografía gérai e epecial sobre “os pri¬ 
mordios da Literatura Latina”, a “Literatura republicana”, 
a historia em Roma”, a “prosa imperial”, a “poesía imperial”, 
“a literatura técnica e científica” e “a literatura crista”. 

A segunda parte — “Le Latin et la Civilisation Romaine” 
comporta sete parágrafos: no primeiro o autor examina “con¬ 
naissances de base et ouvrages de references”. No sgundo in¬ 
forma sobre a “histoire romaine”. No terceiro, enfrenta “ques¬ 
tions diverses”, compreendendo “études de droit”, “l’armée 
romaine”, “questions financières,, économiques et sociales”. 
O quarto parágrafo, intitulado “atravers le monde romain”, 
estuda “les Provinces”, “l’Afrique du Nord antique”, “l’archéo¬ 
logie nationale”, No quinto parágrafo vem a bibliografía de 
“la pensée philosophique et religieuse”. O sexto parágrafo in- 
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forma sobre “archéologie et les techniques annexes de l’his¬ 
toire”, incluindo a etruscologia, a epigrafia e a numismática. 
No sétimo parágrafo (intimamente ligado ao anterior), estu- 
da a “historia da arte e os monumentos” , abrangendo arqui- 
tetura, escultura, pintura, mosaicos e cerámica. 

A terceira parte — “de la théorie à la pratique” —, pa¬ 
rece-nos ainda mais importante como guia do estudante. Ai 
o autor estuda “a preparaçâo dos exames e concursos”, “a 
versâo latina”, “o tema latino”, “a explicaçâo de texto”, “a 
exposiçâo de literatura latina”, “a iniciaçâo à pesquisa pes- 
soal” e “o contato com o Mediterráneo de hoje”, “dans la 
perspective d’un humanisme vivant”. Naturalmente essa úl¬ 
tima parte (que o autor resume) nao tem para nós o mesmo 
interêsse. 

Chevallier termina seu pequeño grande livrinho corn es¬ 
tas palavras, que merecem ser lidas e meditadas por quantos 
desejam dedicar-se ao magistério: “A responsabilidade come- 
ça quando uma nomeaçâo vos leva a tomar urna conduçâo 
para um distante liceu de provincia. Que vida vos espera ai? 
Como serâo os alunos? Em primeiro lugar, as cidadezinhas 
têm a virtude do silêncio que permite decantar os conheci- 
mentos adquiridos e amadurecer útilmente a reflexâo; em se¬ 
gundo lugar, vossos alunos serâo o que déles fizerdes: basta- 
vos enfrentar vossa classe corn espirito aberto e em disponi- 
bilidade: sêde intéressantes, vivos; colocai-vos ao alcance de 
vossos alunos, cultivai-lhes a emulaçâo, estimulai vossos alu¬ 
nos, esforçai-vos em redescobrir corn êles o que foram vossas 
alegrias científicas — jamais se dirá bastante sobre as virtu¬ 
des pedagógicas da induçâo — e sentiréis depressa nascer e 
crescer a afeiçâo, o apêgo à vossa palavra. A voz do profes¬ 
sor! Diante da onda cada vez maior de j ovens geraçoes, pre¬ 
cisamos mais do que nunca de prof essores; procurai suscitar 
vocaçôes, pensai que também vós tereis como tarefa a forma- 
çâo de mestres”. Todo o livro de R. Chevallier está m conso¬ 
nancia com essa exortaçâo final : procura proporcionar aos fu¬ 
turos professôres de professôres o material e a orientaçâo pa¬ 
ra despertar na juventude o gôsto pelo estudo e pelo ensino. 

Elpidio Paes 

oOo 

OVIDIANA — Recherches sur Ovide — publiées à l’occasion 
du bimillénaire de la naissance du poète — par N.I. Herescu 

— “Les Belles Lettres” — Paris — 1958 — 567 págs. 

Éste excelente volume sobre sobre Ovidio e sua obra está 
dividido em 7 partes: “La patrie d’Ovide”, “Etudes générales”, 
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“Le poète de l’amour”, “Le poète des dieux”, “Le poète de 
l’exil”, “Minora et incerta”, e “Influence, survie, actualité”, 
e contém 39 estudos assinados por ilustres latinistas. 

No prefácio, o coordenador, professor Herescu, assinala 
que, “há muito tempo, se verifica certa desafeiçâo pela obra 
de Ovidio” é o que nos parece um pouco exagerado, embora o 
autor se apóie em Wright e Platnauer para formular tal opi- 
niáo. Aceitamos, entretanto, as palavras sucessivas do mestre, 
de que “os estudos de que tem sido objeto a obra do poeta, no 
decurso do último meio século nao sao proporcionáis à impor¬ 
tancia dessa obra”; para confirmar o que diz (e diz com certa 
razâo), aconselha-nos a percorrer os “Dix Années de biblio¬ 
graphie classique” e “Année Philologique”. O próprio Heres¬ 
cu, na Bibliographie que organizou, corn caráter selectivo, de- 
dicou 25 páginas a Virgilio, 23 a Horácio e sômente 18 a Ovi¬ 
dio. Apesar dêsse desinterêsse (que talvez seja mais aparente 
do que real), o profssor Herescu vê em Ovidio “um dos auto¬ 
res latinos mais importantes”. E acrescenta: “nâo apenas por¬ 
que é um grande poeta — o último, na ordem dos tempos, nâo, 
porém, o menor dos grandes poetas da latinidade — mas tam- 
bém, e principalmente, porque sua obra é das mais variadas, 
mais complexas, mais ricas em ensinamentos e informaçôes”. 
Em rápida síntese,o autor aponta a “imensa massa de infor¬ 
maçôes que essa obra nos proporciona”: os Amores, Heróides, 
Arte de Amar, Remédies de Amor, Cosméticos constituem, de 
certo modo, uma verdadeira “Enciclopédia do Amor”, e isso 
constitui certamente (diz o crítico) um capítulo nâo pequeño 
da “aventura humana e de historia da humanidade”. Depois, 
vem tôda a religiâo greco-romana, pacientemente estudada e 
compilada por Ovidio através das Metamorfoses e dos Fastos; 
e o crítico recorda que, na expressâo de Curtius, essas duas 
obras constituem o “Who’s who” da mitologia antiga; e segun¬ 
do Peeters, os Fastos sáo “a suma teológica e etiológica da 
Roma pagá”. Enfim, os Tristes e as Pónticas nos ilustram 
melhor as amarguras do exilio do que os escritos de Cicero 
ou de Séneca. 

A própria prolixidade táo censurada no poeta, segundo 
Herescu, é que nos permite realizar uma “Biografía antiga do 
homem de letras”. O desenvolvimento das artes plásticas em 
Roma (até isso), nos primeiros tempos do Império, está es- 
boçado nessa obra, ao menos de modo que permite perceber 
os temas preferidos na época e seu gosto baroco. “Se Ovidio 
foi, a exemplo de Virgilio e Horácio, um poeta nacional por 
seus Fastos e suas Metamorfoses, e poeta universal, quer dizer 
humano, por seus poemas de amor e suas elegias de exilio, 
foi, ao mesmo tempo, e mais do que Virgilio e Horácio, o 
poeta da cidade, quer dizer: poeta da vida cotidiana no co- 
raçâo de uma grande cidade”. Com essas rápidas considera- 
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çôes, o professor Herescu salienta a importância extraordiná- 
ria dêsse grande poeta, cujo bimilenário os latinistas da Ru- 
mánia táo dignamente comemoraram. E termina explicando 
aos leitores que porventura considerem “relativamente abun¬ 
dante a contribuiçâo dos romenos para composiçâo do volu¬ 
me: “para os Romenos, Ovidio foi sempre um pouco o seu 
poeta, pois que foi em seu país que o poeta viveu os anos 
terríveis do exilio e foi ai que terminou sua vida”. 

O primeiro ensaio que aparece no volume se refere à “Pá- 
tria de Ovidio” e é assinado por E. T. Salmon, e néle o autor 
examina opiniôes e documentos a respeito. Entre os estudos 
gérais, cumpre apontar “La retórica nella poesía di Ovidio”, de 
F. Amaldi, e “Ovid and Rhetoric”, de T. F. Higham. Nésse 
mesmo capítulo, é curioso o estudo de Bertil Axelson “Der 
Mechanismus des ovidischen Pentameterschlusses”. No capí¬ 
tulo sobre o “poeta do amor”, além de outros ensaios notamos 
“Von Herodt zu Ovid”, de Otto Seel, “Le maliciex Ovide”, de 
Sinta Denis, e “Notes on some passages in the Amatory 
Poems”, de Alan Ker. No capítulo sobre o “poeta dos deuses”, 
salientam-se alguns ensaios sobre as Metamorfoses : “The 
Wordl of the Metamorphoses”, de L. P. Wilkonson; “La chro¬ 
nologie légendaire des Métamorphoses”, de Pierre Grimai; 
“L’inquadramento filosófico delle Metamorfosi”, de Luigi Al- 
fonsi; e “Two stoic heroes in the Metamorphoses”, de Wade 
C. Stephens. Inúmeros outros ensaios ainda contém êsse car- 
pítulo. Igualmente intéressante é o capítulo relativo ao exilio 
do poéta: “Tomes, cité grécogete, chez Ovide”, de S. Lambrino; 
“Ovide et le bilinguisme”, de E. Lozovan; “Intorno aile cause 
dell’esilio di Ovidio”, de Dem. Marin; “Sopra il Geticum Li- 
óéllumiy, de Dinu Adamesteanu. No capítulo sobre a influên- 
cia e atualidade de Ovidio, aparecem 5 ensaios intéressantes, 
dentre o quais salientamos: “Color Ovidianus in Silius Púnica”, 
de Richard T. Bruère, “Ovidian Echos in Juvenal”, de Eliza¬ 
beth Thomas; e “Ovide et les études ovidiennes actuelles” de 
Félix Peeters. 

Encerram o volume dois indices: “Rerum et verborum”, 
organizado por Cristea e Lozovan; e “Locorum”, organizado 
por Adamesteanu. 

Como se vê por esta breve nota bibliográfica, é realmente 
precioso o volume de homenagem a Ovidio organizado pelo pro¬ 
fessor Herescu, e grandes serviços prestará a quantos se in- 
teressam pelas antiguidades romanas. 

Elpidio Ferreira Pais 

oOo 
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INICIAÇÀO FILOSÓFICA-PE ORLANDO VILELA 
Agir — 1961 — 209 págs. 

Sâo raras entre nós as obras filosóficas, quer no setor ge- 
ral do pensamento puro, quer no campo didático. 

Por ésse motivo, duplamente deve ser apreciado o es- 
fôrço do autor nesta obra a qual, embora de finalidade didá- 
tica, traz um conjunto muito rico de informaçoes para os 
estudiosos em geral. 

Situa-se a obra muito bem ao lado das clássicas Introdu¬ 
ces de Maritain, de Raeymacker e Baudin, bem como das 
mais recentes de Mandrioni e Manuel Casas. 

Elaborado dentro do esquema aristotélico-tomista o qual, 
na linguagem do próprio ator, “nao é terreno cansado e estéril 
ou, inteiramente ultrapassado por outras correntes do pensa¬ 
mento”, a obra é moderna, are jada e atualizada. 

Está dividido em très partes fundamentáis: 
a) a filosofia em geral, na quai estuda a génese do pen¬ 

samento filosófico, concluindo pela definiçâo de Filo¬ 
sofía e sua divisáo; 

b) A filosofia instrumental, na qual estuda as principáis 
questóes da lógica e das ciências, insistindo nas eién- 
cia matemáticas e nas ciências da natureza; 

c) a filosofia principal, na qual estuda os problemas im¬ 
portantes da filosofia: filosofia da natureza, tempo e 
movimento, a psicología filosófica, a metafísica, a fi¬ 
losofia moral e a filosofia da arte. 

Além do conteúdo abundante se reveste aínda de numero¬ 
sas prendas didáticas que muito a recomendam. Assim, cada 
capítulo vem seguido de um esquema retrospectivo, dando 
um resumo das principáis idéias analisadas. Além disso, co¬ 
piosa bibliografía enriquece cada um dos capítulos. E, final¬ 
mente, urnas notas suplementares fornecem ao aluno precio¬ 
sas fontes para urna reflexao mais profunda e mais completa 
do tema analisado. 

Por todas estas razóes a obra tem um alto valor e me¬ 
rece ser divulgada. 

I.J.O. 

-oOo- 

CARTEX — Dr. Mariano N. 

Médico Y Enfermo, brochura de 112 pág. Club de Letctres, Buenos 
Aires, sem data. 

O Exercício da medicina é relaçâo mútua entre duas pessoas. To¬ 
do o ato médico que náo inclua esta relaçâo foge ao conceito de 
“Medicina” e se coloca por si mesmo numa posiçâo estranha. 
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No ato médico, profissional e enférmo, na medida em que atuam 
como pessoas, realizam-se existencialmente, abrindo-se para a trans- 
cendentalidade e para ia visáo do Absoluto. 

O livro “Médico Y Enfermo” de Cartex mostra perfeitamente esta 
relaçâo nos seus capítulos profundos e cheios de urna mensagem de 
humanizaçâo. 

I) Lo común en la Relación Médica: La Persona Humana. Nesta 
parte o autor examina a esséncia da pessoa, as suas atitudes diante 
da vida. 

II) El Enfermo — Nesta parte sao examinados os seguin tes itens: 

O homem diante da enfermidade, a crise espiritual, o enjérmo diante 
do médico, o enjêrmo perante a morte. 

III) A análise se detém ñas seguintes pontos: o médico como pessoa 

humana, o médico perante o enjêrmo, a experiéncia fundamental do 
médico. 

IV) El Acto Médico. 

V) El Médico Integral. 
O autor mostra por fim como deve ser o médico completo que 

sabe tratar o enférmo como pessoa humana. 

-0O0- 

SIMONE PARÉ — Serviço Social de Grupo 

SIMONE PARÉ 

Tradutora: Notburga Rosa Reckziegel 

A necessidade e o interésse pelo trabalho com grupos é 
dia a dia crescente em nosso meio. Prosseguindo no intuito de 
contribuir para minorar o problema de falta de material di- 
dático na formaçâo de assistentes sociais, a Escola de Serviço t Social da PUCRGS promoveu mais esta traduçâo que certa- 
mente corresponderá amplamente à expectativa do leitor. 

Endereçada para assistentes sociais a obra “GRUPOS e 
SERVIÇO SOCIAL” é igualmente acessível aos leigos e de 
grande utilidade para professóres, orientadores educacionais, 
recreacionistas, dirigentes de movimentos, chefes de serviço, 
administradores e todos aquéles que necessitam trabalhar com f grupos. 

O livro focaliza o método de Serviço Social de Grupo 
dentro da atividade total do Serviço Social analisando as ca¬ 
racterísticas psicológicas dos grupos de adolescentes, crianças 
e adultos, interaçâo, dinamismo, formaçâo, contrôle e desen- Ívolvimento de grupos, papel do dirigente, valor educativo dos 
grupos e vários outros aspectos correlatos de grande interésse. 

A traduçâo inclui ainda dois anexos: “O que é Serviço 
Social de Gruyo”, na forma mais usada no Brasil e o resumo 
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da tese de doutor amento em Serviço Social do Pe. TERENCE 
COOKE sobre os “Principios do Serviço Social de Grupo à luz 
da Filosofia Tomista 

A autora, Mlle. Paré, canadense, doutorada em Serviço 
Social nos E. U. e atualmente professora ñas Universidades de 
Laval e Montréal, é autoridade mundialmente conhecida no 
campo de Serviço Social, particularmente no que se refere 
aos métodos de Grupo. 

A tradutora, Prof.a Notburga Rekziegel é diplomada em 
Serviço Social pela Escola de Serviço Social de Porto Alegre 
onde atualmente exerce o magistério ocupando a cadeira de 
Serviço Social de Grupo desde 1953. Além de numerosas ou¬ 
tras atividades e experiências profissionais a tradutora espe- 
cializou-se nos E.U. e Canadá ocasiâo em que féz estudos 
corn Mlle. Paré. 

“GRUPOS E SERVIÇO SOCIAL” sairá do prelo em se- 
tembro de 1961, editado pela PUC do Rio Grande do Sul na 
série de publicaçôes promovidas pela Escola de Serviço Social. 

Pedidos por reembolso postal para: 
ESCOLA DE SERVIÇO SOCIAL 
Pontificia Universidade Católica do R. G. Sul 
Praça D. Sebastiáo, 2 — 3.° andar. 
PÔRTO ALEGRE — R. G. do Sul 
Preço do exemplar: Cr$ 300,00 

oOo 

I.° CONGRESSO INTE RNAZ ION ALE DI PSICOLOGIA 
DELLA SCRITTURA 

Nei giorni 8, 9 e 10 dicembre 1961 — in ocasione del 25.° 
anniversario dell’inizio degli studi sulla scrittura con impos- 
tazione e criteri psicologici — avrà luogo a Milano il “I.° 
Congresso internazionale di psicologia della scrittura”. 

Le relazioni e le comunicazioni verteranno sui seguenti 
temi generali: 

— Psicologia della scrittura e pichiatria; 
— Psicologia della scrittura e psicologia sperimentale; 
— La psicologia della scrittura e psicologia sperimentale; 

e della scuola; 
— La psicologia della scrittura e l’assunzione del personale 

nelle aziende; 
— Contributi della psicologia della scrittura alia teologia; 
— La psicologia della scrittura nel campo criminológico; 
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— Perizie grafiche, a base psicológica, su falsi, anonime, ecc.; 
— La ricostruzione psicológica di personalità defunte, senza 

ricorsa alia scrittura; 
— Applicazioni varie. 

Prenderanno parte attiva al oCngresso, mediante relazioni 
e comunicazioni, oltre agli psicologi della scrittura e agli allie- 
vi ed ex-allievi del “Corso biennale di specializzazione in psi- 
cologia della scritttura”, anche psicologi sperimentali e psi- 
chiatri e altri studiosi. Sono previste relazioni e comunicazio¬ 
ni in collaborazione tra psicologi sperimentali e psichiatri, da 
una parte, e psicologi della scrittura, dall’altra. 

Prima del Congresos, e in parte dopo, si term presso l’ls- 
tituto di Indagini Psicologiche di Milano un “Corso teorico- 
pratico di aggiornamento in psicologia della scritttura”, della 
durata di circa tre mesi, per gli stranieri che parteciperanno 
al Congresso e che volessero approfittare di tale occasione, pro- 
lungando il loro soggiorno a Milano, per un perfezionamento 
in materia. 

Coloro che desiderano seguiré lo svolgimento dei lavori 
del Congresso sono invitati ad iscriversi presso la Segreteria 
delTIstituto di Indagini Psicologiche, versando la quota d’is- 
crizione di Lire 4.000 ($ 6,5). 

Pero coloro che intendono presentare comunicazioni la 
quota d’iscrizione da versare come sopra è di lire 6.000 ($ 9, 8). 
Essi dovranno segnalare sollecitamente e comunque non oltre 
il 30 settembre 1961, i titoli delle comunicazioni alia suddetta 
segreteria, alla quale va inviato poi un riassunto delle stesse 
entro il 31 ottobre successivo. 

Gli Atti del Congresso verranno pubblicati nella “Rivista 
di psicologia della scritttura” 

Per informaxioni rivolgersi alia Segreteria delTIstituto 
di Indagini Psicologiche, Milano, Viale Corsica 7, tel. 726489. 

oOo 
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Prof. Daniel Juckowski 

Prof. Ivo Wolff 
Prof. Jorge G. Felizardo 
Acad. Válcio D. Peixoto 

Conselho Superior 

Prof. Irmâo José Otâo — Reitor 
Côn. Otto Skzypczak — Representante do Chanceler. 
Prof. Irmáo Faustino Joâo — Representante da U.S.B.E.E. 
Prof. Irmâo Leoncio José — Representante da U.S.B.E.E. 
Prof. Irmáo Moacyr Caetano Empinotti — Repr. da U.S.B.E.E. 

DIRETORES DAS UNIDADES UNIVERSITARIAS EM 1961 

1 — Faculdade de Ciencias Políticas e Económicas — Prof. 
Dr. Antonio Cesar Alves. 

2 — Faculdade de Filosofia Ciencias e Letras, Pedagogía e 
Jcrnalismo — Prof. Dr. Irmâo Faustino Joâo. 

3 — Faculdade de Serviço Social — Prof.a Dra. Lúcia Gavello 
Castillo. 

4 — Faculdade de Direito — Prof. Desembargador Balthazar 
Gama Barbosa. 

5 — Faculdade de Odontología — Prof. Dr. Daniel Juckowski. 
7 — Instituto de Psicología — Prof. Irmâo Hugo Danilo. 
6 — Escola de Engenharia — Prof. Ivo Wolff. 
8 — Instituto de Sociología — Prof. Irmâo Leopoldo Kehl. 



PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Porto Alegre 

Equiparada pelo Decreto n.° 25.794 de 9 de novembro de 1948 

FUNDADA E MANTIDA PELOS IRMÁOS MARISTAS 

A Pontificia Universidade Católica do R.G.S. compreende: 

I — INSTITUTOS UNIVERSITARIOS 

1 — Faculdade de Ciéncias Políticas e Económicas — 
— Fundada em 1931 

2 — Faculdade de Filosofía, Ciéncias e Letras — 
Fundada em 1940 

3 — Escola de Serviço Social — Fundada em 1945 

4 — Faculdade de Direito — Fundada em 1946 

5 — Faculdade de Odontología — Fundada em 1953 

6 — Escola de Engenharia — Fundada em 1959 

II — INSTITUTOS COMPLEMENTARES 

1 — Instituto de Psicología — Fundado em 1953 

2 — Centro de Pesquisas Económicas — Fundado 
em 1954 

3 — Curso de Orientacáo Educacional — Fundado em 
1958 

4 — Instituto de Sociología — Fundado em l.° de maio 
de 1959. 

5 — Instituto de Cultura Hispánica — incorporado em 
1960. 
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